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Excelentíssimo Senhor Ministro Felix Fischer, 

SIGILOSO 

A PROCURADoRA-GERAL DA REPÚBLICA, no exercício de suas atribuições 

constitucionais e legais, vem requerer 

MEDIDAS CAUTELARES DE PRISÃO PREVENTIVA E DE BUSCAS E APREENSÕES 

contra LUIZ FERNANDO DE SOUZA (PEZÃO), JOSÉ IRAN PEIXOTO JÚNIOR, 

AFFONSO HENRIQUES MONNERAT ALVES DA CRUZ, LUIZ CARLOS VIDAL 

BARROSO, MARCELO SANTOS AMORIM, CLÁUDIO FERNANDES VIDAL, LUIZ 

Gabinete da Procuradora~Geral da República 

\ , 
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CESAR AUGUSTO CRAVEIRO DE AMORIM para garantia da ordem pública e assegurar a 

aplicação da lei penal, com fundamento no art. 3l2-caput, e art. 313-1 do Código de Processo 

Penal, além de busca e apreensão, na forma do art. 240 do CPP, na forma e pelos fundamentos 

de fato e de direito a seguir expostos. 

I - DA COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA DO STJ: GOVERNADO DE ESTADO. 

O Supremo Tribunal Federal decidiu na ADI 5.540, e também nas ADls 4.798, 

4764 e 4.7971, que a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça não precisa de 

autorização do Poder Legislativo para processar governador de Estado por crime comum. 

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça decidiu, no julgamento da APN 

880, que o governador pode ser destinatário de medida cautelar penal: 

"Vê-se, portanto, que, se por um lado a Suprema Corte admite a 
aplicação das medidas cautelares penais (art. 3 J 9, CPP) aos 
governadores, por outro rejeita a possibilidade de afastamento 
automático do Governador, em decorrência simplesmente do 
recebimento da denúncia. 
Esse entendimento está a indicar a prudência com que deve ser tratada a 
aplicação de tais medidas cautelares penais, notadamente em relação 
àquele que, além de ser o gestor maior de Estado-membro da 
Federação, foi guindado a tal posto pelo voto popular. 
Afinal, tratam-se de medidas cautelares, para cuja concessão exigem-se, 
além dos indícios de materialidade e autoria do delito, a presença dos 
requisitos do art. 282 do Código de Processo Penal, quais sejam: 
I - necessidade para aplicação da lei penal, para a investigação ou a 
instrução criminal e, nos casos expressamente previstos, para evitar a 
prática de infrações penais; II - adequação da medida à gravidade do 
crime, circunstâncias do fato e condições pessoais do indiciado ou 
acusado."2 

O STJ já ordenou a prisão preventiva de governador no exercício do mandato - o 

então governador do Distrito Federal- para fazer cessar corrupção a testemunha e falsificação 

ideológica de prova, e assim garantir a ordem pública e a instrução criminal: 

SlF, TribunalPleoo,ADI 4764,RelMin.Rober1ollarro;o,DJe 15.08.17. 

2 STJ, Corte Especial, APN 880, ReI. Min. Raul Araujo, Dle 10.11.17. 
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FEDERAL. POSSIBILIDADE. IMUNIDADE PENAL RELATIVA 
GARANTIDA SOMENTE AO PRESIDENTE DA REPÚBLICA. 
RESERVA DE COMPETÊNCIA DA UNIÃO FEDERAL. 
AUTORIZAÇÃO DA CÂMARA LEGISLATIVA. 
PRESCINDIBILIDADE. MEDIDA CAUTELAR. 
PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO. TENTATIVA DE 
FRUSTRAR A INSTRUCÃO CRIMINAL. CORRUPCÃO DE 
TESTEMUNHA. FALSIDADE IDEOLÓGICA DE DOCUMENTO 
PRIVADO. MANUTENCÃO DA ORDEM PÚBLICA. 
NECESSIDADE. I. Os Governadores dos Estados e do Distrito 
F ederal não gozam de imunidade à prisão cautelar, prerrogativa 
extraordinária garantida somente ao Presidente da República, na 
qualidade de Chefe de Estado. Reserva de competência da União 
Federal. Precedente do Supremo Tribunal Federal. 
2. A apreciação do pedido de prisão preventiva por esta Corte prescinde 
da autorização da Câmara Distrital tendo em vista a natureza cautelar da 
providência, bem como o suposto envolvimento de membros da Casa 
Legislativa no esquema de corrupção. 3. Tentativa de frustrar a 
instrução criminal mediante corrupção de testemunha e falsificação 
ideológica de documento privado, crimes tipificados nos arts. 343 e 299 
do Código Penal. 4. Necessidade de concessão da medida restritiva para 
preservação da ordem pública e garantia da instrução criminal. 5. Prisão 
decretada.") (Grifou-se) 

No caso em exame, colaborações premiadas homologadas por esta Corte, 

corroboradas por documentos, revelam recebimento de vantagens indevidas superiores a R$ 

39.105.292.42 (TRINTA E NOVE MILHÕES, CENTO E CINCO MIL, DUZENTOS E 

NOVENTA E DOIS REAIS E QUARENTA E DOIS CENTAVOS - VALORES 

ATUALIZADOS PELO IPCA PARA 10/2018). 

Há também um conjunto probatório robusto e contundente sobre corrupção 

sistêmica chefiada pelo Governador LUIZ FERNANDO DE SOUZA, PEZÃO - que sucedeu 

SÉRGIO CABRAL na liderança de organização criminosa, integrada por ambos - que agiu 

por sentimento da certeza de impunidade penal. 

A investigação em curso tem elevado poder inibitório sobre práticas ilícitas 

semelhantes de corrupção. Este é um importante efeito do Direito Penal. É preciso reforçar o 

enfrentamento da corrupção, para que cesse em todos os entes federativos brasileiros. 

O Estado do Rio de Janeiro, pela importância e visibilidade interna e 

internacional, deve ver estancadas práticas de má governança que dilapidam o patrimônio 

público e fazem sofrer a população. 

3 STJ, Corte Especial, INQ 650, ReI. Min. Fernando Gonçalves, DJe 15.04.10. 

PETIÇÃO 7824 3 
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11. o CONTEXTO FATICO DAS INVESTIGAÇÕES QUE FUNDAMENTA OS PEDIDOS 

CAUTELARES 

11.1 - o GOVERNADOR LUIZ FERANDO DE SOUZA (PEZÃO) - DEU CONTINUIDADE AOS 

CRIMES PRATICADOS PELA ORCRIM LIDERADA POR CABRAL E DESENVOLVEU 

ESQUEMA AUTÔNOMO DE CORRUPÇÃO, DESVIO DE RECURSOS PÚBLICOS E OUTROS 

CRIMES CORRELATOS. 

Nas buscas e apreensões autorizadas judicialmente nas Operações Calicute 

(processo nO 0509503-57.2016.4.02.510 I) e Eficiência (processo nO 0501634092017402510 1) 

colheram indícios de que o governador do Estado do Rio de Janeiro LUIZ FERNANDO DE 

SOUZA, conhecido como PEZÃO e outras pessoas abaixo indicadas, integram a organização 

criminosa de SÉRGIO CABRAL. Também colheu indícios de que esta organização criminosa 

continua atuando no Estado do Rio de Janeiro. 

A Operação Calicute (processo nO 0509503-57.2016.4.02.5101), que tramita na 7' 

Vara Federal Criminal da Seção Judiciária do Rio de Janeiro, investigou organização 

criminosa dedicada à prática de crimes de corrupção e de lavagem de capitais sobre contratos 

para obras públicas no Estado do Rio de Janeiro. 

As Operações Calicute e Eficiência contaram com medidas cautelares de quebra 

de sigilo bancário, fiscal, telefônico e telemático, e revelaram como a organização criminosa 

comandada por SÉRGIO CABRAL atuou para praticar atos de corrupção e lavagem de 

dinheiro que desviaram verba pública federal ainda não totalmente mensurada da Qual mais 

de USD $100.000.000_00 (cem milhões de dólares) já foram recuperados para os cofres 

públicos - mediante engenhoso processo de envio de propina para o exterior. 

As investigações revelaram que, ao assumir o Governo do Rio de Janeiro, em 

0110112007, SÉRGIO CABRAL instituiu propina de 5% sobre todos os contratos 

administrativos celebrados com o Estado. 

O esquema englobou praticamente todas as grandes obras públicas de construção 

civil realizadas naquele Estado, algumas delas custeadas com recursos federais, inclusive 

provenientes do Programa de Aceleração do Crescimento. 

Dentre elas, destacam-se a construção do Arco Metropolitano e a urbanização de 

grandes comunidades na cidade do Rio de Janeiro, no denominado "PAC Favelas". 

PETIÇÃO 7824 4 



MrNISTÉRlO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA~GERAL DA REPÚBLICA 

~ ;." .• ST J 
" _ 1 

~ <;OO~Q06 
1 , 

A organização criminosa, que corrompeu verbas públicas federais e estadl1al"~',-e..as. ___ -J 

lavou de diversas maneiras, inclusive remetendo grandes valores para o exterior, vem sendo 

desarticulada progressivamente. Já foram identificados vários de seus núcleos e operadores 

financeiros e a forma de lavavam de dinheiro oriundo dos crimes. 

Em sequência à Operação Calicute, a Operação Eficiência teve seu foco nos 

mecanismos de lavagem de ativos praticados pela organização criminosa de SÉRGIO 

CABRAL 

Esta investigação identificou dois dos principais operadores financeiros de 

SÉRGIO CABRAL: os irmãos RENA TO CHEBAR e MARCELO CHEBAR. 

RENATO e MARCELO CHEBAR, dois doleiros e operadores financeiros de 

SÉRGIO CABRAL, mantinham no exterior mais de USD 100.000.000.00 (cem milhões de 

dólares) da organização criminosa em contas no exterior, como ficou amplamente 

demonstrado em ação penal. 

RENATO e MARCELO CHEBAR por sua vez, réus nos autos da Ação Penal nO 

05016340920174025101 (entre outras demandas relativas a fatos conexos), que tramita na 7" 

Vara Federal Criminal do Rio, firmaram colaboração premiada, homologada neste juízo. 

Por força do acordo de colaboração premiada, os irmãos Chebar - além de 

outras penas - devolveram mais de USD 100.000.000.00 (cem milhões de dólares) 

mantidos no estrangeiro por SÉRGIO CABRAL; WILSON CARLOS e CARLOS 

MIRANDA; apresentaram a contabilidade das suas práticas criminosas e prestaram 

depoimentos sobre seis crimes. 

LUIZ FERNANDO DE SOUZA, conhecido popularmente como PEZÃO, atual 

governador do Estado do Rio de Janeiro, foi vice-governador no mandato de SÉRGIO 

CABRAL entre 2007 e 2014, tendo assumido o governo com a renúncia deste último, em 

3/04/2014. 

PEZÃO foi também Secretário Estadual de Obras do Governo Cabral entre 

1% 112007 e 13/09/2011. 

Seu subsecretário - HUDSON BRAGA - foi condenado com o então governador 

SÉRGIO CABRAL - nos autos da Ação Penal nO 0509503-57.2016.4.02.5101 (Operação 

Calicute) - nas penas do art. 317-§10 do Código Penal pela cobrança de propina no valor de 

1% do valor faturado para as obras do PAC FAVELAS; ARCO METROPOLITANO e 

PETIÇÃO 7824 5 
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reforma do MARACANÃ para a Copa de 2014 no período entre 2008 e 2011. t mbém foi 

condenado pelos crimes da Lei nO 9.613/98 (art. 10_§ 4°) e da Lei nO 12.850/2013 (art. 2°_§ 4°_ 

lI). 

o então governador SÉRGIO CABRAL foi condenado por esses mesmos crimes, 

observando-se que, nesse período, PEZÃO era seu Secretário de Obras. 

Neste contexto inicial, no qual o então governador SÉRGIO CABRAL e seu 

subsecretário de obras HUDSON BRAGA foram condenados pelo recebimento de vantagem 

indevida (corrupção), as investigações criminais revelaram, posteriormente, que PEZÃO, no 

exercício dos cargos de Secretário de Obras, de Vice-Governador e de Governador, segue 

integrando a organização criminosa e praticando crimes contra a Administração e de lavagem 

de ativos, entre outros. 

A prova testemunhal, documental, depoimentos de colaboradores, dados 

bancários, telefônicos, fiscais, entre outros deixam claro que PEZÃO e seus assessores 

integram e operam a organização criminosa de CABRAL, tendo-o sucedido na liderança após 

sua prisão. 

Provas documentais colhidas nos domicílios de integrantes da organização 

criminosa, assim corno declarações firmadas em acordo de colaboração premiada, além de 

outras provas, indicam detalhada e pormenorizadamente os pagamentos e recebimentos de 

vantagens indevidas relacionadas a LUIZ FERNANDO PEZÃO, antes e após assumir a chefia 

do Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro. 

Após a produção de prova oral, análise da movimentação bancária e dos dados 

fiscais, quebra de sigilo dos dados e das conversas telefônicas, análise de material apreendido, 

bem corno perícia contábil, descortinou-se a realidade de que a ORCRlM antes chefiada por 

SÉRGIO CABRAL, segue operando, agora sob o comando de PEZÃO. 

A novidade é que ficou demostrado ainda que, apesar de ter sido homem de 

confiança de SERGIO CABRAL e assumido papeí fundamental naquela organização 

criminosa, inclusive sucedendo-o na sua liderança, LUIZ FERNANDO PEZÃO operou 

esquema de corrupção próprio, com seus próprios operadores financeiros, a saber: 

a) HUDSON BRAGA - ex-Secretário de Estado de Obras; 

b) JOSÉ IRAN PEIXOTO JUNIOR - atual Secretário de Estado de Obras; 

c) AFFONSO HENRIQUES MONNERAT ALVES DA CRUZ - atual Secretário 

de Estado de Governo; 

PETIÇÃO 7824 6 
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d) LUIZ CARLOS VIDAL BARROSO - ex-assessor direto do então Vice­

Governador do Estado LUIZ FERNANDO PEZÃO, ocupando atualmente cargo 

comissionado na Secretaria de Estado da Casa Civil e Desenvolvimento Econômico; 

e) MARCELO SANTOS AMORIM - marido da sobrinha por afinidade de LUIZ 

FERNANDO PEZÃO, e ocupou, até recentemente, o cargo de Subsecretário Adjunto 

da Subsecretaria de Comunicação Social, da Secretaria de Estado da Casa Civil; 

WIlson CARLOS 

CABRAL 

BUlRM 

, , 
'- ... "." ............• 

"., ... , ... , ........ . ....... " ... 

11.2 - VALORES PAGOS POR SÉRGIO CABRAL A PEZÃO 

... 

Em período compreendido entre 03/2007 a 03/2014, PEZÃO recebeu de SÉRGIO 

CABRAL FILHO, quando exercia funções de Secretário de Obras e de Vice-Governador, e 

em razão delas, vantagens indevidas, provenientes de recursos públicos, 

SÉRGIO CABRAL FILHO ordenou a CARLOS MIRANDA pagasse a LUIZ 

FERNANDO PEZÃO, então Secretário de Estado de Obras e Vice-Governador do Estado do 

Rio de Janeiro, uma mesada no valor mensal de R$ 150,000,00 (cento e cinquenta mil reais), 

mais o equivalente a um 13°, como remuneração por integrar a organização criminosa, 

Estes valores eram recolhidos de empreiteiras e de prestadores de serviços e foram 

entregues a PEZÃO por SERGIO DE CASTRO OLIVEIRA, vulgo SERJÃO ou BIG, então 

assessor do ex-Governador SERGIO CABRAL, e por LUIZ CARLOS BEZERRA, 

funcionário de SERGIO CABRAL. 

PETIÇÃO 7824 7 
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CARLOS MIRANDA era o responsável pelo gerenciamento de parte da "'p"'rro=piill"'a::..-.-__ -l 

destinada à organização criminosa do ex-Governador SERGIO CABRAL FILHO, cobrada no 

valor de 5% sobre os contratos com as grandes construtoras, como a CARIOCA 

ENGENHARIA, ANDRADE GUTIERREZ e DELTA CONSTRUTORA, assim como 

prestadores de serviços como a COMERCIAL MILANO e MASAN, que são fornecedoras de 

alimentos para o Estado do Rio de Janeiro. 

Há prova de que a cobrança de propina das pequenas e médias construtoras ficava 

a cargo da Secretaria de Estado de Obras (SEOBRAS), cujo operador financeiro era 

HUDSON BRAGA, homem de confiança e braço direito de LUIZ FERNANDO PEZÃO. 

Posteriormente, HUDSON BRAGA passou a exigir uma sobretaxa de I % das 

grandes empreiteiras, além dos 5% já exigidos pela ORCRIM. 

Essa sobretaxa ficou conhecida entre os corruptores com o nome de Taxa de 02, 

por conta da afirmação de HUDSON BRAGA de que precisava de um "oxigênio" para seguir 

facilitando a vida das corruptoras. 

Para recolher os valores e fazer a distribuição do dinheiro, CARLOS MIRANDA 

utilizava os serviços de outros aliados de SERGIO CABRAL O primeiro deles era SERJÃO, 

que exercia cargo de assessor do Governo do Estado, a quem era permitido entrar e sair do 

Palácio Guanabara (sede do governo) sem gerar desconfianças, e assim ficava encarregado de 

entregar dinheiro em espécie para LUIZ FERNANDO PEZÃO. E posteriormente passou a ser 

auxiliado por LUIZ CARLOS BEZERRA, que basicamente fazia o transporte do dinheiro. 

Neste sentido, o colaborador CARLOS MIRANDA esclareceu em sede policial: 

"( ... ) QUE em relação ao salário extra-oficial recebido por LUIZ 
FERNANDO PEZÃO, no valor de R$ 150.000,00 do inÍCio de 
março/abril de 2007 a março/abril de 2014, no primeiro governo 
sempre foi entregue por SERJÃO, e no segundo mandato ou por 
SERJÃO ou por LUIZ CARLOS BEZERRA; QUE SERJÃO não 
costumava fazer anotações das entregas, mas LUIZ CARLOS 
BEZERRA costumava anotar; QUE os apelidos que BEZERRA 
conferia a PEZÃO era BIG FOOT, PEZONE, PE, CINm ou 
CINDERELA ( ... )"4 

LUIZ CARLOS BEZERRA, por sua vez, amIgo de infância de SÉRGIO 

CABRAL, também foi condenado nos autos da mencionada Ação Penal nO 0509503-

57.2016.4.02.5101 (Operação Calicute) como incurso nos crimes das leis nO 9.613/98 e 
4 Termo de declarações de fls. 24/30 do IPL n° 112/2018. 

PETIÇÃO 7824 8 
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A posição de BEZERRA na organização criminosa de SÉRGIO CABRAL era de 

"homem da mala", responsável pelos recolhimentos e entregas de dinheiro em espécie para os 

membros do anel criminoso. 

BEZERRA confessou em juízo esses fatos. Vejamos a confissão judicial (fls. dos 

autos da medida cautelar de sigilo de dados): 

PETIÇÃO 7824 

"Eu sou amigo do Sérgio Cabral. Conhecemo-nos há 42 anos, mais ou 
menos; frequentei sempre a casa dele; os pais dele têm uma 
consideração como se eu fosse da família, inclusive. Comecei a 
trabalhar com ele na campanha de 86; ele não se elegeu; foi ser diretor 
de operações da TurisRio - Companhia de Turismo do Estado. Eu fui 
trabalhar lá a partir de 88. Enfim, ele foi candidato em 90, se elegeu, e 
eu venho com ele no primeiro mandato, segundo mandato, trabalhando 
diretamente na Assembleia até 2002. Quando ele se elegeu senador, eu 
fiquei no Rio de Janeiro, não fui para Brasília. 
( ... ) 
Realmente aconteceu de eu levar e buscar valores, não me nego a isso, 
mas por conta de uma, enfim, de ter que fazer um trabalho, eu tinha 
um salário e fazia isso por conta de uma amizade, digamos assim_ Mas 
eu não tinha noção do que acontecia. Na verdade, fiquei surpreso com 
essas séries de reportagens. Tenho culpa nas minhas, tipo, como 
lavagem dc dinheiro. Eu tinha um salário que eu, realmente, lavei pra 
mim. Nunca lavei dinheiro para terceiros, nunca adquiri nenhum bem 
para terceiros, nada disso, exclusivamente para mim, um salário que eu 
fazia. 
( ... ) 
JF MARCELO BRETAS: Em que lugares o senhor ia normalmente 
pegar? 
SR. LUIZ CARLOS BEZERRA: Na campanha, tenho quase que 
certeza, na Carioca Engenharia. Às vezes, de um portador, que depois 
de ver, eu reconheci como sendo a pessoa que transportava para os 
doleiros, que eu não conhecia, os irmãos Chebar, chama-se Vivaldo, 
mas tinha o codinome de Fiel. Peguei várias vezes com ele. Mas na 
época de campanha, Carioca Engenharia, não me lembro ... Andrade 
Gutierrez eu nunca fui. Talvez na Ddta, isso como época de 
campanha, era doação, independente de ser caixa dois, ou não. 
JF MARCELO BRETAS: Esse recolhimento de dinheiro, isso era só 
em época de campanha? 
SR. LUIZ CARLOS BEZERRA: Não, depois, a partir de 2011, em 
algumas ocasiões. Carioca Engenharia, posso citar. 
JF MARCELO BRETAS: Então, isso era uma constante? Esse 
recolhimento de dinheiro? 
SR. LUIZ CARLOS BEZERRA: Na época da campanha, foi uma 
época ... 
JF MARCELO BRETAS: Campanha tem a cada dois anos, não é? 
SR. LUIZ CARLOS BEZERRA: É, mas ela ... 

9 
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JF MARCELO BRETAS: É só no ano de eleição que 
recolhimento de dinheiro? 
SR. LUIZ CARLOS BEZERRA: Não, 2010, reeleição; em 2011, 
comecei essa atividade e foi direto, foi sem interrupção."5 

LUIZ CARLOS BEZERRA confirma que recebia ordens de CARLOS 

MIRANDA para receber e entregar dinheiro. No interrogatório, quando perguntado, LUIZ 

CARLOS BEZERRA esclareceu a quem se referiam os codinomes. 

CARLOS MIRANDA esclareceu no Termo de Colaboração Premiada e em sede 

policial que os apelidos que BEZERRA conferia a PEZÃO era BIG FOOT, PEZONE, PE, 

CINDI ou CINDERELA. 

Com efeito, ao serem analisados os bilhetes apreendidos na residência de LUIZ 

CARLOS BEZERRA, foram identificadas anotações com datas e valores que fazem 

referências a pagamentos realizados a "PÉ", "PZÃO", "PEZÃO", "BIG FOOT" e 

"PEZZONE". No total são 25 ocorrências, cuja maioria revela transferência de grandes 

vantagens indevidas para o governador PEZÃO. O montante ultrapassa os dois milhões e 

duzentos mil reais. Foi possível identificar pagamentos realizados entre os anos de 2012 a 

A quebra do sigilo de dados telefônicos prova que LUIZ CARLOS BEZERRA e 

SERJÃO mantiveram contatos telefônicos com LUIZ FERNANDO PEZÃO em diversas 

datas em que foram entregues dinheiro e que estão anotadas nos bilhetes: 

Para melhor visualização, esta tabela reúne as principais informações encontradas 

nos bilhetes, reproduzidos a seguir em cópia digitalizada. 

BILHETE 05 PZAO? 140 MIL 

BILHETE 06 140 MIL MAR/2014 

08 BIGFOOT 100 MIL 18.01.2012 

Doc. 02 - Degravação Interrogatório Bezerra, digitalizado no pedido cautelar de quebra de sigilo de dados 

(QUEBSIG13). 

PETIÇÃO 7824 10 
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09 

BILHETE II BIG FOOT 

BILHETE 14 

BILHETE 16 

BILHETE 18 

BILHETE 20 PEZONNE 

22 

BILHETE 23 PEZZONE 

BILHETE 25 

140 MIL 

140 MIL 20.01.???? 

MIL 12.01.???? 

140 MIL 15.01.???? 

? 

50 MIL 02.12.201? 

MIL 

MIL 

BILHETE 016: Demonstra o recebimento de 140 mil reais para pezão no dia 20.12.2014. 

6 ITEM 44 do auto de apreensão 422.16/DELECORlDPF/SR/RJ. 

PETIÇÃO 7824 

STJ 
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7 L~~~ ___ ~ 
BILHETES 02, 03 e 04 : - F oram encontradas 03 anotações referentes aos pagamen os 

realizados em janeiro de 2014, sendo que em todas as três apareciam os mesmos valores 

pagos para PEZÃü. 

~~ii;~'v' 
;?-, .~"i.-,". ,'i.P::.> .;:1 Rel'enê:nda ~~ data 

• .... '><,.-; ..--,','':. 
,~~_" ;.-, r"" 

, 

~""- ----.::.... ~ .... ". ~'~:::;" 

<';;o. ~-_~.:_"'_:'; __ t::~ 
-.2if.~'-' ~c-<.6: 

<~·tff- _._ 
f!d.k'.-"~';' 

~.J"::;"h 

l~;..iLi 

ü mês de janeiro de 2014 foi o período em que PEZÃü manteve o maior número 

7 ITEM 44 do auto de apreensão 422.16/DELECORlDPF/SRlRJ. 

PETIÇÃO 7824 12 
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de contatos telefônicos com LUIZ CARLOS BEZERRA. Abaixo está a lista d t6d<ts as 

ligações efetivamente ocorridas no mês: 

LUIS FERNANDO DE ! LUIZ CARLOS 02/01/2014 
SOUSA 5521985966672 ' 5521988476082 BEZERRA 12:22: 17 56 

LUIZ CARLOS LUIS FERNANDO 02/01/2014 
BEZERRA 5521988476082 5521985966672 DE SOUSA 12:46:18 20 

LUIS FERNANDO DE LUIZ CARLOS 02/01/2014 
SOUSA 5521985966672 5521988476082 BEZERRA 17:20:52 64 

LUIZ CARLOS i LUIS FERNANDO 02/01/2014 
BEZERRA 5521988476082 5521985966672 i DE SOUSA 18:06:52 16 

LUIS FERNANDO DE i LUIZ CARLOS 05/01/2014 
SOUSA 5521985966672 5521988476082 BEZERRA 10:28:57 16 

LUIS FERNANDO DE LUIZ CARLOS 05/0112014 
SOUSA 5521985966672 5521988476082 BEZERRA 10:29:42 33 

LUIS FERNANDO DE LUIZ CARLOS 05/01/2014 
SOUSA 5521985966672 5521988476082 BEZERRA 10:30:18 132 

LUIS FERNANDO DE LUIZ CARLOS 05/01/2014 
SOUSA 5521985966672 5521988476082 BEZERRA 11:14:51 3 

LUIS FERNANDO DE LUIZ CARLOS 05/01/2014 
SOUSA 5521985966672 5521988476082 BEZERRA 11:32:41 4 

LUIZ CARLOS LUIS FERNANDO 05/01/2014 
BEZERRA 5521988476082 5521985966672 DE SOUSA 12:57:19 140 

LUIZ CARLOS LUIS FERNANDO 05/01/2014 
BEZERRA 5521988476082 5521985966672 DE SOUSA 12:57:21 140 

LUIZ CARLOS LUIS FERNANDO 05/01/2014 
BEZERRA 5521988476082 5521985966672 DE SOUSA 12:57:22 18 

LUIS FERNANDO DE LUIZ CARLOS 05/01/2014 
SOUSA 5521985966672 5521988476082 BEZERRA 13:29:17 52 

LUIZ CARLOS LUIS FERNANDO 13/0112014 
BEZERRA 5521988476082 5521985966672 DE SOUSA 22:51:48 140 

LUIZ CARLOS LUIS FERNANDO 13/01/2014 
BEZERRA 5521988476082 5521985966672 DE SOUSA 22:51:50 140 

LUIZ CARLOS LUIS FERNANDO 13/01/2014 
BEZERRA 5521988476082 5521985966672 DE SOUSA 22:51 :52 68 

LUIS FERNANDO DE LUIZ CARLOS 14/01/2014 
SOUSA 5521985966672 5521988476082 BEZERRA 06:13:35 36 

LUIZ CARLOS LUIS FERNANDO 16/01/2014 
BEZERRA 5521988476082 5521985966672 DE SOUSA 10:20:20 68 

LUIS FERNANDO DE LUIZ CARLOS 16/01/2014 
SOUSA 5521985966672 5521988476082 BEZERRA 11:37:51 4 

LUIZ CARLOS 
5521985966672 I 

LUIS FERNANDO 16/01/2014 
BEZERRA 5521988476082 DE SOUSA 12:39:57 57 

LUIS FERNANDO DE 
5521988476082 I 

LUIZ CARLOS 16/01/2014 
SOUSA 5521985966672 BEZERRA 12:54:07 32 

LUIZ CARLOS LUIS FERNANDO 16/01/2014 
BEZERRA 5521988476082 5521985966672 DE SOUSA 13:09:24 140 

LUIZ CARLOS LUIS FERNANDO 16/01/2014 
BEZERRA 5521988476082 5521985966672 DE SOUSA 13:09:25 54 

PETIÇÃO 7824 13 
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LUIS FERNANDO DE LUIZ CARLOS 16/0112014 
SOUSA 5521985966672 5521988476082 BEZERRA 13:52: 10 21 

.. _----
LUIZ CARLOS LUIS FERNANDO 16/0112014 

BEZERRA 5521988476082 5521985966672 DE SOUSA 14:19:28 132 

LUIS FERNANDO DE ! LUIZ CARLOS 16/0112014 
SOUSA 5521985966672 5521988476082 BEZERRA 14:48:23 3 

LUIS FERNANDO DE 
5521985966672 ! 5521988476082 

LUIZ CARLOS 2110112014 
SOUSA BEZERRA 22:16:19 32 

LUIS FERNANDO DE 
552198596667215521988476082 

LUIZ CARLOS 2110112014 ! 
SOUSA BEZERRA 22:23:00 

, 
132 , 

LUIZ CARLOS 
15521988476082 

LUIS FERNANDO 21/0112014 
BEZERRA 5521985966672 , DE SOUSA 23: 18:25 62 , -_.-, 

I LUIS FERNANDO DE I ! LUIZ CARLOS 2110112014 
SOUSA 5521985966672 5521988476082 I BEZERRA 23,20,12 63 I , _. 

LUIS FERNANDO DE 1 i LUIZ CARLOS 24/0 1I20 14 127 I , 
I SOUSA , 5524999677272 5521988476082 I BEZERRA 21 :57:43 

LUIZ CARLOS I I LUIS FERNANDO 24/0112014 
BEZERRA I 5521988476082 5524999677272 I DE SOUSA 23:20:30 140 

LUIZ CARLOS I I LUIS FERNANDO 24/01l2014 
BEZERRA ' 5521988476082 5524999677272 DE SOUSA 23:20:32 58 

LUIZ CARLOS LUIS FERNANDO 24/01l2014 
BEZERRA 5521988476082 5521985966672 DE SOUSA 23:22:07 140 

LUIZ CARLOS LUIS FERNANDO 24/01/2014 
BEZERRA 5521988476082 5521985966672 DE SOUSA 23:22:09 68 

LUIS FERNANDO DE LUIZ CARLOS 25/0112014 
SOUSA 5521985966672 5521988476082 BEZERRA 02:23:19 42 

I LUIS FERNANDO DE LUIZ CARLOS I 25/01/2014 I 
5521985966672 5521988476082 BEZERRA I 08:34:26 I 26 , SOUSA I 

BILHETE 058: Referência ao pagamento de 140 mil para "pzao" em Fevereiro de 2014. 

, 
/ 

8 ITEM 44 do auto de apreensão 422. 16/DELECORIDPF/SRlRJ. 

PETIÇÃO 7824 
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BILHETE 069: Pagamento de 140 mil reais para "PÉ" em março de 2014. 

d 
!"'-". f"'-. t \ 

( f",(?,.];z1 

~JJ>""""",~ 

Referência iil data 

-:;:.\ ~.~, .,.:;~<:,:,<h..":::, 

~,1-. ,,:.:,, :}r-'C'> 

.;{;~ c,_,·:;,~·~..;-' 

Ç. ;. CJ-.. •• ;" 

N se ,iW-~;;-
.... __________ ..... _ ........... ___ ... ~ . ...;'-.. '''''-.. • ___ .......... ,6 

Há alguns registros de conversas telefônicas no mês de março de 2014: 

LUIS FERNANDO DE LUIZ CARLOS 06/03/2014 
SOUSA 5521985966672 5521988476082 BEZERRA 12:16:31 

LUIZ CARLOS LUIS FERNANDO DE 06/03/2014 
BEZERRA 5521988476082 5521985966672 SOUSA 13:01:57 

LUIS FERNANDO LUIZ CARLOS 06103/2014 
DE SOUSA 5521985966672 5521988476082 BEZERRA 13:13:13 

LUIZ CARLOS LUIS FERNANDO DE 06103/2014 
BEZERRA 5521988476082 5521985966672 SOUSA 13:14:23 

LUIZ CARLOS LUIS FERNANDO DE 06/03/2014 
BEZERRA 5521988476082 5521985966672 SOUSA 15:54:21 

LUIS FERNANDO LUIZ CARLOS 06/03/2014 
DE SOUSA 5521985966672 5521988476082 BEZERRA 16:05:29 

LUIZ CARLOS LUIS FERNANDO DE 07/0312014 
BEZERRA 5521988476082 5521985966672 SOUSA 13:26:37 

LUIS FERNANDO LUIZ CARLOS 07/03/2014 
DE SOUSA 552 I 985966672 5521988476082 BEZERRA 13:27:3 I 

LUIZ CARLOS LUIS FERNANDO DE 07/03/2014 
BEZERRA 5521988476082 5521985966672 SOUSA 13:28:15 

LUIZ CARLOS LUIS FERNANDO DE 29/03/2014 
BEZERRA 5521988476082 5524999677272 SOUSA 14:08:30 

LUIZ CARLOS LUIS FERNANDO DE 29/03/2014 
BEZERRA 5521988476082 5524999677272 SOUSA 15:01:27 

LUIZ CARLOS LUIS FERNANDO DE 29/03/2014 
BEZERRA 5521988476082 5524999677272 SOUSA 15:01:29 

LUIZ CARLOS LUIS FE&'1ANDO DE 29/03/2014 
BEZERRA 5521988476082 5524999677272 SOUSA 15:01:30 

'ITEM 44 do auto de apreensão 422.16/DELECORlDPF/SRlRJ. 

PETIÇÃO 7824 
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LUIZ CARLOS LUIS FERNANDO DE 29/03/2014 
BEZERRA 5521988476082 5521985966672 SOUSA 15:01:32 158 

LUIZ CARLOS LUIS FERNANDO DE 29/03/2014 
BEZERRA 5521988476082 5521985966672 SOUSA 15:01:34 158 

LUIZ CARLOS LUIS FERNANDO DE 29/03/2014 
BEZERRA 5521988476082 5521985966672 SOUSA J 5:01 :35 16 

LUIS FERNANDO LUIZ CARLOS 30/03/2014 
DE SOUSA 5521985966672 5521988476082 BEZERRA 06:29:52 32 

LUIS FERNANDO LUIZ CARLOS 30/03/2014 
DE SOUSA 5524999677272 5521988476082 BEZERRA 15:23:2 J 29 

BILHETE 07'°: Pagamento de 50 mil reais para "PEZAO" em 02 dezembro de 2014. 

BILHETE 08": Repasse de 1 00 mil reais para "BIG FOOT" na provável data de 18.01.2012. 

Exatamente nesta data eles conversaram duas vezes: 

10 ITEM 44 do auto de apreensão 422.16IDELECORJDPF/SRJRJ. 

" ITEM 46 do auto de apreensão 422.16/DELECORJDPF/SRJRJ. 

PETIÇÃO 7824 16 
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LUIZ CARLOS 
BEZERRA 

LUIZ CARLOS 
BEZERRA 

LUIS FERNANDO 
552188476082 552185966672 DE SOUSA 

LUIS FERNANDO 
552188476082 552499677272 DE SOUSA 

18/01/2012 
11 :59:45 

18/01/2012 
19:47:58 

23 

47 

BILHETE 09: Pagamento de 40 mil reais para "PEZAO" na data provável de 19.01.2012. 

Com registro de contato telefônico nesta data: 

LUIZ CARLOS 
BEZERRA 552188476082 552499677272 

LUIS 
FERNANDO 
DE SOUSA 

1 9/0 I/20 I 2 
13:00:06 20 

BILHETE 10l2: Diferente das outras citações, o bilhete seguinte não possui indicação de 

pagamento e sim uma anotação para falar com "WC", ou seja, WILSON CARLOS. 

,lr--l'" '";, 
i.>J r" v:;' I_,J Í';, ;!;{ ." 

12 ITEM 46 do auto de apreensão 422. 16/DELECOR/DPF/SR/RJ. 

PETIÇÃO 7824 
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BILHETE 1113: Pagamento de 140 mil para "BIG FOOT" na data provável de 24.08.2012 

BILHETE 1214: Pagamento de 60 mil reais para "PEZAO" que teria sido realizado por 

"BIG" (SERGIO DE OLIVEIRA CASTRO) na provável data de 25.08.2012. 

13 ITEM 46 do auto de apreensão 422. 1 6/DELECOR/DPF/SRIRJ. 

14 ITEM 46 do auto de apreensão 422.16/DELECORlDPF/SRlRJ. 

PETIÇÃO 7824 18 
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1 

BILHETE 1315: Pagamento de 140 mil reais para "BIG FOOT", na data provJm<t-c1te,.--------l 

24.08.2012. 

~~~~~ ______________ ~13 

BILHETE 1416 : Menção do pagamento de 140 mil reais para "PÉ" na provável data de 

20.01.????, cUJa fotografia também foi encontrada no celular apreendido de CARLOS 

BEZERRA. 

Também foi encontrada no celular apreendido de CARLOS BEZERRA fotografia 

com a mesma anotação acima: 

15 ITEM 46 do auto de apreensão 422.16/DELECORIDPF/SR/RJ. 

16 ITEM OI do auto de apreensão 422.16/DELECORIDPF/SRlRJ. 

PEnçÃo7824 19 
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BILHETE 1517: Pagamento de 140 mil reais para "PÉ" na provável data de 21/01!???? 

1 2 

\( 

De igual modo, foi encontrada, no celular apreendido de CARLOS BEZERRA, 

fotografia com a mesma anotação acima. 

17 ITEM 01 do auto de apreensão 422.16/DELECOR/DPF/SRlRJ. 

PETIÇÃO 7824 20 
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Log'''''''1 
92~g9~bOb~O~9a74f~74~53b2~ 

BILHETES 1618 e 1719: Indicando, respectivamente, Anotação "Pendências Pezão e Regis" 

indicando que faltava acertar os pagamentos para PEZÃO e REGlS FICHTER, ex-Secretário 

de Estado da Casa Civil do governo CABRAL e Pagamento de 140 mil reais para "PEZAO", 

sem data registrada. 

BILHETE 1820: Pagamento de 140 mil reais a "PE" na provável data de 15.01.2014. 

18 ITEM 02 do auto de apreensão 422.16/DELECORIDPF/SR/RJ. 

19 ITEM 02 do auto de apreensão 422.16/DELECORIDPF/SR/RJ. 

20 ITEM 04 do auto de apreensão 422.16/DELECORlDPF/SR/RJ. 

PETIÇÃO 7824 21 
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Os investigados mantiveram contatos entre 13/01/2014 a 16/01/2014, conforme tabela abaixo: 

LUIZ CARLOS LUIS FERNANDO DE 13/01/2014 
BEZERRA 5521988476082 5521985966672 SOUSA 22:51:48 140 

LUIZ CARLOS LUIS FERNANDO DE 13/01/2014 
BEZERRA 5521988476082 5521985966672 SOUSA 22:51:50 140 

LUIZ CARLOS LUIS FERNANDO DE 13/01/2014 
BEZERRA 5521988476082 5521985966672 SOUSA 22:51:52 68 

LUIS FERNANDO LUIZ CARLOS 14/01/2014 
DE SOUSA 5521985966672 5521988476082 BEZERRA 06:13:35 36 

LUIZ CARLOS LUIS FERNANDO DE 16/01/2014 
BEZERRA 5521988476082 5521985966672 SOUSA 10:20:20 68 

LUIS FERNANDO LUIZ CARLOS 16/01/2014 
DE SOUSA 5521985966672 5521988476082 BEZERRA 11:37:51 4 

LUIZ CARLOS LUIS FERNANDO DE 16/01/2014 
BEZERRA 5521988476082 5521985966672 SOUSA 12:39:57 57 

LUIS FERNANDO LUIZ CARLOS 16/01/2014 
DE SOUSA 5521985966672 5521988476082 BEZERRA 12:54:07 32 

LUIZ CARLOS LUIS FERNANDO DE 16/01/2014 
BEZERRA 5521988476082 5521985966672 SOUSA 13:09:24 140 

LUIZ CARLOS LUIS FERNANDO DE 16/01/2014 
BEZERRA 5521988476082 5521985966672 SOUSA 13:09:25 54 

LUIS FERNANDO LUIZ CARLOS 16/01/2014 
DE SOUSA 5521985966672 5521988476082 BEZERRA 13:52:10 21 

LUIZ CARLOS LUIS FERNANDO DE 16/01/2014 
BEZERRA 5521988476082 5521985966672 SOUSA 14:19:28 132 

LUIS FERNANDO LUIZ CARLOS 16/01/2014 
DE SOUSA 5521985966672 5521988476082 BEZERRA 14:48:23 3 

i 
'" (I , 
! 
I 
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BILHETE 1921 e 2022 : Pagamento de 90 mil reais para "BIG FOOT", sem data registrada e 

pagamento de 50 mil reais para "PEZONNE" na data provável de 02 de dezembro, sem que 

seja possível estipular o ano do pagamento, respectivamente. 

f 
l 

---
A. 

L-_.::::::::::==:::::.._---120 
Na data de 02/12/2013, PEZÃO e BEZERRA fizeram, entre si 15 chamadas telefônicas: 

LUIZ CARLOS LUIS FERNANDO 02/12/2013 
BEZERRA 5521988476082 5521985966672 DE SOUSA 13:28:11 42 

LUIZ CARLOS LUIS FERNANDO 02/12/2013 
BEZERRA 5521988476082 5521985966672 DE SOUSA 13:29:06 2 

LUIZ CARLOS LUIS FERNANDO 02/12/2013 
BEZERRA 5521988476082 5521985966672 DE SOUSA 13:29:08 10 

LUIZ CARLOS LUIS FERNANDO 02/12/2013 
BEZERRA 5521988476082 5521985966672 DE SOUSA 13:30:44 97 

LUIS FERNANDO LUIZ CARLOS 02112/2013 
DE SOUSA 5521985966672 5521988476082 BEZERRA 13:49:12 7 

21 ITEM 21 do auto de apreensão 422.l6/DELECOR/DPF/SR/RJ. 

22 ITEM 21 do auto de apreensão 422,16/DELECORIDPF/SRlRJ, 

PETIÇÃO 7824 23 
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LUIZ CARLOS LUIS FERNANDO 02112/2013 
BEZERRA 5521988476082 5521985966672 DE SOUSA 14:01:07 j 

LUIZ CARLOS LUIS FERNANDO 02/12/2013 
BEZERRA 5521988476082 5521985966672 DE SOUSA 14:26:25 140 

LUIZ CARLOS LUIS FERNANDO 02/12/2013 
BEZERRA 5521988476082 5521985966672 DE SOUSA 14:26:27 140 

LUIZ CARLOS LUIS FERNANDO 02112/2013 
BEZERRA 5521988476082 5521985966672 DE SOUSA 14:26:29 140 

LUIZ CARLOS LUIS FERNANDO 02/12/2013 
BEZERRA 5521988476082 5521985966672 DE SOUSA 14:26:31 140 

LUIS FERNANDO LUIZ CARLOS 02/12/2013 
DE SOUSA 5521985966672 5521988476082 BEZERRA 14:55:24 7 

LUIZ CARLOS LUIS FERNANDO 02/12/2013 
BEZERRA 5521988476082 5521985966672 DE SOUSA 14:56:45 12 

LUIS FERNANDO LUIZ CARLOS 02/1212013 
DE SOUSA 5521985966672 5521988476082 BEZERRA 14:57:32 4 

LUIZ CARLOS LUIS FERNANDO 02/12/2013 
BEZERRA 5521988476082 5521985966672 DE SOUSA 14:58:08 106 

LUIZ CARLOS LUIS FERNANDO 02112/2013 
BEZERRA 5521988476082 5521985966672 DE SOUSA 14:58:12 50 

BILHETES 2123 e 2224: Pagamento para "PEZÃO" de 140 mil reais em 29.11, sem que 

possa ser confirmado o ano do adimplemento e pagamento de 140 mil para "PEZÃO", sem 

data estipulada, respectivamente. 

~------------------~--~~~. 

BILHETE 2325 e 2426 : Pagamento de 140 mil reais para "PEZZONE", na data provável de 

19.12.??? e pagamento para "PEZÃO" no valor de R$ 5.270,00, data provável de 28.03.71??, 

23 ITEM 21 do auto de apreensão 422. I 6/DELECOR/DPF/SR/RJ. 

24 ITEM 21 do auto de apreensão 422.16/DELECOR/OPF/SR/RJ. 

25 ITEM 21 do auto de apreensão 422.16/DELECOR/OPF/SR/RJ. 

26 ITEM 24 do auto de apreensão 422.16/DELECOR/DPF/SRlRJ. 

PETIÇÃO 7824 24 
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respectivamente: 

L-______________________________ ~~ 

DOô025 

1-______________ ..1
24 

BILHETE 2527 : Inscrição do nome "PEZÃO" e a conta de email do governador: 

lfpezao!âigmail.com 

Além das anotações manuscritas, foi possível identificar na caIxa de e-mail de LUIZ 

CARLOS BEZERRA, bettegao@gmail.com, 02 anotações referentes a pagamentos 

destinados a PEZAO. Nas datas de 30.11.2013 e 13.12.2013, BEZERRA envia para ele 

próprio e-mails com o conteúdo "Pezão galo na 2" falar felipe", que indica o pagamento de 

R$ 50 mil reais para Pezão. 

27 ITEM 41 do auto de apreensão 422. I 6/DELECOR/DPF/SRIRJ. 
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I De 219997Z4l,44@vivtJrnms,com.br';> - -- -<,Rei~d~r- .,~onde,. ,'~~~;];-:~-:~~~~--_-~_~_,: ,.:~~:; M.i$" 

! ,,~\!nt~ 

Conteudo enviado do meu Celular Vivo 

Pela0 galo na 2a falar felípe 

D-e Luiz 8t:terTa <betteggao@grrlail.tom>Ú 

\~tn.,lo f'ebog;tlctnabflllarffoJipe 

PeZao galo na 2a falar felipe 

F oram encontrados telefonemas entre ambos em 30/12/2013: 

LUIS FERNANDO LUIZ CARLOS 
DE SOUSA 5521985966672 5521988476082 BEZERRA 

LUIS FERNANDO LUIZ CARLOS 
DE SOUSA 5521985966672 5521988476082 BEZERRA 

LUIZ CARLOS LUIS FERNANDO 
RFZERRA 5521988476082 5521985966672 DE SOUSA 

11.3 - Os PAGAMENTOS DA FETRANPOR A PEZÃO 

301l1/lil13-1õ:Sti 

30/12/20l3 
14:01:04 34 

30/12/2013 
14:46:58 57 

30/1212013 
14:48:45 45 

No período entre 11106/2014 e 03/06/2015 PEZÃO, já Governador do Rio de 

Janeiro, PEZÃO recebeu da FETRANSPOR vantagem indevida de, pelo menos, R$ 

11.400.000,00 (onze milhões, quatrocentos mil reais). 

Os pagamentos foram feitos por ordem de JOSÉ CARLOS LAVOURAS, ex­

dirigente da FETRANSPOR e instrumentalizados por ÁLVARO NOVIS, operador da 

FETRANSPOR (e da ODEBRECHT no Rio) através da sua corretora HOYA. 

ALVARO NOVJS, dirigente da corretora HOYA, por ordem de JOSÉ CARLOS 

LAVOURAS, pagou, com a intermediação de LUIZ CARLOS VIDAL BARROSO, vulgo 

LUIZINHO, operador financeiro de LUIZ FERNANDO PEZÃO, três parcelas de R$ 

500.000,00 (quinhentos mil reais), entre os meses de julho e agosto de 2014, sendo duas 

entregas recebidas pessoalmente por LUrZJNHO e outra entrega a pessoa indicada por ele. 

RICARDO CAMPOS e ROBSON TEIXEIRA DE CASTRO, funcionários de 
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ÁLVARO NOVIS, entregaram a LUIZINHO, parcelas dos pagamentos a PEZÃO, totalizando, 

pelo menos, R$ 7.800.000,00 (sete milhões e oitocentos mil reais). 

CARLOS ALBERTO BRAGA DE CASTRO, gerente de tesouraria da empresa 

transportadora de valores TRANSEXPERT, por ordem de ÁLVARO NOVIS, procedeu à 

compensação financeira de seis parcelas de R$ 350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais), 

da conta operada pela FETRANSPOR para a conta operada por HUDSON BRAGA, como 

pagamentos a LUIZ FERNANDO PEZÃO, cujos registros na tabela F /SABI consta o termo 

"lamparina". 

JOSÉ CARLOS REIS LAVOURAS foi conselheiro da Federação das Empresas 

de Transportes (FETRANSPOR) e é apontado, com os outros dirigentes da FETRANSPOR 

JACOB BARATA e LÉUS TEIXEIRA, como mentor de um esquema de corrupção que 

ultrapassou duas décadas, recolhendo os valores das propinas nas garagens das empresas de 

ônibus participantes do esquema e operacionalizando a entrega aos detentores de altos cargos 

no Poder Executivo e Legislativo do Estado do Rio de Janeiro. 

LAVOURAS é réu nas ações penais 0506501.45.2017.4.02.5101 e 

0506615.81.2017.4.02.5\01, ambas em curso perante a 7a Vara Federal Criminal do Rio de 

Janeiro no âmbito da OPERAÇÃO PONTO FINAL, tendo sido decretada sua prisão 

preventiva há mais de um ano, estando ele foragido em Portugal. 

Naquela investigação ficou provado o pagamento de propina da FETRANSPOR 

para SERGIO CABRAL, por meio de seu operador financeiro CARLOS MIRANDA no 

montante de R$ 122.850.000,00 (cento e vinte e dois milhões, oitocentos e cinquenta mil 

reais). 

Assim como já vinha ocorrendo há mais de duas décadas, os pagamentos de 

vantagens indevidas não se restringiram a SERGIO CABRAL, e passaram a ser devidos 

seu sucessor, novo líder da ORCRIM, na condição de chefe do Poder Executivo. 

Com efeito, o operador financeiro do esquema de corrupção da FETRANSPOR, 

ÁLVARO JOSÉ GALUEZ NOVIS, passou a fazer as entregas a mando de JOSÉ CARLOS 

REIS LAVOURAS ao novo Governador LUIZ FERNANDO PEZÃO, por meio de seus 

operadores HUDSON BRAGA e LUIZ CARLOS VIDAL BARROSO. 

Por meio de acordo de colaboração premiada firmado com o MPF, ÁLVARO 

NOVIS esclareceu que duas contas eram utilizadas para a movimentação desses valores da 

FETRANSPOR, a F/SABI e F/NETUNO. As planilhas dessas contas acostadas aos autos às 
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fls. 57/211 do IPL n° 112/2018 comprovam os pagamentos a LUIZ FERNANDO PEZÃO no 

período de 11/06/2014 a 03/06/2015, cujas movimentações financeiras foram identificadas 

com os codinomes: PEZÃO, PÉ GRANDE, NOVATO, LUIZ/GRANDE e LUIZ. Ademais, 

ALVARO NOVIS afirmou que alguns dos pagamentos eram realizados por meio de 

compensações dentro da transportadora de valores TRANSEXPERT, sendo tais compensações 

identificadas pela palavra "LAMPARINA". 

A conta FINETUNO contabiliza as entradas de valores da arrecadação periódica 

das empresas de ônibus. Por sua vez, a conta F/SABI registra os pagamentos às pessoas e 

autoridades a mando de JOSÉ CARLOS LAVOURAS. 

A respeito da operacionalização das contas, bem esclarece ALVARO NOVIS (fls. 

51 a 55 do IPL 112/2018): 

"( ... ) QUE JOSE CARLOS LAVOURAS criou uma contabilidade 
paralela denominada conta F /NETUNO, para contabilizar as entradas 
de valores da arrecadação semanal das empresas de ônibus; QUE 
também criou a contabilidade denominado conta F/SABI para registrar 
os pagamentos; QUE apenas JOSE CARLOS LAVOURAS e o 
declarante tinham acesso para consulta e atualização dessa conta, que 
era realizado no computador do declarante e entregue impresso a 
LAVOURAS para conferência; QUE entrega neste ato a planilha 
com a movimentação financeira das contas FINETUNO e F/SABI 
de 01102/2013 a 04/03/2016, que indica o pagamento semanal das 
empresas de ônibus; QUE os períodos anteriores foram apagados; 
QUE havia um gerente financeiro na FETRANSPOR chamado 
CARLOS ROBERTO ALVES, que entregava a planilha mensal ao 
declarante com os valores do recolhimento da propina; QUE não 
ficava explícito que se tratava de propina mas por ser uma 
contabilidade paralela, em espécie, para entrega a pessoas suspeitas e 
políticos, subentendia que era propina; QUE conferia na planilha 
entregue por CARLOS ROBERTO ALVES se as empresas de ônibus 
haviam feito o depósito semanal na conta F/NETUNO; QUE após 
aguardava a ordem de JOSÉ CARLOS LAVOURAS para fazer os 
pagamentos; QUE JOSÉ CARLOS LAVOURAS sempre anotava em 
papel os beneficiários, os valores, o local e a senha para a entrega; ( ... ) 
( ... ) QUE na conta F/SABI registrava todos os pagamentos realizados 
conforme determinado por JOSE CARLOS LAVOURAS; QUE cada 
beneficiário recebia um apelido; QUE os apelidos do atual 
governador LUIZ FERNANDO DE SOUZA - PEZÃO, na planilha 
era PEZÃO, PÉ GRANDE, NOVATO, LUIZ/GRANDE e LUIZ; 
QUE os pagamentos compensados dentro da TRANSEXPERT, 
recebia uma anotação na conta F/SABI como lamparina; .Q!!E 
essas compensacões dentro da TRANSEXPERT eram realizados com 
a conta de HUDSON BRAGA, a seu pedido por Questões de 

( \ I segurança: ... ) c, 
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C.,) QUE O responsável por receber os recursos para PEZA-~'r\MÇ~-' .fI-"I<I' I<;>..-_..J 

ser um parente seu de apelido LUIZINHO; QUE LUIZINHO 
costumava aparecer junto a PEZÃO na tv, pois era um dos seus 
assessores; QUE apresentada a fotografia de LUIZ CARLOS VIDAL 
BARROSO, reconhece ele como LUIZINHO;(. .. ) 
( ... ) QUE sabia o beneficiário das entregas para PEZÃO pela 
FETRANSPORT pois JOSÉ CARLOS LAVOURAS escrevia qne 
era para entregar a PÉ GRANDE e quem recebia seu parente 
LUIZINHO;( ... ) 
( ... ) QUE não chegou a entregar dinheiro em espécie nas mãos de 
HUDSON BRAGA, mas fazia transações dentro da TRANSEXPERT 
para creditar a conta que ele mantinha na transportadora; QUE o 
operador financeiro de PEZÃO era HUDSON BRAGA;( ... ) 
( ... ) ~UE confirma que pagou pelo menos R$ 11.450.000,00 (onze 
milhÕes e quatrocentos e cinquenta mil reais) ao grupo de PEZÃO 
(LUIZINHO, HUDSON BRAGA e uma terceira pessoa indicada 
por LUIZINHO); de meados de 2014 a meados de 2015; QUE 
entregou uma planilha contendo esses valores retirados da conta 
F /SABI, mas ainda existem outros pagamentos que não constam na 
tabela indicados o pagamento a "LUIZ"; QUE esses pagamentos estão 
nas planilhas TRANSMAR, F/SABI e em um pen drive em uma 
planilha excel, que foi entregue no MPF e está disponibilizado à PF; 
QUE a soma total desses pagamentos devem ser conferidos com todas 
as tabelas;( ... ) 
( ... ) QUE nos registros do declarante, NOVATO seria LUIZINHO, que 
foi um apelido criado com JOSÉ CARLOS LAVOURAS; QUE não se 
referia a LUIZ CARLOS BEZERRA (grupo de Cabral) como novato; 
( ... )"28 (Grifou-se) 

Apenas ÁLVARO NOVIS e JOSÉ CARLOS LAVOURAS tinham acesso à 

consulta e atualização das contas, que ficavam registradas em meio digital no computador 

pessoal de NOVIS, e impresso para acompanhamento de LAVOURAS. 

Segundo suas explicações, no exemplo da tabela abaixo, a primeira coluna refere­

se à data em que os recursos da propina foram debitados ou creditados; a segunda coluna 

referia-se ao valor entregue; a terceira coluna referia-se ao valor que foi creditado pela 

FETRANSPOR; a quarta coluna referia-se ao saldo que a Federação tinha com o 

Colaborador; a quinta coluna ('D/C') ao status do saldo - se positivo CCR') ou negativo ('DB'); 

e, a sexta coluna ('Histórico') servia para que os operadores colocassem alguma observação a 

respeito da transação. 

28 Termo de declarações de fls. 51/55 do IPL 112/2018. 

PEnçÃ07824 29 

I 

7-
'\ 

) 
I 



, 

ST .J 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

,~OO~O30 PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA 

Cliente: rJSAlII -
-~-~--'-'-------

Data ~bito Credito Saldo DIC HistMioo 
--,..----

10101l20U 25.Il00,00 13.638.SB5,as Dl! PI!!i'Gl. 
m911!9U 20,000,90 ll.65U5,85 lI'd F/HlIl!, 
15101[20U 500,000,00 1USO,m,I5 DIl p/!!I~', 

151Mil! 2J§,OOO,OO U,39!,5~,8S 00' '/~IS!!.G, 

1510112014 li~iOO,OO 14.49!.585.~ lI'd ~mISIIG, 

l1JmI2011 , ,0,000,00 lI.m.595,i5 lii ~&m!. 

11/01121111 !lUOO,1O 1I.m.lI5,o5 Di P/CIWS. 
lil01l20tl 100.000,00 1I.~!.l~,~ Oi P/EIIl/iMIA. ' 
1110112011 15.000,On li.m.m,85 lJil Ill!. 

1110111011 100.000,00 13. m.38S,aS DB 'ILEM. 
11101/10J! 50.000,00 1l.81I.385,5I DIl US!iGI~. 

nI01/lfrl! 10.000,00 13.881.385,85 DII !I~IS/IG. ' 
11ImlIOOI 16.00D,UD IJ.a18.l85,5I 0lI RF.u:tRlO _ DI. 000. 

11101/1011 100.000,00 1l.(~.1I5,5I 00 1/!,tJJ. 
m01l!OlI 100.000,00 1l.3~.li5,i5 OH PlHlIl!. 
~101/10!l 100.000,00 ll.I~.385,üS OH PIES!OOlID llAlCiLIlIOIOlflt 
11/01[IOlI 6.203.101,00 6.%5.218,05 OH ap.AI!lI. 
1110112011 200.000,00 I. m.m,S5 00 EF.ESroIro lll!t!IIllJJlI:!IlOO 3010iflI. 
nlMil! 5.611.118,00 1.111.100,05 00 pIRiI.3ü!. 
2I/61ml! 5OO.noo,OO l.611.Iln,51 00 Illl1l!/Gl!lli!. 
nlOl!201I 500.000,00 2.l11.Iln,OS 00 1/LllI!/Gllllm. 
Ml/2~g 1W.OOO,OO 2.211,66~,05 Dl! 1/P1JlED. 

~ o'" ~H< A< "" ,h"",,,,,,~~ .. ~ 'n/M/H 

Analisadas as planilhas, foram encontrados os seguintes registros 

relacionados a LUIZ FERNANDO PEZÃ029: 

PAGAMENTO 01- 11.06.2014. 

PAGA,'VIE1'.--ro 02 - 18.06.2014. 

100.000 ()fi 

500.000:00 = :::: 

8.522.565,65 !li! 

20!06/1011 50,000,00 9.012,58~,Bl !li! 

PAGA,'VIENTO 03 - 26.06.2014. 

"Informação Policial nO OS/2018 de fls. 233/246 do IPL 112/2018. 
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PAGAME1'ffO 04 - 10.07.2014. 

PAGA.1\1ENTOS 05.e 06 - 22.07.2014. 

PAGA..'-'IENTO OS, 09 elO - 22.10.2014: 23.10.2014; 24.10.2014. 

23110l2OH UOlI.006,1ltl 3.695.111,26 Di P/llOYliYO 

PAGA.1\1El'<iO 11- 07.04.2015. 

PAGAMEl\j'O 12 - 08.05.2015 - Realizado através de compensação na TRANSEXPERT. 

PETIÇÃO 7824 
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PAGAMENTO 13 - 14,05,2015 -Realizado através de compensação na TRANSEXPERT. 

PAGAl'\1ENTO 14- 22.05.2015 -Realizado através de compensação na TRANSEXPERT. 

PAGAMENTO 15 - 28.05.2015 - Realizado através de compensação na TRANSEXPERT. 

PAGAl'\1ENTO 16 - 29.05.2015 - Realizado através de compensação na TRANSEXPERT. 

PAGAl'\1El'<iO 17 - 03.06.2015 - Realizado através de compensação na TRANSEXPERT. 

Embora o somatório das entregas relacionadas a LUIZ FERNANDO PEZÃO 

totalize R$ 11.600.000,00, ÁLVARO NOVIS também apresentou aos investigadores uma 

tabela digital da conta F ISABI, com apenas uma discordância nos últimos pagamentos, 

ficando a tabela física com um total de pagamentos R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) maior 

do que a tabela digital, conforme apresentação abaixo. 

PETIÇÃO 7824 32 
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18/06/2014 

26/06/2014 

10/07/2014 

22/07/2014 

novato 500_000,00 

novato 500_000,00 

novato 500_000,00 

novato 1.000_000,00 

novato 

1.000_000,00 

novato 1_000_000,00 

pégrande 1.200_000,00 

Consideraremos como válida a Tabela Digital F/SABI, primeiramente 

por registrar a confirmação do pagamento (OK), assim como por ser a planilha mais benéfica 

ao investigado_ 

26/06/2014 novato 500_000,00 Ok 

novato 500_000,00 Ok 

22/07/2014 novato 1_000_000,00 Ok 

01/08/2014 novato 3_000_000,00 Ok 

22/10/2014 novato 1.000_000,00 Ok 

23/10/2014 novato 1.000_000,00 Ok 

24/10/2014 novato 1_000_000,00 Ok 

30/03/2015 pégrande 1.200_000,00 Ok pagamos 500 em 07/04, 08/05 350 e 
13/05 350 zemu 

30/04/2015 pegt'ande 1_200_000,00 Ok de março are dezJ350 dia 21 e 22/05_ 
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Ademais, o arquivo digital demonstrou que outros dez pagamentos e_=rc.:cia=me.:.. __ _ 

agendados para PEZÃO, totalizando o valor de R$ 8,61 0,000,00 (oito milhões, seiscentos e 

dez mil reais), mas que por motivo desconhecido não foram realizados, 

Tem-se, assim, o seguinte organograma criminoso, em atuação na 

FETRANSPORT: 

PETIÇÃO 7824 34 
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R$ 9.300.000,00 

i 
~-
CASH 

i 
R$ 2.100.000,00 

I ,. 
COMTÇAO 

TRANSEXPERT 

~<_I 

RECOLH1MEIfR) DAS 
EMPRESAS DE OIIlBUS 

No que conceme às entregas ao preposto LUIZ CARLOS VIDAL BARROSO, 

conhecido como LUIZINHO, o colaborador assim detalhou: 

PETIÇÃO 7824 

"( ... ) QUE o responsável por receber os recursos para PEZÃO, foi 
dito ser um parente seu de apelido LUIZINHO; QUE LUIZINHO 
costumava aparecer junto a PEZÃO na tv, pois era um dos seus 
assessores; QUE apresentada a fotografia de LUIZ CARLOS VIDAL 
BARROSO, reconhece ele como LUIZINHO; QUE esteve três vezes 
com LUIZINHO; QUE a primeira vez esteve com LUIZINHO em um 
jantar no antiquarius com JOSÉ CARLOS LAVOURAS, ocasião que 
foi apresentado também a HUDSON BRAGA; QUE em outras duas 
ocasiões foram para entregar dinheiro; 
( ... ) 
QUE sabia os beneficiários das entregas para PEZÃO pela 
FETRANSPORT pois JOSÉ CARLOS LAVOURAS escrevia que era 
para entregar a PÉ GRANDE e quem recebia seu parente LUIZINHO; 
QUE HUDSON BRAGA foi a pessoa que apresentou LUIZINHO no 
jantar no Antiquarius e conversou francamente que seria a pessoa que 
iria passar a receber os recursos; QUE não tinha o telefone de 
HUDSON BRAGA e nunca ligou para ele; QUE tinha anotado em 
seu aparelho telefônico o número de LUIZINHO, que tinha DDD 24 e 
chegou a ligar para ele em algumas oportunidades; QUE o telefone 

35 
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que o declarante utilizava era (21) 99985-5027; QUE 
utilizava o número (21) 99161-2002; 
( ... ) 
QUE entregou dinheiro pessoalmente a LUIZINHO pelo menos duas 
vezes; QUE a primeira vez foi a do registro de 11/06/2014, que 
consta na planilha como entrega a LUIZ, no posto de gasolina 
Ipiranga ao lado do Vasco da Gama, Av. Borges de Medeiros 3151; 
QUE se recorda que LUIZINHO foi andando até um flat onde estaria 
hospedado, sendo reconhecido como LAKE FRONT RESIDENCE 
SERVICE na Av. Borges de Medeiros 3193; QUE as datas das 
planilhas são as do registro, mas os pagamentos podem ter sido feitos 
com alguns dias de defasagem; QUE na segunda vez que entregou 
dinheiro a LUIZINHO foi no mesmo posto de gasolina, quando foi 
apresentado a pessoa mencionada que não se recorda o nome e iria 
substituí-lo nos recebimentos; QUE em geral as entregas eram de R$ 
500.000,00 (quinhentos mil reais) em espécie; QUE não se recorda o 
nome da pessoa indicada por LUIZINHO, mas fez no mínimo duas 
entregas para essa pessoa, e chegou a falar com ele por telefone; 
QUE se recorda de ter feito uma entrega a essa pessoa num posto de 
gasolina lpiranga na Av. Lucio Costa, 6410 na Barra da Tijuca;( ... )"30 

Com o aprofundamento das investigações, foram levantados inúmeros indícios 

que corroboram a versão dada pelo colaborador, tornando inatacável a tese de que houve 

encontro entre ÁLVARO NOVIS e LUIZINHO com o fito de realizar pagamentos indevidos. 

Os elementos apresentados abaixo dão consistência às declarações do 

colaborador, pela apresentação de elementos de prova absolutamente independentes das suas 

próprias afirmações, de forma a confirmar a hipótese criminal trazida aos autos. 

No cruzamento de dados das ligações telefônicas de LUIZ CARLOS VIDAL 

BARROSO, linha n° (24) 99967-8677, devidamente autorizado por esta Corte Superior, 

observou-se que ele manteve ligações com a corretora HOYA, com seu dirigente ÁLVARO 

NOVJS, e com o funcionário da corretora MARCJO JOSÉ FREIRE DO AMARAL 

LUIS CARLOS MARClO JOSE 
VIDAL FREIRE DO 

BARROSO 5524999678677 AMARAL 5521976555834 23/07/201410:56:22 109 

LUIS CARLOS MARCIO JOSE 
VIDAL FREIRE DO 

BARROSO 5524999678677 AMARAL 5521976555834 23/07/2014 10:56:24 109 

MARCIOJOSE 5521976555834 LUIS CARLOS 5524999678677 24/07/201412:15:51 25 

Termo do IPL 112/2018. 
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I FREIREDO 
AMARAL 

MARCIOJOSE 
FREIRE DO 
AMARAL 5521976555834 

LUIS CARLOS 
VIDAL 

BARROSO 5524999678677 

LUIS CARLOS 
VIDAL 

BARROSO 5524999678677 

LUIS CARLOS 
VIDAL 

BARROSO 5524999678677 

LUIS CARLOS 
VIDAL 

BARROSO 5524999678677 

HOYA 
CORRETORA 

DE VALORES E 
CAMBIO LTDA 552135031950 

HOYA 
CORRETORA 

DE VALORES E 
CAMBIO LTDA 552135031950 

HOYA 
CORRETORA 

DE VALORES E 
CAMBIO LTDA 552135031950 

HOYA 
CORRETORA 

DE VALORES E 
CAMBIO LIDA 552135031950 

LUIZ CARLOS 
VIDAL 

BARROSO 5524999678677 

VIDAL 
BARROSO 

LUIS CARLOS 
VIDAL 

BARROSO 

MARCIOJOSE 
FREIRE DO 
AMARAL 

MARCIO JOSE 
FREIRE DO 
AMARAL 

MARCIOJOSE 
FREIRE DO 
AMARAL 

MARCIOJOSE 
FREIRE DO 
AMARAL 

LUIS CARLOS 
VIDAL 

BARROSO 

LUIS CARLOS 
VIDAL 

BARROSO 

LUIS CARLOS 
VIDAL 

BARROSO 

LUIS CARLOS 
VIDAL 

BARROSO 

HOYA 
CORRETORA 

DE VALORES E 
CAMBIOLTDA 

HOYA 
CORRETORA 

DE VALORES E 

5524999678677 

5521976555834 

5521976555834 

5521976555834 

5521976555834 

5524999678677 

5524999678677 

5524999678677 

5524999678677 

552135031950 

LUIZ CARLOS 
VlDAL 

BARROSO 5524999678677 CAMBIO LTDA 552135031950 

LUIS CARLOS 
VIDAL 

BARROSO 

LUIS CARLOS 
VIDAL 

BARROSO 

LUIS CARLOS 
VIDAL 

BARROSO 

LUIS CARLOS 
VIDAL 

BARROSO 

SR LUIZ 

PETIÇÃO 7824 

MARCI0JOSF 
FREIRE DO 

5524999678677 AMARAL 5521976555834 

MARCIO JOSE 
FREIRE DO 

5524999678677 AMARAL 5521976555834 

MARCIOJOSE 
FREIRE DO 

5524999678677 AMARAL 5521976555834 

MARCIOJOSE 
FREIRE DO 

5524999678677 AMARAL 5521976555834 

5524999678677 ALVARO JOSE 5521991612002 

J.i.i .. :. STJ . ti :::,-,' 
i··.ODf;D37 

24/071201412.15.52 25 

24/07/201413.34.09 53 

24107/20141334.11 52 

24/07120141'=43.32 39 

24107/201413:43:34 39 

28/07/201415:53:26 105 

30/07/201410:48:07 110 

31/07/201411:58:59 194 

31/07/201413:32:31 102 

31/07/201414:16:42 66 

31/07/201414:16:42 66 

31107/201414:40:24 61 

31/07/2014 14:40:28 61 

31107/201415:04.28 52 

31/071201415.04:32 52 I .; 
01/081201420:42:39 59 } 
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CARLOS VIDAL GALLIEZ 
BARROSO NOVIS 

SR. LUIZ ALVARO JOSE 
CARLOS VIDA L GALLIEZ 

BARROSO 5524999678677 NOVIS 5521991612002 01/08/201422:02:14 56 

SR. LUIZ ALVARO JOSE 
CARLOS VIDAL GALLIEZ 

BARROSO 5524999678677 NOVIS 5521991612002 01/08/201422:02:14 57 

LUIS CARLOS ALVARO JOSE 
VIDAL GALLIEZ 

BARROSO 5524999678677 NOVIS 5521991612002 01/08/201422:03:37 41 

Requisitadas as gravações das ligações telefônicas da linha cadastrada para a 

corretora HOYA e o investigado LUlZINHO, foram fornecidas ao todo seis ligações, na mídia 

juntada aos autos no Inquérito, em cujo teor LUIZINHO acerta um encontro com MARCIO 

JOSÉ FREIRE DO AMARAL, que também era responsável pela coleta e entrega de dinheiro 

para as pessoas indicadas pela organização criminosa. 

No dia 28/07/2014, MÁRCIO liga para LUIZINHO afirmando que o chefe 

(ÁLVARO NOVIS) queria marcar uma conversa com ele. Entretanto, LUlZINHO pede para 

adiar, pois estaria impossibilitado naquela data. 

Ugação 01 • MÁRCIO X LUIZ - DURAÇÃO 1:44 - Z8!07/2014 - 15:53:16 

PETIÇÃO 7824 

LUIZ-Alôl 
MÁRCIO- Fala meu amigol Tudo bom? 
LUIZ- Tudo bom? 
MÁRCIO- Tranquilol Te falar uma coisa! k,pós temos novidades aí! E temos que ... 

LUIZ- !:lã! I 
MÁRCIO- Conversar! !l!~iff:~I~l!\lIl!\fq_il\ifi\W!ÍÍjjfi'il\#l_~ªS~kLamanhã, será que a 
gente poderia conversar, marcar uma reunião com o Chefe aqui? 

LUIZ- A onde cara? 
MÁRCIO- Barra! 
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Dois dias após a primeira ligação, em 30/07/2014, ocorre outra tentativa e 

MÁRCIO em encontrar com LUIZINHO. Ele por sua vez, recusa o encontro, alegando que já 

possuía um 'Jantar". 

Chama atenção a forma dissimulada que a conversa se desenrola, onde os 

interlocutores não são claros sobre o assunto a ser tratado, divergindo sobre uma suposta 

marcação de um "jantar" que, na verdade, era um encontro entre os interlocutores. 

Tranquilo! hoje? ]1 ... tá certo tua tarde? 

LUIZ- Que horas nós marcamos? 

MÁRCIO- Não! É só você falar aí à tarde aonde- quer QQ!~."seria bom porque a gente tem coisa 

aí w:s, resolver entendeu? 

LUIZ- É, porque, que que acontece! Lfoi marcado um jantar hoje entendeu? 

MÁRCIO- m.1 
LUIZ- Eu estou nesse aguardo! 

MÁRCIO- Entendi I 

tUIZ- Entendeu? Foi marcado um jantar hoje~masvocê é .... essa reunião hoje 

MÁRCIO- Nãol Seria só.w. COnversar e acertar detalhes! 

LUlz-wrl~!~~éíJ)jí~1~I!~f4wiiffl.~l\'!!ªr-íiffíi4Qi!f4~.1l9j~Íi~~ªg\!?! 
MÁRcíôJiií:~ 
LUIZ- {inlnteligíveIFii&teJt~:~ 

:~~C~~iBf,ft.1111~=~iM~tla~~;;, 
MÁRC 

LUIZ-

Na segunda parte da ligação, MÁRCIO volta a repetir que o chefe (ÁLVARO 

NOVIS) gostaria de encontrar LUlZINHO. 
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LUIZ- Não! Então! bé ... vão ... vão fazer o seguinte! ,ÇêJ;ipor onde? 

MÁRCIO- J],aqui no Centro! 

LUIZ- No Centro? 
MÁRCIO-É! 

LUIZ- Quer enconu:arc",;,ig-o:,. 
MÁRCIO-ll1i'ã'§1~i6!~êf~i!\i}Etíli'ªf8qtr~q\:iéft~6vªt.ijlmi[íflç~1~!iiliifl~íl,~ 
LUIZ- Então rapaz! 

MÁRCIO- Deixa eu te dar ... deixa eu te dar uma posição daqui a pouquinho? 
LUIZ- Li! Me liga! Me liga afl . 

MÁRCIO- Daqui uma ... daqui uma hora eu mte ligando aí! I! bom? 

LUIZ-I! bom! Oie! Um abraço! 
MÁRCIO- Abraço! 
LUIZ- Tchau! 

No dia 31/07/2014, houve uma série de ligações entre LUIZINHO e MÁRCIO, 

na tentativa de marcar um encontro para uma conversa. MÁRCIO afirma que possuía uma 

documentação (dinheiro) para entregar, e NOVIS queria ver a melhor forma para que o 

pagamento fosse realizado ainda no dia seguinte (01/08/2014). 

lUlZ- Você ... a gente vai conversar né? 

MÁRCIO- Heln? É! 
lUIZ- Conversar .•. 

MÁRCIO- Él Precisava bater um papo ~ ajeitar! Porque tem coisas que eu tenho que resolver ... 

;i;;~=I:~g:=~I~IJil/l'.iIZ~11=i~lIllriêlífBi~;j 
lUIZ- VaL..então faz o seguinte! 

Em outra ligação, alguns minutos mais tarde, MÁRCIO retoma para confirmar o 

encontro, marcando a reunião as 15:30 hs., no restaurante ANTIQUARlUS do Barra 

Shopping, com ÁLVARO NOVIS. 
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lUiZ- Lmeia horinha! Quarenta minutos no máximo! Três horas eu m ... eu N ... resolvido aqui! 
MÁRCIO- Duas e vinte ... três horas já ti resolvido! Então! Quer marcar aí no Barra Shopping 

digamos ... pode ser aí no Barra Shopping é melhor B!]. você? No !~!J!t~l~~? 

LUIZ-Pode ser! Então ti fechado no ,An~i.!19~W~á que horas? 
MÁRCIO- A!J.tj..9M.-ª9J:!.~! Vão marcar o quê ... pode atrasar um pouco tua coisa ~três e meia! 
lUIZ- Três e meia? 

MÁRCIO-É! 

lUIZ-]l. 

MÁRCIO- Três e meía então! T rês--e tftr.ta-no'~'1l!!mmjJ:!~ aí você quando chegar no a.1J1:1~y!lyt:i" 
você me liga! 

LUIZ- tI!! 
MÁRCIO- Que eu peço R!:.Q. Álvaro ... eu vou passar seu celular pro Álvaro encontrar com você I 
LUIZ-Não! (lpiQt~ligív~!O o seguinte! Quando ele chegar no 8ntj9U.ên~ ~6 falar que a mesa 
que ele ... só fal·ar ... eu vou me identificar ele falaria onde que ele táT entendeu? 

MÁRCIO- Isso! 

lUIZ- luizinho! Eu entro entendeu? 

Análise do extrato telefônico de LUIZINHO indica que após as ligações acima 

transcritas, ele passou a realizar chamadas para o telefone celular de MÁRCIO, com a 

finalidade de acertar os últimos detalhes do encontro com ALVARO NOVIS. 

'ItOME 01IIGIl!AD0R 
ISltluiiClJli.osVlIlAl.BARROSO 
iWIS CIiRlOS mIll>!. BAAROSO 

__ o -

llRIIlIIAUJlRIGlIIAl ItOME JI!(IH!DOR 
\52499%78677 IIAIIClO JOSE RIfIIIE 00 ~ARAl 
'S5m%78677 1'""00 JOSE RIfIIIE 00 AMARAl 

1EitMIHAI._LJOOllEDATAJlIlClll liORACAOJM 
'5521!J65558~31/1i!2Ü14t~~2! '61 .. . 
'552~76555834 31mf2lJ14 B:04:2!\2 .. .. . 

Pelas informações coletadas, verifica-se que ÁLVARO NOVIS e LUIZINHO 

marcaram o encontro para as 15:30 hs., no restaurante ANTIQUARlUS do Barra ShoppiDg. 

Sobre tal encontro, ALVARO NOVIS teria afirmado em seu termo de declaração: 

Confirmando a realização da reunião, constatamos que as 15:53:13hs ALVARO 

NOVIS, utilizando-se do terminal telefônico (21) 99161-2002, realiza ligação telefônica 

captada pela ERB 724053402160051, localizada no Barra Shopping, indicando que ele estaria 

nas proximidades. 
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",,'.,""'0,,"'" ijI 311071201415:53:13 
t2. ... @' 724053402160051 

I ::::~'.~ --DADOS -SIHEl II ..,'CGt lJi" 7 CfII" 
7240534021601l51 
724053402160051 

UF MUNtCIPIO 
RJ RIO_DE_JA~EIRO 
RJ RIO_Df_JANEIRO 

BAIRRO 
I~l:~.' .. \-O 

AlIMUTE LATlTUOE t.O'I'ft:ifttID. 
- O -22,99819 

230 -22,99B19 

No mesmo espaço de tempo, LUIZINHO realiza ligação telefônica, às 15:49:28, 

utilizando a ERB 724053402160405, que possui a mesma geolocalização da utilizada por 

NOVIS, o que indica que ele também estaria nas proximidades do Barra Shopping . 

• _~~AtUaIS 
DATIUNIa0;2 ... (li 31107/201415:49:28 
CGl :2 ... 0- 724053402160405 
NOME..DOJI'{2... LUIZ CARLOSVIDAl BARR.OSO 
ESTIGADO_ORl li-
GlNADOR 

ENllEREÇOSCOI .• !)All!ISSITlEl 
~A.A -,-CGI $' .. _aP 
dàro 724053402160405 
aaro 724053402160405 

PETIÇÃO 7824 

Uf "","""m 
RJ RIOJ)E_J#JE1RO 
RJ RtOJ)E_JAM:IRO 

BAIRRO 

". 

_~r~:-~_~-t:1 
A2IMlM-Lll.~. ;_~ 

-22,99819 -43,356258 
230 -22,99819 -43,356256 
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Com essas informações, não restam dúvidas de que ocorreu o encontro entre 

NOVIS e LUIZINHO no dia 31/07/2014, no restaurante ANTIQUARIUS do Barra Shopping. 

Nesse encontro, NOVIS teria acertado a entrega de grande quantia de dinheiro para o dia 

seguinte. 

Ainda em análise ao extrato telefônico do investigado LUIZINHO, constata-se 

que no dia seguinte após o encontro no Barra Shopping, 01/08/2014, ÁLVARO NOVIS e 

LUIZINHO realizaram 05 ligações entre si. 

Como visto acima, ÁLVARO NOVIS já havia declarado que apenas 

conversava com o investigado LUIZINHO no dia ou na véspera da enU'ega de dinheiro. 

LUIZ CARLOS BEZERRA (grupo de Cabral) como novato; QUE nunca passou e-maU 

para LU IZINHO, e apena,,;;fê);~!K~~ªRt~l~li:gí~j\jijl~j~f\Í'l~~i~~l!!!t~tI[S~~~c!'I!\ilt~mf:l!í: 

PETIÇÃO 7824 43 
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Constata-se, ainda que, no dia 01108/2014, ALVARO NOV1S marcou em sua 

contabilidade a saída de R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais) destinados para "PE 

GRANDE', ou seja, para LUIZ FERNANDO PEZAO. 

A análise dos fatos consubstanciada na Informação Policial n° 15/2018, apresenta a 

cronologia da narrativa dos fatos do dia do repasse dos R$ 3 milhões, com base nas ligações 

telefônicas entre os investigados. 

LIGAÇÃO 01 - 01108/2014 - 20:42:39 LUIZINHO -> ALVARO NOVIS 

Às 20:42hs LUIZINHO realizou ligação telefônica para ALVARO NOVIS, 

combinando um encontro para o recebimento do dinheiro acertado. Nesse momento, 

ÁLVARO NOVIS estava na região do Jardim Botânico, bairro da Zona Sul do Rio de Janeiro. 
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PETIÇÃO 7824 

Nome: INOVIS_. __ .--: __________ ..J 
(Opdonai: mglte C' nome para identificar a ERa) 

Dados do bistórico de chamadas da linha alvo 

Latttude: r::22.9775 .. __ J 
Longitude: 1-43:2244----J 
Azimute: 110 =-- ! .,CÃtfVaCfo--_--,rl 

Ãagulo; \60----1 <> fAtfvaa~ I A1IvadO ... ] 

Raio: (2000 I m 

Área: i AtiVãit(;-··- ~j 

Ponto: j"Verrne!ihQ· ,,__ .J 

aAMk€i 

Já O terminal utilizado por LUIZINHO encontrava-se na cidade de PlRAIIRJ. 

STJ 

ooe045 
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Nome:~NH601 .=~_ 
(Opdonal, d;;ru. o nom~ p ..... 'de,nn"tk",. a ERD) 

Dados do histórico de chamadas da linha alvo 

l.atttude: ~,6295 -~J 

Longitude: [43.8917 .-.---J 
I 
1 AzImute: ê.:=~_~ ~ fAiIv~=---yJ 

ÂngulO: Iso j c I AtiVadO ... I ®!Y:MIO .. I 

Raio: @XJO..-J m 

Área: I Ativado ';'J 
Ponto:) Ve!melho -~~ 

Wí6i#iilll'E.;ruik,.'itt,.i,lii!;I 

LIGAÇÃO 02- 01/08/2014 - 22:02:39 LUlZINHO -+ ALVARO NOV1S 

Aproximadamente 01 hora e 20 minutos depois da primeira ligação, uma outra é 

realizada por LUIZINHO para avisar que ele já se encontrava na cidade do RIO DE 

JANEIRO/R1-

PETIÇÃO 7824 46 
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Em estudo das ERBs dessa ligação, notamos que o aparelho de NOVIS oo.>tH __ --.-I 

utilizando a mesma geolocalização da ligação anterior. 

Por sua vez, a ERB utilizada pelo aparelho de LUIZINHO nesta ligação marca sua 

localização provável no elevado Paulo de Frontin, uma das principais entradas para a Zona Sul 

da Cidade do Rio de Janeiro. 
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LIGAÇÕES 03 e 04- 01/08/2014 - 22:02:39 LUIZINHO -> ALVARO Novi 

Cerca de O J minuto após a segunda ligação, há uma nova, possivelmente para 

completar a anterior. Mais uma vez ÁLVARO NOVIS continua utilizando ERB em mesma 

localização, indicando não ter se locomovido. 

Já LUIZINHO continua seu trajeto em direção a ZONA SUL, através do elevado 

Paulo de Frontin, conforme constatação da ERB utilizada pelo seu aparelho celular. 

31Houve uma duplicidade de registros, sendo que se deve considerar as ligações 03 e 04 com sendo a mesma. 

PETIÇÃO 7824 48 
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Nome: L 
(Opd~,.,..f', digfte <> nOm .. .,... ..... i .... ntifk ... r .. ERa) 

Dados do histórico de Chamadas da linha alvo 

Latttude: 1~2_9393. __ ! 
Longitude: E!!2~_,i 

Azimute: Lo" l" !]'íllVãd~ 

J 

Ângulo: ~_.-J <> ~ii()"-~llMYi "","",,,,,,,,,-,,,, 

Raio: [2000 Im 
Area:~o T] 

Ponto: CVefmeUw~-.-1 

+#6ié.'.'Mi%MBié .",I"",.!,+ 

LIGAÇÃO 04 - 01108/2014 - 22:02:39 ALVARO NOVIS -> LUlZINHO 

Na última ligação registrada, agora as 22: 12hs, NOVIS realiza ligação para 

LUIZINHO. Nela ambos utilizam ERBs diferentes, porém com mesma localização 

geográfica, sendo possível afirmar que os interlocutores estão na região da Lagoa, Zona Sul 

do Rio de Janeiro. 

PETIÇÃO 7824 49 
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Dados do hl.sr6r1co de ctll'unadlas da Unha ctvo 

Latlt:Ude: [=22:9616- __ J 
Longitude: 1=432'137 ~.~ 
Azimute: [-ffo--'j ... Cf'JW~-----.-! 

Ângulo: ~ __ ._i '" ~_~?O ::!J rAti;vãaQ-~'i;J 

Ralo: [1'000 ! mo 

Área: CÃtTh>adi~-"<] 

Ponto: r-ve~lh~ 

wwp·-jmFi. 

". 

As informações trazidas pelos extratos telefônicos indicam que no dia 01.08.2014, 

ALVARO NOVIS e LUIZINHO combinaram um encontro por meio de sucessivas ligações 

telefônicas, e que o encontro se realizou próximo a região do bairro da Lagoa, Zona Sul do 

Rio de Janeiro. 

Em seu Termo de Declarações, ÁLVARO NOVIS informa que realizou entrega de 

dinbeiro, em mãos, para Sr LUIZ CARLOS VIDAL BARROSO, vulgo LUIZINHO, em um 

posto de gasolina na Av. Borges de Medeiros nO 3151, lagoa, Rio de JaneirolRJ e, na 

sequência, LUIZINHO teria se deslocado para o Condomínio LAKEFRONT RESIDENCE 

SERVICE localizado na mesma avo Borges Medeiros 3193, onde estaria hospedado. 

desses pagamentos devem ser conferidos com todas as tabelas; QUE entregou 
dinheiro pessoalmente a LUIZINHO pelo menos duas vezes; BI'.~ 
~$Jilltl$llil!!Jl~%\JIJJg§l~.\ilJ1!!:J~![~i.~~i1!!t!\iim~!ill!Jlj~~_~!(!g~ ___ ~:!f~~_ 
1~!ijl\1iiiígmll_g~~~k'!a1illil1l!il~~~~1iIl!~f~!(_MIil!W~I"~§!jltí\!~:""~~ 

~~~illil!\fg:)li,,ªw:r_Hrif~!\~mtjílJ!ill~iª.~t%t~11I~j1~$~JI!~m'1iIlil 

~g.m.lH!:~Z~!!i!~~~._~l!iªl\{~j(í\!!\i!?&111I_~_~~ 
~m; QUE as datas das planilhas são as do registro. mas os pagamentos podem ter 

Em foto extraída do Google Street View verifica-se que tanto o posto de gasolina 

quanto o Condomínio LAKEFRONT estão localizados bem próximos, tendo apenas dois 

imóveis entre eles, o que deixa clara a logística de entrega de dinheiro organizada pelos 

investigados. 
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Ao se proceder a superposição dos locais indicados por NOVIS, com as ERBs 

registradas na última ligação entre os investigados, verifica-se que tanto o posto de gasolina 

quanto o Condomínio Lakefront, encontram-se dentro da área abrangida pela torre telefônica. 
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Resta evidenciando, assim, que após as primeiras ligações marcando o encontro, 

ALVARO NOVTS realizou uma última chamada para LUIZINHO, informando que se 

encontrava no local para realizar o pagamento. 

Com o propósito de confirmar se LUIZINHO realmente se hospedava no local 

indicado por NOVIS, ou seja, Condomínio LAKEFRONT RESIDENCE SER VICE, foi 

oficiado ao respectivo Condomínio, que confirmou ser LUIZINHO hospede no período de 

20/09/2013 à 19/05/17, portanto, no período do encontro narrado (fls. 296 do IPL nO 

112/2018). 

Conforme sua solicitação, segue abaixo a relação de unidades, bem como a 
qualificação dos respectivos proprietários e dos hospedes/locatários no 
período de 2013 a 2017: 

APTO 301- PROPRIETÁRIO - RENATO DE BARROS LIBANIO - CPF: 
374_334.077-15 

Hóspedes/locatários: 

• LUIZ CARLOS VIDAL BARROSO - CPF: 007_510.157-25 (de 
20/09/2013 ti 19/05/2017) 

• JOSÉ EDUARDO DE VASCONCELLOS QUINTELLA - CPF: 
383.481.607-87 (de 10/07 Q 09/1012011) 

Qualquer esclarecimento adicional, disponha. 

Ademais, logrou-se em obter as seguintes informações que não deixam dúvidas 

sobre LUIZINHO ter sido hospede do citado condomínio: 

l. O condomínio LAKEFORNT possui unidades com moradores e unidades que 

são alugadas para terceiros; I 

II A empresa L.F.P Consultoria Ltda., CNPJ 05.233.717/0001-05, administra 

grande parte das unidades que são alugadas para terceiros no condomínio 

LAKEFRONT; 

III A L.F.P Consultoria Ltda. possui em seu quadro societário a Sra. LAURA 

MARIA MULTEDO PAIVA, CPF 010.542.657-12; 
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IV - Na quebra de sigilo bancário de LUIZ CARLOS VIDAL BARROSO, existem 

12 (doze) transferências de valores para a Sra LAURA MARIA MULTEDO PAIVA da 

L.F.P CONSULTORIAILAKEFRONT entre os anos de 2013 e 2017. 

6.200,00 Caixa, 2077, 1000210009 

17/1212013 Bradesco, 12408 

17/0I/2014 6.200,00 Caixa, 2077, 1000210009 

14 6.200,00 Caixa, 2077, 1000210009 

17/11/2014 6.230,00 Caixa, 2077, 1000210009 

21/06/2016 6.291,00 Bradesco, 6798, 12408 

As investigações também revelaram que no dia posterior ao repasse dos R$ 3 

milhões, LUIZINHO enConlrou-se com o governador LUIZ FERNANDO PEZÃO para 

entregar o dinheiro. 

Pela análise das ERBs dos celulares de PEZÃO e LUIZINHO foi possível 

constatar que, no dia 02/08/2014, eles estiveram juntos em ao menos três municípios do 

Estado do Rio de Janeiro: 

QUEIMADOS32: 

32 Os pontos não representam a exata localização dos investigados, indicando apenas a localização da ERB que 

captou o sinal do aparelho celular dos alvos. Assim, apenas se pode afirmar que os alvos estariam no local de 

cobertura da ERB, sem que seja estabelecida a geolocalização exata do aparelho. 
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33 Os pontos não representam a exata localização dos investigados, indicando apenas a localização da ERB que 

captou o sinal do aparelho celular dos alvos. Assim, apenas se pode afirmar que os alvos estariam no local de 

cobertura da ERB, sem que seja estabelecida a geolocalização exata do aparelho 

PETIÇÃO 7824 
54 



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA 

" ..... --::-:::-:---, í. STJ 

r '·:<'0 o e o 5 5 

LUIZ FERNANDO PEZÃO, no dia 02/08/20J4, percorreu diversas cidades do 

interior, conforme noticiam reportagens jornalísticas veiculadas na época35 . LUIZINHO, 

como seu assessor, encontrava-se junto com este nesses compromissos pelo interior do 

estado36• 

34 Os pontos não representam a exata localização dos investigados, indicando apenas a localização da ERB que 

captou o sinal do aparelho celular dos alvos. Assim, apenas se pode afirmar que os alvos estariam no local de 

cobertura da ERB, sem que seja estabelecida a geolocalização exata do aparelho. 

35 Disponível em < http://www.Qtempojornalcom.br/site/index.php/politicaliternI276~marcos-abrahao-recebe­

governador-pezao-no-lancamento-oficial-da-sua-ÇQrrida-pela-reeleicao/276-marcos-abrahao-recebe-governador­

pezao-no-Iancamento-oficial-da-sua-corrida-pela-reeleicao>. Acesso em: 05 novo 2018. 

36 Disponível em < https://www.momentoverdadeiro.com/20 14/08/pezao-tomawcerveja-com-populares-em­

queimados.html>. Acesso em: 05 novo 2018. 
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É importante ressaltar que desde o momento que antecedeu a entrega d umneIro 

por ALVARO NOVIS, até seu encontro com PEZÃO, LUIZINHO manteve constante contato 

telefônico com o governador, tanto diretamente, quanto por meio de seus assessores mais 

próximos. 

A análise do extrato telefônico de LUIZINHO indica, ao menos 24 dessas ligações 

telefônicas entre os dias 31.07.2014 a 02.08.2014. Esses contatos telefônicos revelam que 

LUIZINHO, além de entrar em contato com LUIZ FERNANDO PEZÃO, realizou ligações 

para FERNANDA TEXEIRA DE ALMEIDA COCCOLI, chefe de gabinete de PEZAO; 

HUDSON BRAGA, Secretário de Obras; MARCELO SANTOS AMORIM, assessor; 

MARIA LUCIA JARDIM, primeira-dama do governo do estado. 

[&J 
""""'" 1 

.\,.,8 .• ;;;;0"""" J 

Para representar o cruzamento dessas ligações com os encontros realizados por 

LUIZINHO, criou-se urna linha de tempo onde foram intercaladas as ligações do operador 

ALVARO NOVIS, seu preposto MÁRCIO, e os assessores direto de PEZÃO. Nela fica claro 

que LUIZINHO não agia por conta, e todos seus atos eram informados a PEZÃO e a 

HUDSON BRAGA. 
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Há de ser ressaltado que, embora registrado o valor de R$ 3.000.000,00 a:'conta =....;=."'-_---.J 

FISABl, ÁLVARO NOVIS afinnou que o registro é contábil, pois as entregas não superavam 

a R$ 500.000,00 por viagem por questões de segurança. As demais entregas foram realizadas 

pelos funcionários da corretora HOYA, sempre destinados a LUIZINHO, de codinome 

NOVATO. 

Eventuais datas de entregas mencionadas no Termo de Declarações de ÁLVARO 

NOVIS são meramente aproximadas, como afirmado pelo próprio, tendo considerado as datas 

com base nos registros de suas planilhas de controle. Assim, a análise cronológica das 

conversas telefônicas, bem como os registros das antenas telefônicas dos envolvidos fornecem 

embasamento suficiente para afirmar que ÁLVARO NOVIS se encontrou com LUIZINHO no 

restaurante ANTIQUARIUS do Barra Shopping no dia 31/0712014, para conhecer o portador 

e tratar de entrega de valor superior ao que já vinha ocorrendo nas entregas anteriores. 

Relevante destacar as constatações da Análise fiscal e da movimentação financeira 

de LUIZ CARLOS VIDAL BARROSO pela RECEITA FEDERAL, indicando que nos anos 

de 2013 a 2017, ele declarou rendimentos abaixo de sua movimentação financeira, chamando 

a atenção para os anos-calendário 2013 a 2015, que superaram 2,5 a 3,7 vezes suas 

declarações de rendimentos. 

Há de se destacar, ainda, que em 24106/2017, LUIZINHO retificou suas 

declarações do Imposto sobre a Renda dos anos 2012 a 2016 no que concerne a bens e 

dívidas, poucos meses após a divulgação na imprensa de sua relação promíscua no 

recebimento de vantagem indevida para o então Governador LUIZ FERNANDO PEZÃO. O 

intuito de LUIZINHO, ao que se constatou, foi justificar a alta movimentação financeira, 

declarando ter auferido empréstimos com sua mãe HELENICE VIDAL BARROSO, assim 

como valorizar os bens declarados. 

Neste sentido a seguinte observação da Receita Federal: 

"Chama atenção o fato de o contribuinte, em oito anos, passar da 

situação de não possuir nenhum bem declarado para um patrimônio de 

quase um milhão de Reais, mesmo que boa parte este esteja lastreada 

em dívidas declaradas".37 

37 IPEI nORJ 20180056- fi. 38. 
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No período compreendido entre 01/01/2007 ao início do ano de 2016, o ex­

Governadores do Estado do Rio de Janeiro, SERGIO CABRAL FILHO, sucedido pelo atual 

Governador LUIZ FERNANDO PEZÃO, pagaram aos Conselheiros do Tribunal de Contas 

do Estado do Rio de Janeiro (TCE/RJ) - com excecão da Conselheira Marianna MontebelIo 

Willeman e do Conselheiro aposentado Sérgio Franklin Ouintella, 1% (um por cento) sobre 

todas as obras do Estado que superassem R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais). 

No ano de 2011, o ex-Secretário de Governo WILSON CARLOS, por ordem do 

então Governador SERGIO CABRAL FILHO, firmou as tratativas do pagamento da propina 

com o novo Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro, JONAS LOPES 

DE CARVALHO JUNIOR. 

No período compreendido entre 2011 a 03/2014, HUDSON BRAGA, ex­

Secretário de Estado de Obras, e HENRIQUE ALBERTO SANTOS RIBEIRO, ex-presidente 

do DER, por ordem do então Governador SERGIO CABRAL FILHO, realizaram pagamentos 

de vantagens indevidas em dinheiro para os Conselheiros do TCEIRJ, por meio de 

transportadores não identificados, entregues a JONAS LOPES DE CARVALHO NETO, filho 

do Presidente do TCEIRJ, que centralizava e distribuía os valores entre os demais 

conselheiros envolvidos. 

E, no período compreendido entre 03/2014 e o final de 2016, o atual governador 

LUIZ FERNANDO PEZÃO assumiu e prosseguiu com a prática da ORCRIM, indicando 

inicialmente HUDSON BRAGA, e após, AFFONSO MONNERAT, atual Secretário de Estado 

de Governo, assim como JOSÉ IRAN PEIXOTO JUNIOR, atual Secretário de Estado de 

Obras, para continuidade dos pagamentos acordados aos Conselheiros do TCEIRJ, por meio 

de transportadores não identificados, entregues a JONAS LOPES DE CARVALHO NETO, 

filho do Presidente do TCEIRJ, e a FABRICIO VIANA RIBEIRO, pessoa por ele indicada 

para o recebimento dos valores. 

JONAS LOPES DE CARVALHO JUNIOR é Conselheiro aposentado do Tribunal 

de Contas do Estado do Rio de Janeiro, havendo exercido as funções de abril de 2000 até 

setembro de 2017, eleito presidente da Corte nos biênios 2011/2012, 2013/2014 e 2015/2016. 

Antes mesmo de sua chegada ao Tribunal de Contas, já existiam acordos de 

recebimento de vantagens econômicas indevidas para que o Corpo Deliberativo adotasse 
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flexibilidades interpretativas mais favoráveis nas decisões dos processos, em pro os 

interesses de políticos e de empresas comprometidas com o pagamento de vantagens 

indevidas. 

Essas flexibilidades interpretativas consistiam em conhecer os instrumentos 

contratuais arquivando os processos com recomendações e determinações para futuras 

contratações. Sendo assim, o meio mais eficaz para tanto, seria postergar a análise de mérito 

do questionamento de irregularidades, principalmente quando já exaurido o objeto. 

Esse fato foi matéria de apuração na OPERAÇÃO QUINTO DO OURO, 

Inquérito 1133 do STJ, ocasião em que foram presos temporariamente os Conselheiros 

ALOYSIO NEVES, DOMINGOS BRAZÃO, JOSÉ GOMES GRACIOSA, MARCO ANTÔNIO 

ALENCAR, JOSÉ MAURÍCIO NOLASCO e o ex-conselheiro ALUÍSIO GAMA DE SOUZA, 

todos denunciados naAP nO 897IDF no âmbito do Superior Tribunal de Justiça. 

JONAS LOPES JR deixou registrado que, embora o TCE estivesse afetado pela 

corrupção sistêmica, os fatos narrados não alcançam a atual presidente interina do TCE, 

MARIANNA MONTEBELLO WILLEMAN, e o Conselheiro aposentado SERGIO 

FRANKLIN QUINTELLA. 

JOSÉ LOPES DE CARVALHO JUNIOR e JOSÉ LOPES DE CARVALHO NETO 

foram denunciados naAP nO 8751DF, cuja competência fora declinada para a 7" Vara Federal Criminal 

do Rio de Janeiro, pela perda do foro por prerrogativa de função do Conselheiro, restando a ambos a 

recentemente condenados nos autos do Processo nO 0502272-08.2018.4.02.5101. 

Embora os fatos acima apresentados foram descritos no acordo de colaboração premiada 

homologado por esta d. Relatoria, a investigação, até então, não tinha delimitado a responsabilidade 

criminal do Governador LUIZ FERNANDO PEZÃO e de seus operadores fmanceiros no INQ 1133 

do STJ. 

Nestes termos, o Ministêrio Público Federal representou pela continuidade da 

investigação no INQ l2391DF, com a decorrente quebra dos sigilos telemáticos, fiscal, bancário e 

telefônico de LUIZ FERNANDO PEZÃO e JOSÉ IRAN PEIXOTO JUNIOR, posteriormente 

representado pela autoridade policial a extensão das medidas a AFFONSO HENRIQUES 

MONNERAT ALVES DA CRUZ. 

JONAS LOPES DE CARVALHO JUNIOR declarou em sede policial que as 

tratativas para a continuidade do recebimento da propina no Governo SÉRGIO CABRAL 

foram negociadas com o ex-Secretário de Governo WILSON CARLOS, por ordem do então 
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Governador, mas era HUDSON BRAGA o responsável pelos pagamentos. 

Os elementos de prova já colhidos revelam que HUDSON BRAGA sempre foi o 

homem de confiança de LUIZ FERNANDO PEZÃO, respondendo por este em qualquer 

empreitada criminosa. 

Em dado momento, passou a ser de conhecimento da Corte de Contas que 

HUDSON BRAGA ludibriava o pagamento das vantagens indevidas acordadas, de forma que 

JONAS LOPES DE CARVALHO JUNIOR instou ao então Vice-Governador do Estado, 

LUIZ FERNANDO PEZÃO, a marcar um jantar para discussão do assunto e retomar a 

regularidade dos pagamentos dessas vantagens indevidas. 

Ao ser ouvido em sede policial, o colaborador JONAS LOPES JR. detalha: 

"( ... ) QUE apesar de os pagamentos terem durado o tempo de seu 
mandato, eles nem sempre eram regulares, de forma que se reuniu com 
o então vice-governador PEZÃO, no apartamento deste no bairro do 
Leblon, num jantar com WILSON CARLOS, HUDSON BRAGA e 
ALOISIO NEVES para cobrar a regularidade nos pagamentos; QUE 
com a renúncia de SÉRGIO CABRAL, ele afirmou que os pagamentos 
seriam responsabilidade de PEZÃO a partir desse momento, e que não 
tcria mais participação nos recebimentos por parte do governo; QUE 
esteve com PEZÃO em várias oportunidades, ocasiões em que ele 
reafirmou os acordos de pagamentos ao TCE, sendo certo que ele 
sempre teve conhecimento desses pagamentos na gestão do 
governador SÉRGIO CABRAL ( .. .)"38 

Na gestão de LUIZ FERNANDO PEZÃO, os acordos foram reafirmados, 

permanecendo inicialmente HUDSON BRAGA como responsável pelos pagamentos. Porém, 

com sua precoce saída do governo, PEZÃO indicou AFFONSO MONNERAT, e este, por sua 

vez, a JOSÉ IRAN PEIXOTO JUNIOR para o encargo. 

"( ... ) QUE inicialmente PEZÃO indicou HUDSON BRAGA para 
continuar os pagamentos, mas já no início de 2015, HUDSON foi 
substituído por AFFONSO MONNERAT; QUE AFFONSO indicou ao 
declarante a pessoa de JOSÉ IRAN, atual Secretário de Obras, para 
que continuasse realizando os pagamentos;( ... ) 
QUE 100% dos pagamentos foram realizados em espécie para seu 
filho JONAS LOPES DE CARVALHO NETO; ( ... ) 
QUE reafirma que houve abertamente conversas sobre recebimento de 
propina com HUDSON BRAGA, JOSE IRAN e MONNERAT; QUE 
quase todos os recebimentos ocorreram no escritório de seu filho; 
QUE JONAS NETO chegou a alugar uma sala para receber 

"38;-:r::-e-rm-o......,de-d7 e-c'"la-ra-ç-:-ão......,de-fl""s-.-:::3'"10"'1=313 do IPL 112/2018. 
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entregadores de dinheiro e em poucas ocasiões recebeu em sua 
residência; ( ... )"39 

JONAS LOPES DE CARVALHO NETO, o responsável por receber os valores a 

título de "propina", também era responsável pela administração do dinheiro e cobrança dos 

devedores. Inquirido pela autoridade policial, assim revelou: 

( ... ) QUE tinha ouvido falar, enquanto trabalhava no TCE, que havia 
cobrança de I % das aprovações dos editais para os conselheiros do 
TCE; QUE apenas teve conhecimento efetivo dessa cobrança quando 
seu pai o convidou para fazer recolhimentos dos valores; QUE foi 
combinado receber 5% do que fosse recolhido de propina para os 
demais conselheiros; QUE isso aconteceu quando ele assumiu a 
presidência, vindo a centralizar a arrecadação dos valores da propina 
dos conselheiros; QUE recebia principalmente da SEOBRAS por 
meio do preposto de HUDSON BRAGA, de nome WAGNER 
JORDÃO, de 2011 a 2015, mais ou menos, sendo que de 2014 para 
2015, as entregas foram minguando; 
( ... ) QUE após a mudança de governo com a saída de CABRAL e 
entrada de PEZÃO, os pagamentos de propina rarearam, mas não 
acabaram; QUE embora tenham diminuído os pagamentos, os acordos 
permaneciam, mas o Estado estava passando por uma crise financeira 
e as faturas não estavam sendo pagas; QUE isso era o que os 
responsáveis pela propina diziam; QUE com o início do governo 
PEZÃO, no mandato tampão após a renúncia de CABRAL, 
HUDSON BRAGA continuava como responsável pelos 
pagamentos; QUE no entanto ele não foi convidado para 
continuar no governo após a eleição, tendo sido apresentado o 
novo secretário de obras JOSÉ lRAN; QUE JOSÉ lRAN 
continuou com o pagamento da propina, mantendo contato 
telefônico com o declarante para combinarem de se encontrarem 
na SEOBRAS; QUE esteve na SEOBRAS por volta de três vezes no 
ano de 2015, talvez início de 2016, sempre com registro de entrada; 
QUE o depoente se dirigia à SEOBRAS na Rua do Passeio, 9° andar; 
QUE não houve entrega dentro da SEOBRAS, mas era combinado o 
valor e o local de entrega com JOSÉ lRAN; QUE todas as entregas 
foram feitas no escritório de seu funcionário, que também é 
advogado, FABRÍCIO VIANA RIBEIRO; 

( ... ) QUE FABRÍCIO recebia dinheiro em espécie, mas acreditava 
serem honorários; QUE não houve entregas da SEOBRAS (JOSÉ 
lRAN) no escritório do depoente; QUE foram poucas as entregas, de 
valores que não superaram 100 mi I reais, mas houve urna entrega de 
900 mil reais, que foi fracionada durante o dia em cinco ou seis 
viagens; QUE o escritório de FABRÍCIO ficava na Rua México nO 
164, sem saber a sala, e também sem haver registro de entrada"40 

==--~~--~~~ 
39 Termo de declaração de fls. 310/313 do IPL 112/2018. 

40 Termo de declarações de fls. 315/318 do IPL 11212018. 
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LOPES DE CARVALHO NETO, no endereço Rua México, nO 168, no Centro da Cidade do 

Rio de Janeiro, foi possível confinnar a presença de WAGNER JORDÃO GARCIA, 

representante de HUDSON BRAGA para a entrega de dinheiro no dia 04112/2014. Ressalte-se 

que WAGNER JORDÃO era assessor de HUDSON BRAGA na Secretaria de Estado de 

Obras, e pertencia ao núcleo financeiro operacional da Organização Criminosa identificada a 

partir da Operação Calicute. 

SEBASTIAO MARCEUNQ DA 269060455 03/1212014 17:40:00 

CARlOS ALBERTO BARBOSA 095610762 03/1212014 18:51:00 
~"c"'"'Ú __ <,"b~«' '·c'"',~,~ "*.-~.""O __ '~".c>'~'."_ 

: WAGNER JOROAO GARCIA 063197362 '110:08:00: 
,,_.~~, .. ,.,,~ 

JONATHAN DE ARAtiJO LUNA 264419827 04/12f2{]14 10:54:00 

RQDRIGODASILVA 113952279 0411212014 11:44:00 

As entregas de dinheiro feitas por JOSÉ lRAN PEIXOTO JUNIOR foram 

recebidas pelo funcionário de JONAS NETO, Sr. FABRÍCIO VIANA RIBEIRO, a quem era 

informada uma senha criada por JOSÉ IRAN para que pudesse receber o dinheiro dos 

entregadores. 

11.5. Os PAGAMENTOS A PEZÀO REALIZADOS POR JONAS LoPES 

No início de 2016, LUIZ FERNANDO PEZÃO recebeu, por melO de seu 

subsecretário de comunicação e parente por afinidade, MARCELO SANTOS AMO RIM, 

vulgo MARCELINHO, com JONAS LOPES DE CARVALHO JÚNIOR, ex-Presidente do 

Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro, vantagem indevida dos empresários 

fornecedores de alimentação para a Secretária Estadual de Administração Penitenciária -

SEAP e do DEGASE - Departamento Geral de Ações Educativas - DEGASE, para que 

fossem pagas as faturas em atraso devidas por esses órgãos. 

Foi acertado por JONAS LOPES DE CARVALHO JÚNIOR, ex-Presidente do 

Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro, o pagamento desses valores em atraso - no 

total de R$ 160.000.000,00 (cento e sessenta milhões de reais) - mediante o pagamento de 

propina no montante de 15% do valor pago. 

Assim é que MARCELO SANTOS AMORIM, em conluio com seu chefe na 

PETIÇÃO 7824 62 

~ 
i 
( 



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADORlA-GERAL DA REPÚBLICA 

ORCRIM, LUIZ FERNANDO PEZÃO, e com o Secretário de Estado de 

AFFONSO MONNERAT, acertou com JONAS LOPES DE CARVALHO JUNIOR para que 

fizesse o recolhimento dos 15% dos valores pagos às empresas fornecedoras de alimentos, 

com a contrapartida de reter 1 % para seu grupo. 

MARCELO SANTOS AMORIM procedeu então ao recolhimento de 15% dos 

valores que foram pagos às empresas fornecedoras de alimentos, retendo I % tanto do total 

arrecadado, quanto do que estava pendente de arrecadação, entregando o saldo final a JONAS 

LOPES DE CARVALHO NETO, filho do então Presidente do TCE. 

MARCELO SANTOS AMORIM, conhecido como MARCELINHO, é marido de 

LUIZA CAUTIERO JARDIM DE CAMPOS AMORIM, sobrinha de MARIA LUCIA 

CAUTIERO HORTA JARDIM, esposa do atual Governador do Estado do Rio de Janeiro, 

LUIZ FERNANDO PEZÃO: 
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Publicado nec pãgína 363 dll V -Edítais e demais publicações do Diário de 
Justiça do Rio de Janeiro (DJRJ) de 9 de Núvembro de 2016 

MARCELINHO foi nomeado pelo Governador PEZÃO para o cargo em comissão 

de Subsecretário Adjunto da Subsecretaria de Comunicação Social da Secretaria de Estado da 

Casa Civil, função que exerceu de 01101/2015 a 02/05/2018, sendo afastado por ter sido 
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apontado pelos colaboradores JONAS LOPES DE CARVALHO JÚNIOR e JONAS PES -----
DE CARVALHO NETO como operador financeiro de PEZÃO, sendo responsável por 

arrecadar contribuições de vantagens indevidas em empresas fornecedoras de alimentação a 

órgãos do Estado do Rio de Janeiro. 

O caso em análise decorre de um convênio firmado entre o TCE/RJ e o Poder 

Executivo, para que os recursos economizados no Fundo Especial de Modernização do 

Controle Externo do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro - FEM/TCE-RJ, 

pudessem ser transferidos ao Poder Executivo para pagamento das dívidas com as empresas 

fornecedoras de alimentação para o SEAP e o DEGASE. 

Para tanto, antes da transferência dos valores, JONAS LOPES DE CARVALHO 

JUNIOR conseguiu a aprovação da Lei Estadual nO 7255/2016, com o apoio do ex-presidente 

da ALERJ, JORGE PICCIANI, para alterar a Lei que rege o referido Fundo, retirando as 

restrições impeditivas dessa operação de transferência. 

Com efeito, a intenção do ex-presidente do TCE/RJ era a se beneficiar com uma 

porcentagem do valor a ser destinado aos pagamentos para as empresas fornecedoras de 

alimentação. 

Por meio do Decreto nO 45.642/201641 , o Governador em exercício, FRANCISCO 

DORNELLES, abriu créditos suplementares no valor total global de R$ 160.000.000,00 

(cento e sessenta milhões de reais) para o pagamento dessas dívidas em atraso. 

Ressalte-se que o acordado entre os Conselheiros de Contas do Estado, seria a 

cobrança de vantagem indevida no percentual de I 0% sobre o valor recebido pelas empresas. 

Contudo, sorrateiramente, o então Presidente do TCE, JONAS LOPES DE CARVALHO 

JUNIOR, cobrou 15% dos valores, para serem rateados 10% entre os conselheiros 

participantes, e 5% desviados para ele próprio. 

Os meandros dessa negociação somente foram apurados por meio de confissão 

em acordo de colaboração premiada firmada por JONAS LOPES DE CARVALHO JUNIOR e 

JONAS LOPES DE CARVALHO NETO. Ambos já foram processados e condenados por este 

fato nos autos da ação penal n° 0502272-08.2018.4.02.510 I, perante a 7" Vara Federal Criminal do 

Rio de Janeiro. 

Destaque-se sobre esse episódio ilícito, as declarações do Colaborador JONAS LOPES 

41 Disponível em < https://www.jusbrasil.com.br/diariosIl14824347/doerj-poder-executivo-03-05-2016-pg-4>. 

Acesso em: 05 novo 2018. 
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JUNIOR: 

"( ... ) QUE lhe foi indicado por JORGE PICCIANNI a pessoa de LUIZ 
ROBERTO DE MENEZES SOARES para recolher essa propina, mas 
veio ao seu conhecimento posteriormente que seu nome não seria 
aceito pelas empresas por não ter credibilidade no setor; QUE quando 
teve contato com LUIZ ROBERTO, ele afirmou que o acordo deveria 
contemplar I % para MARCELO SANTOS AMORIM vulgo 
"MARCELINHO", QUE não aceitou pagar esse 1% e conversou com 
MONNERAT a esse respeito, tendo sido confirmado por PEZÃO à 
MONNERAT a desnecessidade desse pagamento; QUE algumas 
empresas não concordaram em pagar os 15% e assim pediu a 
MONNERAT que nào pagasse a essas empresas; QUE os pagamentos 
do Estado do Rio de Janeiro às empresas fornecedoras de alimentos 
ocorreram em 3 parcelas; OUE embora não tenha conhecimento Que 
MONNERAT tenha se beneficiado da propina. ele auxiliou a cobrança 
dos valores ao contemplar o pagamento da primeira parcela apenas às 
empresas indicadas pelo declarante. Que foram as gue aderiram ao 
acordo; QUE logo na primeira parcela LUIZ ROBERTO descontou 
I % afirmando ter repassado para MARCELINHO; QUE a partir daí 
reclamou com MONNERAT e acabou aceitando que MARCELINHO 
participasse do esquema, de comum acordo com MONNERAT e 
PEZÃO; QUE chamou MARCELINHO em seu gabinete, e ele 
explicou que a retenção de I % foi direcionado para PEZÃO para 
campanha eleitoral; QUE foi acordado que ele devolveria o que havia 
retido, mas a partir daí poderia auxiliar a cobrança e faria jus a I % do 
recolhido; QUE efetivamente MARCELINHO passou a auxiliar o 
recolhimento, principalmente em relação a empresa de TONI DE 
LUCA e HOME BREAD; QUE MARCELINHO entregava os valores 
a seu filho JONAS NETO; QUE ele entregava o correspondente a 
14% do recolhimento, ficando consigo 1%; QUE aceitou a 
participação de MARCELINHO, pois verificou que ele possuía 
uma força comercial com esses empresários e posteriormente 
soube que ele era o responsável pelo recolhimento de propina do 
setor para o governo; QUE MONNERAT era o responsável pela 
interlocução do governo pois PEZÃO estava de licença para 
tratamento de saúde; QUE ao que sabe, seu filho JONAS NETO não 
tratava qualquer assunto com MARCELINHO que não fosse a 
cobrança de propina das empresas de fornecimento de alimentos; 
( ... )"42 

Em suma, MARCELINHO foi apresentado ao setor de alimentação como o 

interlocutor com o Governo do Estado. Ao ter conhecimento da cobrança de vantagem 

indevida em dinheiro por parte dos Conselheiros do TCEIRJ, MARCELINHO exigiu de um 

empresário do setor a retenção de 1 % da propina para si e seu grupo político. 

42 Termo de declaração de fls. 310/3 J3 do IPL 112/2018. 
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Essa situação revoltou o presidente do TCEIRJ, pois este rateio não h_viLa..'· ""'i·=ct,,· ____ -....l 

acordado com o Chefe do Poder Executivo. JONAS LOPES reclamou o fato com AFFONSO 

MONNERAT, Secretário de Estado de Governo. interlocutor de LUIZ FERNANDO PEZÃO. 

Contudo, uma parte das empresas não aceitou a cobrança de 15% das faturas em 

atraso, pois o valor da propina rotineiramente paga ao Governo do Estado, representado por 

MARCELO SANTOS AMORIM, era de 10% sobre o montante liquidado de cada fatura. 

Em razão desse impasse, JONAS LOPES JUNIOR pediu a intervenção de 

AFFONSO MONNERAT para que apenas as empresas que pagaram a propina fossem 

contempladas com a primeira parte dos pagamentos, que ocorreu em três parcelas. E assim 

AFFONSO MONNERAT conseguir que apenas as empresas que se sujeitaram ao pagamento 

recebessem os pagamentos. 

O operador financeiro JONAS LOPES DE CARVALHO NETO, confirma a 

versão do pai, acrescentando que o valor total dos pagamentos era de R$ 160.000.000,00 

(cento e sessenta milhões de reais), e as empresas receberiam em três parcelas. As empresas 

que não concordaram com o pagamento do percentual acrescido da vantagem indevida não 

foram contempladas com os recebimentos na primeira parcela, sabendo afirmar que se tratam 

das empresas: MMW, COMISSARIAAÉREAe CIAL. 

"( ... ) QUE os pagamentos das faturas em atraso ocorreram com a 
transferência de recursos do fundo do TCE para a SEAP e DEGASE, 
por meio de um convênio que foi firmado; QUE o valor foi em R$ 160 
milhões em 3 parcelas; QUE as empresas que não quiseram pagar a 
propina de 15% não foram contempladas com a primeira parcela; QUE 
seu pai JONAS LOPES pediu a MONNERAT que desse um jeito para 
que a SEAP não pagasse aquelas empresas; QUE eram 5 ou 6 
empresas, mas sabe dizer apenas 3 delas, MMW, COMISSARIA 
AÉREA e CIAL; ( ... )"43(Grifou-se) 

De fato, a primeira parcela foi paga por meio de ordens bancárias datadas de 

05/05/2016, como se infere do teor44 do somatório das Ordens Bancárias por beneficiário 

emitidas pela SEAP e pelo DEGASE: 

.JM!ºJ~~J:!~J~.i.~! .. ~ª."_"_"_._,_."_~~.~.~ __ .. ____ ~_" __ ~ ___ ,,_. __ ~_ .. _._,, __ ._ .. ____ ~ ..... __ .'. __ ... ~~ ____ .. ª~m~.~;;Y~!9! OH ,. 
Comercial Milano Brasil Ltda 3302513,93 

43 Tenno de declarações de fls. 315/318 do IPL 112/2018. 

44 Tabela com as OB e valores estão encartados nas fls. 352/354 do IPL 112/2018. 
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CorE Sabor Distr. De Alimentos Ltda 4039322 

Denjud~refeicoes ColetivasAdm E Serv.ltda. 627074 

Faculdade Do Sabor Refeicoes Ltda 3225270,96 

Guelli Com. Ind. Alimentação Ltda 2787521,13 

HB MULTISERVIÇOS LIDA 426996,81 

Horto Central Marataizes Ltda 1112440.33 

Jb Alimentacao E Servicos Ltda-me 5859079,85 

Masan Servicos Especializados Ltda. O 

Masgovi Ind.com. Servo Import. E Export. Ltda 6541531,92 

Mendes Dos Santos Suprimentos E Servicos Ltda 3667446,68 

Norsul Catering Ltda 1318135 

Premier Com. De Alimentos Ltda 3507636,96 

Prol Alimentacao Ltda. 5639924,79 

REAL FOOD ALlMENTAÇÃOLTDA 6098092,8 

Rio Food Comercio E Serv.de Alimentos Ltda-me 1652117,72 

... §_I:I>~JiE1e ~ab0t.: .. ~~~ff:icoe.~ 9~~~!!y~~_.!::t4_a. ____ ) 243§58y8 
---,--~--

TotalGeral 51048663,68 

Conforme revelado pelo colaborador, as empresas MMW, COMISSARIA 

AÉREA e CIAL não foram contempladas com pagamentos, apesar de também credoras de 

dívidas em atraso do Estado. E isto apenas foi possível pela influência de uma força política 

capaz de barrar o pagamento de quem não havia concordado com o acréscimo do montante da 

propina, O detentor de poder político que deu guarida aos colaboradores para que 

explorassem ilicitamente os empresários do setor foi o Secretário de Estado de Governo, 

AFFONSO MONNERAT. 

Naturalmente que as demais empresas não contempladas ameaçaram denunciar a 

cobrança indevida e extorsiva, e, devido a essa pressão, conseguiram receber parte de seus 

pagamentos na segunda parcela. 

Com a empreitada em ruínas, eis que as empresas inicialmente participantes do 

esquema não enxergaram vantagens em continuar contribuindo, pois todas estavam sendo 

contempladas, JONAS LOPES DE CARVALHO JUNIOR solicitou autorização a AFFONSO 

MONNERAT e LUIZ FERNANDO PEZÃO para cooptar MARCELINHO, que era o 

interlocutor do Governo com as empresas de alimentação para outras cobranças ilícitas, para 

que o auxiliasse a cobrar os valores, e assim, receberia o percentual de 1 % do montante 

arrecadado de propina. 

MARCELO SANTOS AMORIM esteve em reunião com JONAS LOPES DE 

CARVALHO JUNIOR, ocasião em que recebeu e aceitou a proposta, Assim, passou a 
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contactar e recolher os valores dos empresários do setor. 

.' 

o esquema de cobrança de vantagem econômica indevida pode ser comprovado 

por elementos independentes das declarações dos colaboradores. 

Com efeito, as cobranças foram reconhecidas por CARLSON RUY FERREIRA, 

por ocasião de sua intimação na OPERAÇÃO QUINTO DO OURO. CARLSON RUY 

FERREIRA é sócio da DENJUD e da empresa JB, e detalhou o esquema de cobrança de 

propina, incluindo a participação de MARCELO SANTOS AMORIM: 

PETIÇÃO 7824 

"( ... ) QUE no início do ano de 2016 o declarante tomou conhecimento 
através do sócio da empresa COR e SABOR, Sr. LUIZ ROBERTO, 
que o Governo do Rio de Janeiro estava firmando um convênio com o 
Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro para transferir valores 
do fundo do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro para o 
caixa do Estado do Rio de Janeiro e que esse vaIare seria usado para 
pagar as empresas do ramo de alimentação que mantinham contrato 
com o Estado do Rio de Janeiro e que estavam sem receber os 
pagamentos; QUE em seguida LUIZ ROBERTO falou que para o 
pagamento fruto da inadimplência do Estado do Rio de Janeiro ocorrer 
os empresários deveriam pagar um percentual de 15% sobre o valor a 
ser pago; QUE LUIZ ROBERTO explicou ao declarante que os 
valores referentes aos 15% seriam destinados da seguinte forma: 14% 
ao Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro e 1 % para uma 
pessoa identificada como "MARCELINHO"; QUE tem conhecimento 
de que "MARCELINHO trabalha no Palácio Guanabara e é genro do 
Governador do Estado do Rio de Janeiro PEZÃO; QUE LUIZ 
ROBERTO informou ao declarante que a exigência dos 15% foi feita 
por JONAS LOPES DE CARVALHO JÚNIOR como condição para 
liberação dos recursos do fundo do Tribunal de Contas do Estado do 
Rio de Janeiro para o Estado do Rio de Janeiro pagar as empresas do 
ramo de alimentação; ( ... ) 
QUE tem conhecimento de que as empresas do ramo de alimentação 
COR E SABOR, através do sócio e administrador LUIZ ROBERTO, 
MENDES DOS SANTOS, através do sócio DAVI, MASGOV, através 
do sócio LUIZ ANTONIO, PROL e SUBLIME, através do sócio 
MARCOS VINICIUS ("MAVI"), GALLEY, através do sócio 
WAGNER também pagaram os 15% exigidos pelo Presidente do 
Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro JONAS LOPES DE 
CARVALHO JUNIOR; QUE esclarece que os 15% devidos pelas 
empresas do declarante DENJUD e JB foram entregues pelo 
declarante em espécie à JONAS LOPES DE CARVALHO NETO 
(filho do Presidente do Tribunal de Contas do Rio de Janeiro); QUE os 
15% devidos pela empresa COR E SABOR foram entregues em 
espécie por LUIZ ROBERTO à JONAS LOPES DE CARVALHO 
NETO; QUE os valores referentes aos 15% devidos pelas empresas 
MENDES DOS SANTOS, MASGOV, PROL, SUBLIME e GALLEY 
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foram entregues pelo próprio declarante à JONAS LOI<I;.::>-'UJ:~ ___ ..J 
CARVALHO NETO;"45 

o depoimento acima é corroborado por LUIZ ANTONIO GOMES VIEIRA, da 

empresa MASGOV, o qual declara na mesma linha de CARLSON RUY FERREIRA: 

"( ... ) QUE no primeiro semestre de 2016 houve uma reunião entre os 
fornecedores de alimentação ao sistema penitenciário e na reunião foi 
conversado que estava para ser providenciado um meio de pagamento 
aos empresários que forneciam para o sistema presidiário; QUE 
naquela reunião com os empresários do setor não foi informado que 
teria que pagar alguma porcentagem pelo recebimento; QUE a 
informação é que o dinheiro para pagamento dos valores seriam 
originados de fundo do Tribunal de Contas do Estado; QUE logo 
depois que houve a aprovação da Lei na Assembléia Legislativa do 
Estado, foi anunciado para os empresários do setor que teriam que 
pagar uma porcentagem de 15% (quinze por cento), tendo sido falado 
pelo LUIZ ROBERTO que o dinheiro seria para o JONAS LOPES, 
Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado; QUE no início foi 
apresentado como responsável pela arrecadação dos valores o 
empresário LUIZ ROBERTO; QUE LUIZ ROBERTO não foi aceito 
pelos empresários como pessoa com competência para fazer a 
arrecadação do dinheiro; QUE com a recusa de LUIZ ROBERTO 
como pessoa responsável pela arrecadação da porcentagem dos 
pagamentos, foi apresentado uma outra pessoa, cujo nome eu não me 
recordo; QUE no final ficou acordado que a arrecadação do dinheiro 
das parcelas seria entregue a CARLSON RUY; QUE pelo que me foi 
falado, o CARLSON RUY pegava dinheiro e entregava para JONAS 
LOPES DE CARVALHO JUNIOR; QUE de JONA LOPES JUNIOR 
eu não sei o destino que o dinheiro tomava; QUE CARLSON RUY é 
funcionário da DEJUD; QUE não acredito que CARLSON RUY 
ganhasse algum dinheiro pelo que fazia; eu acredito que ele apenas 
pegava o dinheiro e repassava para o JONAS JUNIOR; QUE foram 
pagas dívidas atrasadas para mim, num total de aproximadamente R$ 
5.234.817)0 em 03-10-2016, em R$ 6.541.531,92, em 10-05-2016, o 
terceiro foi de R$ 184.000,00; estes são valores aproximados de 
pagamento; os valores foram identificados em folha com anotações, 
encontradas em cima da minha mesa de trabalho, que está sendo 
apreendida; QUE eu, em razão da empresa MOSGOV, entreguei mais 
de R$ 1.000.000,00 em razão da exigência feita pelo pessoal;"46 

Ressalte-se que MARCELINHO foi inquirid047 na deflagração da OPERAÇÃO 

QUINTO DO OURO, ocasião em que reconheceu que fez o recolhimento dos 15% dos 

pagamentos às empresas do setor de alimentação: 

45 Termo de declarações de fls. 343/347 do IPL 112/2018. 

46 Termo de declarações de fls. 341/342 do IPL 112/2018. 

47 Termo de declarações de fls. 338/340 do IPL 11 2/20 I 8. 
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empresas que se beneficiaram do repasse do fundo do 

Administração Penitenciáría-SEAP e o Departamento Geral de Açóel!' 

Socioeducativas - DEGASE. rQUE'p;diu'q~e';;déêia;ôí;;-arlKrâsse'para"q"" 
?. .••••.• ·.·.M.·.···· ... k· •••• M •• W0'""".,.· •• # •• 0 •.. ; •.•.• ;.~ ".;.; ...... ;.·.WM,;·."WH ••• W.; •• &;~ 
!essas empresas pagassem 15% do valor que cada empresa recebesse UE o 
" -- -- - - - - - "_·_~"·"_O··_,,_C<_~'_·· __ ~'·,,,_,_'_,·A·// 

eclarante estranhou a conversamas disse que iria fazer Ué estranhou porque 

participavam no esquema QUE não lem mais a lista que lhe foi entregue iQUE -o. 
: filho do conselheiro foi apresentado ao declarante 1'10 gabinete do conselheiro e a I 

'.'!I' . 
':006070 

·1·· ..... ····················· .. ··········· .. ········ .. · .. ··· ........................................................................................................... , ••••• 

r~;·~f~~~;[~;::ª~~·:!r~':~~~y~·:rr~~n·ªo/:·lB·~1~~·~!~í-!l!~~iiIB"9:~::·~~ .. ~§~::!~í~~·:~§~J 
~eni1umãêmprêsã·;;õb;:eo .. assi.íniõ\QUE após a prisão do SERGIO CABRAL 

et?, paga'!l!~ .. ~o era o ~!!._.E~I~J~~~::~E~~~:"·fârouSÔbrê··~:::~!!~·~§:::~~~~~! 
)3ovemador Pezão porque ele estava doente; :lUE além de JONAS conhece 
!W"'h"':-'o·""~"'" .. ,_' .. ""'.·,,."'_",~~"."."'E'O'",-Q''_''''', .. ".'"'""'''""''_·._'"",·;~-''',.·LY.'~/.,,'','' -•. ,."'"."&''',''''"'''''">','~~,~_,,,,.,,''~'-. -' 

De acordo com JONAS LOPES DE CARVALHO JUNIOR, MARCELINHO tinha 

um melhor relacionamento com as empresas da família DE LUCA (Comercial Milano e 

Masan), assim como com a HOME BREAD. 

Embora MARCELO AMORIM afirme que não recebeu I % dos valores 

reculhidu" u uperadur financeiro JONAS LOPES DE CARVALHO NETO destaca que, ele 

não só reteve a porcentagem sobre o que recolheu, mas, de forma acintosa, calculou sobre o 

total previsto de recebimento, mesmo que ainda não tivesse sido recolhido, ou mesmo sem ter 

sido recolhido pessoalmente por ele. 

Ressalte-se que a todo momento MARCELINHO dizia a JONAS NETO que 

o valor era devido a PEZÃO. 

Não obstante, para provar a interação periódica entre JONAS NETO e 

MARCELINHO, as investigações revelaram os registros de entrada do 4° andar do prédio do 
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escritório de JONAS LOPES DE CARVALHO NETO na Rua México, n° 168, no Cen~t:;:;ro~;r,d:a;----......J 

Cidade do Rio de Janeiro. Constata-se que MARCELO SANTOS AMORIM esteve no 

escritório nas seguintes datas e horários: 

0~">i\'KI> Al'M .. jli 

,NR..!!MN!)!;;)fCO\lleEW;Aôt/.iII 

~,.~~~~-::~~~~~ 
IMk~CELO :o.AI"'oo f<MORiM 

AMANDA GONÇALVES 

lUCtANO VIANA 

CARlOS ABREU 

LEONARDO TAVARES DA 

JOAQ. JOSE SOARES 

&,MJ~.E9shÇ,,,~~,tiIggJ~M_~},~ ___ [.! 
j:RANClSCO DAS CHAGAS 

NEY FARIA FERREIRA 

GUSTAVO CARVALHO DOS 

MARCELO SANTOS AMOR!M 

JORGE LUIZ AMMON 

ROGERIO MACIEIRA. 

NILO CAIRO ROORIGUES DE 

JHONATAN NUNES OLIVEIRA. 

MARCELO SANTOS AA10RIM 

FABRICIO DAZZ! 

RENATO MENDES PEREfRA 

CARtOS GONÇALVES 

tMARCà(fsANfÕSAMORitf'~ 

JHONNY REIS BRANCO DE 

PAULO CEZAR OAMES 
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53343840734 

OR7954357CO 

092681683 

375051W725 

"322 

09795435760 

581119252734 

00597HI5757 

83348611768 

2fm151W25 

09"795435760 

122673 OAB 

051806511 

104578125 

09795435760 

14993094736 

887059 

29JD7I2016 

2810712016 

2S!07f2016 

2810712016 

28107/2016 

28/0712016 

2B/0712016 

,u,-il7,'2~1il; 

.2~.IÕ,l(.~o!e 

.2e..'l'!7nOle. 

051(19120HI 

~912016 

D5JQ912016 

HI/lXlf2016 
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FLAVIO HENRIQUE TAVARES 
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Constataram-se pelo menos oito encontros no escritório de JONAS LOPES 

NETO, em sua grande parte para a entrega dos valores de vantagem indevida, e sempre para 

tratar do assunto das vantagens indevidas, eis que não existem laços de amizade entre ambos. 

11.6 - A "PROPINA" RECEBIDA POR AFFONSO MONNERAT - ATUAL SECRETÁRIO DE 

GOVERNO DE PEZÃO 

Pelo menos nos anos de 2013 a 03/2014, AFFONSO HENRIQUES MONNERAT 

ALVES DA CRUZ, Chefe de Gabinete da Secretaria de Estado de Governo, aceitou vantagem 

indevida consistente em propina no valor mensal de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), comprovado no 

período o total de R$ 278.000,00. 

Esse montante foi pago por SERGIO CABRAL FILHO, que ordenou a CARLOS 

MIRANDA a efetivação dos pagamentos ao seu secretário de estado, como remuneração por 

integrar a Organização Criminosa. 

Os valores eram recolhidos em empreiteiras e prestadores de serviços, e foram 

entregues, segundo os elementos probatórios colhidos na investigação, por SERGIO DE 

CASTRO OLIVEIRA, vulgo SERJÃO, então assessor do ex-Governador SERGIO CABRAL, 

e LUIZ CARLOS BEZERRA, funcionário de SERGIO CABRAL. 

AFFONSO HENRIQUES MONNERAT ALVES DA CRUZ foi convidado por 

LUIZ FERNANDO PEZÃO para atuar na reconstrução dos municípios que sofreram 

desastres provocados pelas chuvas ocorridas em janeiro de 2011, sendo nomeado 

Subsecretário Extraordinário para a reconstrução da Região Serrana. 

Em razão de irregularidades praticadas no exercício dessa função, AFFONSO 

MONNERAT, com HUDSON BRAGA, foram processados pelo Ministério Público Federal 
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por atos de improbidade administrativa, processo nO 0000568-15.2012.4.02.5105 na l..a_\.;.:T:ar=a ___ .....J 

Federal de Nova Friburgo, em razão da celebração de contratos por dispensa de licitação, por 

prazo excedente ao admitido por lei para os casos de calamidade pública, assim como pela 

existência de sobrepreço nos contratos. 

Cumprida a missão inicial, MONNERAT foi nomeado Chefe de Gabinete da 

Secretaria de Estado de Govern048 , subordinado direto de WILSON CARLOS, outro 

integrante da Organização Criminosa chefiada por SERGIO CABRAL FILHO. 

Nos termos já demonstrados nas investigações que seguiram à Operação Calicute, 

as cobranças de propina no Governo Cabral eram administradas em duas frentes. A primeira, 

pelo Secretário de Governo WILSON CARLOS, por meio dos operadores financeiros 

CARLOS MIRANDA, LUIZ CARLOS BEZERRA e SERJÃO. De outro lado, pelo 

Secretário de Obras HUDSON BRAGA, por meio dos operadores financeiros JOSÉ 

ORLANDO RABELO e WAGNER JORDÃO GARCIA. 

Ao deixar a Secretaria de Estado de Obras, AFFONSO MONNERAT (codinome 

MONERÁ) deixa de fazer jus às vantagens indevidas do órgão e passa a receber dinheiro em 

espécie de CARLOS MIRANDAILUIZ CARLOS BEZERRA, por fazer parte da secretaria 

gerida por WILSON CARLOS (codinome SSONE). 

48 Disponível em < hthttp://www.cultura.rj.gov.br/leidoincentivo/docsliIDECRETO44013 _ 020120 13.pdJ>, 

Acesso em: 05 novo 2018, 
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Neste sentido, a seguinte anotação de BEZERRA: "MONERÁ VAI PRA CONTA 

NOSSA (SSONE), TWENTY BUCKS EVERY MONTH", ou seja, MONNERAT passaria a 

receber R$ 20 mil mensais pagos pela ORCRIM, em nome de WILSON CARLOS 

(SSONE). 

A análise do material apreendido possibilitou a localização de diversas anotações 

com codinomes ligados ao secretário AFFONSO MONNERAT. No total foram 12 

ocorrências, várias demonstrando os repasses de valores oriundos de "propina" para o 

secretário. A soma dos valores identificados alcança a cifra de R$ 270.000,00 (duzentos e 

setenta mil reais), sendo que foi possível constatar pagamentos realizados no ano de 2014, e 

outros sem datas precisas. 

Para melhor ilustrar essa situação, foi criada tabela com as principais informações 
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encontradas nos bilhetes, sendo em seguida anexada cópia digitalizada de tais bilhetes. 

02 4 

BI 03 

MONERA e JANIO 39 MIL 21.D1.???? 

MONERA 20 MIL 

09 MONERA 20 

20 MIL 

BILHETE 12 

I :,.~. ST.J 

~05075' 

BILHETE 0149 Demonstra o recebimento de R$ 20 mil para MONNERAT na data provável 

de JAN/2014. 

"ITEM 44 do auto de apreensão 422. 1 6/DELECOR/DPF/SR/RJ 
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BILHETE 025°: Demonstra o recebimento de R$ 20 mil para MONNERAT, na data provável 

de 21.01.2014. 

BILHETE 0351 : Referência ao pagamento de R$ 20 mil para MONNERAT. 

50 ITEM 44 do auto de apreensão 422. 16/DELECORIDPF/SRlRJ 

"ITEM 44 do auto de apreensão 422.16/DELECORlDPF/SRlRJ 
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BILHETE 0452; Referência ao pagamento de R$ 20 mil para MONNERAT na data provável 

21.05. ????, não se perdendo de foco que também foi encontrada no celular apreendido de 

CARLOS BEZERRA fotografia com a mesma anotação acima. 

~ ........ -
"T~, 

s:.=- >Cb,.,.... ........ " 
10" .... ,,""'. 

C~ ........ ~""~ 
-"""-«~~. 

"""=dU"~' 
c>_-*= 
~=~ ..... , 
...,...""'S;o 

s.=S..JPG 
~...-u>oç;"''''' 

~2.-"'''''.;,. 
'''''ho-....,..". do O; .... ,<~r.>/""""<~'~= ... "..,./""' ... ,""" ... ?>"'h"'".,"",O ... ~"" .... 
....,. ....... _,b> ....... ,.~""-/"' ... =~D"''''~". ... '''/:l-OO$vt'->.c,<:;>/ 
Il>,,';G_.:L4Z~JPG,rSOOSJ~ 
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'-"'9'~' 
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52 ITEM O 1 do auto de apreensão 422. 1 6/DELECORlDPF ISR/RJ 
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DO~878 
BILHETE 0553: Referência ao pagamento de R$ 39 mil para MONNERAT e JANIO na áta· 

'------
provável de 12//01/????, bem como fotografia com a mesma anotação no celular apreendido 

de CARLOS BEZERRA 

N<>tn .. , .':lOOS,IPG 

Typ,"" '''''''~9"'''' 
'!;k., (byt"""): 4,,704-

P .. th: ,1'''-0.,""" de> O;."mo/" .. cl'<nóbHe.f!<.iJi:-diWõ'ho~""..J 
l'hurnb ..... ,1wv-2!~hot""O.,.~ISYi"c/;tOO$VNCOI 
IMCS_.lA:nJPGfS0'05,l';;-G 

BILHETE 0654: Referência ao pagamento de R$ 20 mil para MONNERAT. 

,"".cç , " K, 
f '<;'h,,-·('.:~~-~t .. _:; 

BILHETE 0755 : Referência ao pagamento de R$ 20 mil para MONNERAT. 

53 ITEM O I do auto de apreensão 422.16IDELECORIDPF/SRIRJ 

54 ITEM 02 do auto de apreensão 422.16IDELECORIDPF/SR/RJ. 

55 ITEM 02 do auto de apreensão 422.16/DELECORlDPF/SRIRJ. 
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BILHETE 0856 : Referência ao pagamento de R$ 39 mil para MONNERAT, na data provável 

de 15.0l.2014. 

BILHETE 0957 : Referência ao pagamento de R$ 20 mil para MONNERAT. 

BILHETE 1058 : Referência ao pagamento de R$ 20 mil para MONNERAT. 

56 ITEM 04 do auto de apreensão 422. I 6/DELECORIDPF/SRlRJ. 

"ITEM 21 do auto de apreensão 422. I 6/DELECOR/DPF/SR/RJ. 

58 ITEM 21 do auto de apreensão 422.16/DELECORIDPF/SRlRJ. 
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BILHETE 1159 : Referência ao pagamento de R$ 20 mil para MONNERAT. 

, 
\ 

BILHETE 1260: Referência ao pagamento de R$ 20 mil para MONNERAT, incluindo-se, 

ainda, outros bilhetes que confirmam a vinculação do pagamento para MONNERAT a 

SSONE. 

59 ITEM 21 do auto de apreensão 422.l6/DELECOR/DPF/SRIRJ_ 

60 ITEM 21 do auto de apreensão 422_ 16/DELECORIDPF/SRlRJ 
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Verifica-se, aSSIm, que os pagamentos a MONNERAT são realizad desde 

~_ ... 

janeiro de 2013, por ocasião de sua nomeação. Ao se considerar que MONNERAT 

permaneceu no cargo até abril de 2014, quando assumiu a Secretaria de Estado, ele teria 

recebido o montante de R$ 320.000.00 (trezentos e vinte mil reais) nos 16 meses gue ficou à 

frente da chefia de gabinete de WILSON CARLOS. 

Necessário mencionar, ainda, a disposição das anotações em vários bilhetes, cujas 

anotações de valores destinados a "MONERÁ" se encontram exatamente após as anotações 

de "PÉ". As quantias destinadas a "MONERÁ" eram mensais de R$ 20.000,00 (vinte e mil 

reais), enquanto a PEZÃO, eram, em regra, no montante de R$ 140.000,00 (cento e quarenta 

mil reais), o que evidencia uma relação de hierarquia entre os membros da Organização 

Criminosa. 

ç\:, .i,'..-' -
Jé \ 

Não por acaso, quando LUIZ FERNANDO PEZÃO assumIU o Governo do 

Estado do Rio de Janeiro, AFFONSO MONNERAT foi nomeado Chefe da Secretaria de 

Estado de Governo, posição que ocupa até a presente data, sendo considerado o segundo 

cargo mais importante no Governo do Estado, responsável pela interlocução do governo e que 

se fortaleceu, principalmente, quando PEZÃO se afastou para tratamento de saúde. 

11.7 - DOS PAGAMENTOS FEITOS PELA EMPRESA HIGH END PARA PEZÃO E DO INTENSO 

RELACIONAMENTO DE SEUS SÓCIOS Luís FERNANDO CRAVEIRO DE AMORIM E CÉSAR 

AUGUSTO CRAVEIRO DE AMORIM COM A ORCRIM. 

PEZÃO recebeu ainda vantagens ilícitas, na forma de pagamento à empresa 
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HIGH END, que faz serviços prestados em sua residência no município de Piraí. 
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No final do ano de 2007, SERGIO CABRAL FILHO, então governador do Estado 

do RJ, ordenou a CARLOS MIRANDA que entregasse vantagem indevida de R$ 300.000,00 

(trezentos mil reais) à empresa HIGH END, localizada no CasaShopping e que pertence a 

LUIS FERNANDO AMORTM, assumindo o pagamento dos serviços prestados pela empresa 

na residência de PEZÃO no município de PiraílRJ. 

No final do ano de 2007, Carlos Miranda ordenou que o doleiro RENATO 

CHEBAR fizesse a entrega da vantagem indevida, cujo valor foi entregue em espécie e 

pessoalmente por VIVALDO FILHO a LUIS FERNANDO AMORTM, em contrapartida aos 

serviços prestados pela empresa na casa de PEZÃO no município de PiraílRJ. 

Pelo menos nos anos de 2012 a 2014, SERGIO CABRAL FILHO ordenou a 

CARLOS MIRANDA que efetuasse a entrega de, pelo menos, o valor de R$ 3.812.180.40 

(três milhões oitocentos e doze mil e cento e oitenta reais e quarenta centavos), em espécie. 

aos empresários LUIS FERNANDO CRAVEIRO DE AMORIM e CESAR AUGUSTO 

CRAVEIRO DE AMORTM, por meio do operador financeiro LUIZ CARLOS BEZERRA e 

dos doleiros RENATO CHEBAR, VINICIUS CLARET (JUCA) e CLAUDIO BARBOSA 

(TONY). Este ato, ao que tudo indica, surgiu para ocultação do patrimônio da organização 

criminosa. 

As investigações feitas na Operação Calicute, a partir de depoimentos prestados à 

Justiça Federal revelaram que SÉRGIO CABRAL recebeu propinas deduzidas de contratos de 

construção civil, vinculados à Secretaria de Obras, mas também de outros setores do Governo, 

como, por exemplo, o de alimentação, saúde e segurança pública. 

Ademais, para beneficiar-se dos lucros obtidos da corrupção, CABRAL e seus co 

participantes instituíram um emaranhado sistema de pagamentos de contas em dinheiro em 

espécie, que não raramente contava com a participação de lojistas e prestadores de serviços. 

CABRAL cercou-se de empresários e outros colaboradores que, em conjunto, 

operavam em organização criminosa constituída para fazer lavagem do dinheiro desviado dos 

cofres públicos. Dentre estas pessoas, estão os empresários LUIS FERNANDO CRAVEIRO 

DE AMORIM, e CESAR AUGUSTO CRAVEIRO DE AMORIM, vinculados à HIGH 

CONTROL LTDA, (HIGH END HOME THEATER). 

A HIGH END é uma empresa de automação residencial, localizada no 

Casashopping da Barra da Tijuca, na cidade do Rio de Janeiro, e tem como sócio majoritário 
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LUIS FERNANDO e como diretor CESAR AUGUSTO, seu irmão. Eles são amigos ae lOnga 

data do irmão do ex-governador SÉRGIO CABRAL, MAURÍCIO CABRAL, e também de 

CARLOS BEZERRA, um dos operadores do esquema criminoso. Por esta relação de 

amizade, os irmãos AMORIM passaram a frequentar e a conviver com integrantes da cúpula 

governo do Rio de Janeiro, dentre os quais a ex-primeira dama SUSANA NEVES, o ex­

secretário de obras HUDSON BRAGA, e os governadores SÉRGIO CABRAL e LUIZ 

FERNANDO PEZÃO. 

LUIS FERNANDO DE AMORIM é também sócio da empresa AVDS 

INDUSTRIA E COMERCIO DE ELETRONICOS LTDA (CNPJ: 09.574.472/0001-22, nome 

fantasia SUSTENLUX), que é apontada como uma das parceiras do consórcio 

KYOCERASOTER, ganhador da licitação para iluminação do Arco Metropolitano, obra 

orçada em mais de R$ 96 milhões. 

Os empresários utilizaram tais relações pessoais para se aproximarem da 

ORCRIM e, de forma rotineira, fizeram contratações de seus produtos ou serviços por 

integrantes da organização criminosa, por meio da empresa HIGH END. 

Em sede policial, CARLOS MIRANDA declarou que, em 2007, SÉRGIO 

CABRAL teria lhe ordenado a pagar R$ 300.000,00 em espécie à empresa HIGH END por 

serviços prestados na residência do atual governador LUIZ FERNANDO PEZÃO, localizada 

em PIRAIIRJ. O pagamento foi pelo serviço de automação de áudio e vídeo e consistiu em 

um "presente" de CABRAL para PEZÃO. Declarou ainda, que o mesmo serviço foi prestado 

na residência de SÉRGIO CABRAL e ilicitamente pago, e que era comum o pagamento em 

espécie para o sócio da HIGH END, LUIS FERNANDO DE AMORIM. Confira-se: 

PETIÇÃO 7824 

"( ... ) QUE em 2007, SERGIO CABRAL ordenou o declarante a 
pagar R$ 300.000,00 à empresa HIGH END, localizada no 2° Piso no 
CASA SHOPPING, por serviços prestados na residência de PEZÃO 
em PIRAÍIRJ; QUE se tratou de um serviço de automação de áudio e 
vídeo, que naquela época era bem cara; QUE o serviço foi uma 
espécie de presente de SERGIO CABRAL a PEZÃO; QUE a HIGH 
END fez o mesmo serviço na casa de SERGIO CABRAL, casa da ex­
mulher de SERGIO CABRAL, casa de Mangaratiba de SERGIO 
CABRAL e na casa do declarante; QUE era comum fazer pagamentos 
em espécie ao sócio da HIGH END, mas sempre pelos serviços 
prestados; QUE não tem conhecimento que o sócio tenha emitido 
notas dos serviços; QUE o sócio da empresa é LUIS FERNANDO 
CRAVEIRO DE AMORIM, muito amigo de LUIZ CARLOS 
BEZERRA, sendo reconhecido na fotografia de seu passaporte; QUE ;, 
em geral pedia a RENATO CHEBAR que fizesse as entregas dos 'i 
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RENATO HASSON CHEBAR, mencionado por CARLOS MIRANDA, cra 

operador do mercado financeiro que ocultava, em nome SERGIO CABRAL e de sua 

organização criminosa, parte do dinheiro da propina que receberam no Brasil em contas 

bancárias no exterior, por meio de operações dólar-cabo. 

RENATO CHEBAR, assim como o seu funcionário VIVALDO FILHO, firmaram 

acordo de colaboração premiada com o Ministério Público Federal, e confirmaram que 

CARLOS MIRANDA ordenava dezenas de entregas de dinheiro a LUIS FERNANDO da 

HIGH END, nos anos de 2007 a 2014, e que os valores variavam de R$ 50 a 250 mil. 

"( ... ) QUE os contatos com CARLOS MIRANDA, em geral era para 
receber valores em reais, ou recolher em endereços previamente 
indicados, e remeter para o exterior por dólar cabo; QUE CARLOS 
MIRANDA também ordenava ao declarante que entregasse recursos 
em reais para pessoas e endereços por ele indicados; QUE CARLOS 
MIRANDA ordenou dezenas de entregas a LUIS FERNANDO da 
HIGH END no Casashopping, ao longo dos anos de 2007 a 2014; 
QUE LUIS FERNANDO era uma das pessoas que recebiam valores 
com frequência, que variavam de R$ 50.000,00 a R$ 250.000,00; QUE 
entregou uma planilha ao Ministério Público Federal apresentando o 
pagamento de valores a LUIS FERNANDO, indicado na planilha 
como HIGH END, CASASHOPPING; QUE no casashopping, apenas 
LUIS FERNANDO recebia valores de CARLOS MIRANDA; QUE 
essa planilha apenas abarca o período de meados de 2015 a meados de 
2016; QUE não possui os registros dos controles dos períodos 
anteriores; QUE nunca teve contato pessoal com LUIS FERNANDO 
DE AMORlM, mas possivelmente seu funcionário VIVALDO JOSÉ 
DA SILVA FILHO deve ter realizado entrega para ele; QUE se recorda 
que as entregas para LUIS FERNANDO eram feitas na HIGH END, 
não lembrando de entregas em outros lugares; ( ... )"62 (Grifou-se) 

Destaco, para melhor compreensão do esquema, trecho do Termo de Declarações 

61 Tenno de declarações de fls. 24/30 do IPL 112/2018. 

62 Tenno de declarações de fls. 08/10 do IPL 112/2018. 
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de VIVALDO FILHO, que confinna os pagamentos realizados na HIGH END por ordens de 

CARLOS MIRANDA e do próprio RENATO CHEBAR: 

"( ... ) QUE se recorda de ter feito entregas em urna sala no 2° andar do 
Casashopping, a pedido de RENATO CHEBAR; QUE sabia que as 
ordens vinham de CARLOS MIRANDA; QUE os pedidos vinham em 
mensagem no aplicativo WICKR, para entrega a pedido ZÉ 
ROBERTO ou CARLOS ROBERTO; QUE ZÉ ROBERTO ou 
CARLOS ROBERTO eram em verdade CARLOS MIRANDA; QUE 
todas as entregas no casashopping eram no mesmo local; QUE a 
entrega era realizada em urna sala que trabalhava com equipamentos 
de som acústico; QUE não sabe se o nome da empresa era HIGH 
END; QUE não sabe sobre o que se tratava o pagamento, mas acredita 
que era pagamento por esses equipamentos de som; QUE não se 
lembra se o pedido seria para algum LUIS FERNANDO e não se 
recorda da pessoa na fotografia de LUIS FERNANDO CRAVEIRO 
DE AMORIM; QUE apenas fazia as entregas e não pegava recibo, 
mas tão logo terminado o serviço, avisava a RENATO CHEBAR; 
( .. .)"63 

Esta declaração é corroborada por três outros integrantes da ORCRIM, ora 

colaboradores, cada qual com sua função definida na organização criminosa - operador 

financeiro, doleiro e entregador de dinheiro - e todos afirmam a entrega de muito dinheiro em 

espécie a LUIS FERNANDO CRAVEIRO DEAMORIM. 

Com base nessas informações e na análise do material apreendido, foram 

encontradas anotações nos bilhetes de LUIZ CARLOS BEZERRA que conteriam codinomes 

ligados aos investigados HIGH END, CESAR DE AMORIM, LUIS FERNANDO DE 

AMORIM. 

Nos bilhetes há as seguintes citações: "HIGH END", referência à empresa; 

"CESAR HIGH" e "CESINHA", em referência a CESAR DE AMORIM; e "JOQUEI", 

"JOCKEI", "JOQUEI ALEMAO", "JOQUEI PEQUINES", "CLAUDIO, PRIMO DO 

JOQUEI" a LUIS FERNANDO DE AMORIM. A correlação entre as anotações 

"CESINHA" e a pessoa de CESAR AUGUSTO DE AMORIM referem-se aos registros do 

aparelho telefônico de CARLOS BEZERRA, no qual constou o contato "CESINHA HIGH 

END", vinculado ao terminal telefônico 21 999825171. 

53 Termo de declarações de fls. 12/13 do lPL 112/2018. 
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o referido número encontra-se atribuído justamente ao CPF de CESAR DE 

AMORIM, o que não deixa dúvidas de que CARLOS BEZERRA o referia pelo apelido de 

"CESINHA" , 

kW:;iíi;i%.i~AH.$i'.~*ilr.~lt:t~~;l$;'(-; .f{~!!i 
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No que se refere ao pseudônimo "JOQUEI", ao se verificar o aparelho celular 

apreendido em posse de CARLOS BEZERRA, encontrou-se o contato "LUIS FERNANDO 

JOQUEI", com os registros dos terminais telefônicos 21 99982-9052 e 21 99579-9552. 
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o terminal 5521999829052 está vinculado justamente ao CPF de LUIS 

FERNANDO DE AMORIM, conforme informações constantes em nossos bancos de dados . 
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Constatado que LUIS FERNANDO e CESAR DE AMORIM eram tratados por 

BEZERRA como "JOQUEI" e "CESINHA", respectivamente, é possível esclarecer as 

vinculações e referências que constam dos bilhetes e anotações apreendidos na casa do 

operador, onde foram localizados 22 registros para os pseudônimos dos ora investigados. 

As citações, em sua maior parte, relacionam-se a valores que indicam entrada e 

saída de dinheiro da ORCRIM comandada por CABRAL. Segundo o que foi declarado pelos 

colaboradores, houve entregas de valores a LUIS FERNANDO DE AMORIM, provavelmente 

relativas a serviços prestados por sua empresa HIGH END, indicando a saída de dinheiro da 

Organização Criminosa. 

Entretanto. houve registros de entrada de dinheiro direcionado ao grupo 
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criminoso o ue indi a ue ossivelmente LUIS FERNANDO e CESAR D AMORIM \ J 
também realizavam pagamentos para o grupo. o que poderá ser revelado pelas medidas que 

ora se requer. 

Desse modo, foram encontrados 14 registros de pagamentos para LUIS 

FERNANDO e CESAR DE AMORIM, no total de R$ 2.060.000,00 (dois milhões e 

sessenta mil reais), bem como 2 anotações que indicam recebimentos de valores para a 

ORCRIM, originários de CESAR DE AMORlM, somando R$ 213.200,00 (duzentos e 

treze mil e duzentos reais). Ademais, foi registrado um pagamento em moeda estrangeira 

U$ 2.160,00 (dois mil, cento e sessenta dólares), destinado a LUIS FERNANDO. 

Para melhor compreensão dessa sistemática, foi criada tabela com as principais 

informações encontradas nos bilhetes e, na sequência, anexada cópia digitalizada dos 

mesmos. 
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BILHETE 01 64: " 7/10 -> (saída) Jóquei de pequinês 100 metros rasos", Indica o pagamento 

de 100 mil reais para LUIS FERNANDO. 

BILHETE 0265 : "29 - Jóquei 35.000" - Pagamento de R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais) 

para LUIS FERNANDO DE AMORIM. 

64 ITEM 46 do auto de apreensão 422.16/DELECORIDPF/SRIRJ 

65 Infere-se que se trata de pagamento a lOQUEI, por estar registrado junto a outros destinatários de valores da 

ORCRIM. 
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BILHETES 03 e BILHETE 0466 : "10/2 - 75 Jockey" - Pagamento de R$ 75.000,00 (setenta 

e cinco mil reais) e "30 Joqueipequinês"· Pagamento de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) para 

LUIS FERNANDO DE AMORIM67, respectivamente. 

H'~t>,Ni!> 
;,;",-,/(, 

66 ITEM 46 do auto de apreensão 422. 1 6/DELECORIDPF/SRlRJ 

67 Infere-se que se trata de pagamento a JOQUEI, por estar registrado junto a outros destinatários de valores da 

ORCRlM. 
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BILHETE 0568: "Claudio (Primo Joquei) 10:30 15/08" 

BILHETE 0669 : "100 - Joquei (7/10)" - Pagamento de R$ 100.000,00 (cem mil reais) para 

LUIS FERNANDO DEAMORIM7o. 

68 ITEM 46 do auto de apreensão 422.l6/DELECORIDPFISRIRJ 

69 ITEM 46 do auto de apreensão 422.16/DELECORIDPFISRIRJ 

70 Infere~se que se trata de pagamento a lOQUEI, por estar registrado junto a outros destinatários de valores da 

ORCRIM. 
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BILHETE 0771 ; "Dolar Joquei 2160" - Pagamento de US$ 2.160,00 (dois mil, cento e 

sessenta dólares) para LUIS FERNANDO DE AMORIM. 

BILHETE 0872; "100 Joquei" - Pagamento de R$ 100.000,00 (Cem mil reais) para LUIS 

FERNANDO DE AMORIM73. 

71 ITEM 46 do auto de apreensão 422.16/DELECORlDPF/SRJRJ 

72 ITEM 046do auto de apreensão 422.16/DELECORIDPF/SRJRJ 

73 Infere-se que se trata de pagamento a JOQUEI, por estar registrado junto a outros destinatários de valores da 

ORCRIM. 
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BILHETE 0974 : "100 Joquei" - Pagamento de R$ 100.000,00 (Cem mil reais) p'lrnrbUIS j 

FERNANDO DE AMORIM75. 

BILHETE 1076: "100 Joquei" - Pagamento de R$ 100.000,00 (Cem mil reais) para LUIS 

FERNANDO DEAMORIM77. 

BILHETE 1178 : "Joquei Cesinha" - Referência a LUIS FERNANDO e CESAR DE 
74 ITEM 46 do auto de apreensão 422.16/DELECORIDPF/SRlRJ. 

75 Infere~se que se trata de pagamento a JOQUEI, por estar registrado junto a outros destinatários de valores da 

ORCRlM. 

76 ITEM 46 do auto de apreensão 422.16/DELECORIDPF/SR/RJ. 

77Infere-se que se trata de pagamento a JOQUEI, por estar registrado junto a outros destinatários de valores da 

ORCRlM. 

78 ITEM 46 do auto de apreensão 422.16/DELECORIDPF/SRlRJ. 
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AMO RIM, juntamente com outros nomes da organização criminosa: Paulo Cavendish, Marco 

Antonio Cabral, Susana Neves, Big (Sergio de Castro). 

BILHETES 1279 e 1380: "11/5 Cesinha 25000" - Pagamento de R$ 25.000,00 (vinte e cinco 

mil reais) para CESAR DE AMORIM81 e "CESINHA??" - Possível lista de recebedores de 

dinheiro da ORCRIM: 

79 ITEM 46 do auto de apreensão 422.16/DELECORlDPF/SRlRJ. 

80 ITEM 21 do auto de apreensão 422.16/DELECORlDPF/SRIRJ. 

81Infere-se que se trata de pagamento a JOQUEI, por estar registrado junto a outros destinatários de valores da 

ORCRIM. 
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BILHETE 1482 : "91.660 - Boris e Cesinha" - Pagamento de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil 

reais) para CESAR DE AMORIM e LlNEU CASTILHO MARTINS, vulgo BORIS ou 

RUSS083. 

", ,/ 

r,;:, 'i,><' _,./',< 

BILHETE 15: "CESINHA 200" - Pagamento de R$ 200.000,00 (Duzentos mil reais) para 

CESAR DEAMORIM84. 

"ITEM OI do auto de apreensão 422.16/DELECORlDPF/SRIRJ. 

g3Infere~se que se trata de pagamento a lOQUEI, por estar registrado junto a outros destinatários de valores da 

ORCRlM. 

84 Infere-se que se trata de pagamento a JOQUET, por estar registrado junto a outros destinatários de valores da 

ORCRIM. 
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BILHETE 16: "29/8 -> entrou 13.200 CESINHA" - Pela primeira vez vemos menl;i-~~~:ttIe.~_--l 

CESAR DE AMORIM realizou pagamentos à ORCRIM, no valor de R$ 13.200,00 (treze mil 

e duzentos reais). 

BILHETE 1785 : "29/ encontrar Cesinha Barra as llh" - BEZERRA marca encontro na 

barra, onde se localiza a sede da HIGH END, possivelmente para realizar ou receber 

pagamentos. 

BILHETE 18: "Sustenha Cesar High Codin amanha Julio Bueno - AVDS IND E COM" -

BEZERRA registra em suas anotações a empresa de LUIS FERNANDO DE AMORIM, a 

SUSTENLUX (AVDS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA), logo antes ao nome "CESAR 

HIGH" se referindo a CESAR DE AMORIM. Nota-se que, posteriormente, ele escreve um 

dos pseudônimos que ele utilizava para pegar pagamentos oriundos de propina "JUUO 

85 ITEM 46 do auto de apreensão 422.16/DELECORIDPF/SR/RJ. 
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BILHETE 1986 : "JOGUEI 510.000210.000 + 3 X 100.000" - Pagamento de R$ 510 mil 

para LUIS FERNANDO DE AMORIM87. 

BILHETE 2088 : "JOQUEI 3/12 228 X 3 = JAN - FEV - MA" - Pagamento de R$ 660 mil 

reais para LUIZ FERNANDO DE AMORIM. 

'6 ITEM 46 do auto de apreensão 422.16/DELECORlDPF/SRlRJ. 

87 Infere-se que se trata de pagamento a ORCRThf, por estar registrado junto a outros remetentes de valores da 

ORCRIM. 

88 ITEM 46 do auto de apreensão 422.16/DELECORIDPF/SRlRJ. 
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BILHETE 21: "JOQUEI (ALEMÃO)" - CARLOS BEZERRA, em depoimento na Justiça 

Federal, afirmou que o ex-secretário de secretário da casa civil REGIS FICHTNER era 

apontado em suas anotações como "RÉGIS", "ALEMÃO" ou "GAÚCHO". Por isso, infere­

se que provavelmente a HIGH END prestou serviços na residência do ex-secretário, o que foi 

pago pela ORCRIM de CABRAL. 

BILHETE 22: "Ceará 300 fernandino dino 200 Cesinha" liquido" - Em uma anotação no 

bloco de notas de seu celular, CARLOS BEZERRA registra o nome de CESAR DE 

AMORIM agora relacionado ao pagamento de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) 89, 

89 Infere-se que se trata de pagamento a ORCRIM, por estar registrado junto a outros remetentes de valores da 

ORCRIM. 
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Tanto LUIS FERNANDO quanto CESAR DE AMORIM recebiam e, 

possivelmente, pagavam dinheiro da ORCRIM através de CARLOS BEZERRA. Tal 

entendimento é corroborado pelos extratos telefônicos de BEZERRA, que demonstram 

intensa troca de telefonemas entre as partes. 

Pelos extratos dos números vinculados aos investigados, no período entre 

11/10/2011 e 02102/2016 houve 128 ligações entre CESAR DE AMORIM e CARLOS 

BEZERRA. Já entre LUIZ FERNANDO DE AMORIM e CARLOS BEZERRA houve, no 

período entre 09/10/20 J 1 e 27/08/20 J 6, 866 contatos telefônicos entre estes. 

LIGAÇÕES TELEFONICAS ENTRE OS INVESTIGADOS 

Foi possível também constatar que CARLOS BEZERRA mantinha um alto grau 

de intimidade com os investigados. Em seu aplicativo de mensagens whatsapp, BEZERRA 
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trata tanto CESAR DE AMORIM quanto LUIS FERNANDO com inforn afidade e 

proximidade. 

Bcttega 5521988416OB2@s.whatsapp.net 
Luiz femando JoqueI 5521999S29052@s,whatsapp.net 
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Outro ponto de destaque foram as trocas de e-mails entre CESARDEA'Mf'lR:lM-e------l 

CARLOS BEZERRA, apresentando uma aproximação a LUIZ FERNANDO PEZÃO. Em 

uma das correspondências, CARLOS BEZERRA repassa o e-mai! do advogado FLAVIO 

CAUTIERO HORTA JARDIM JR, sobrinho do atual governador LUIZ FERNANDO 

PEZÃO, para CESAR DEAMORIM. 

FLÁVIO atuou como tesoureiro da campanha de PEZÃO em 2014, e possui 

desde 2011 o escritório de advocacia FLAVIO, HORTA JARDIM ADVOGADOS 

ASSOCIADOS, que respresenta mais de 50 construtoras e outras empresas contratantes com 

o governo do estado. O sócio de FLAVIO no escritório é ROBERTO HORTA JARDIM 

SALLES, enteado de PEZÃO, cuja exata participação nesses eventos criminosos será 

oportunamente investigada. 

.---,-"~. ',---",-_.- .-~-~~ ~""","<-- '~ . 
., Responder +!li R6f!Ondet ;. R5ponder/... .. Encaminhar -:_~ Spam ;:Q_,~J(d~r;: _~~_ . 

2S/1lI2bl3 U:4 

! flavio@hortajardim.adv.br 

A contratação de escritórios de advocacia para a realização de contratos 

fictícios de prestação jurídica com o intuito de possibilitar o recebimento de vantagem 

indevida aos integrantes da ORCRIM foi uma das metodologias utilizadas pelo grupo e 

constatadas vezes no decorrer dos desdobramentos da Operação Calicute. 

Necessário, nesse contexto, o aprofundamento das investigações para conhecer 

a real intenção da indicação do escritório por CARLOS BEZERRA a CÉSAR DE AMORlM. 

Como visto nas declarações do doleiro RENATO CHEBAR9o, ele afirmou que 

entregou uma planilha ao Ministério Público Federal indicando os pagamentos quc realizava a 

pedido de CARLOS MIRANDA, embora só possua o período compreendido entre meados de 

2015 a meados de 2016. 

Na posse desses dados, foi realizada busca na base de dados da investigação 

por palavras chaves que envolveriam pagamentos a CESAR e LUIS FERNANDO DE 
I 

AMORIM, quais sejam, "H/GH END"; "CESAR"; "CEZAR"; "CES/NHA"; "LUIS ' 

FERNANDO"; "JOQUEl'. ) 

9D Termo de declarações de fls. 08/10 do lPL 112/2018. 
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Como resultado, foram encontrados dois pagamenlos a 

possivelmente, CESAR DE AMORIM nos valores de R$ 150.000,00 e R$ 75.000,00, 

respectivamente nas datas de 14.08.14 e 01.10.14. 

A 
DATA . ,. 

14/08/14 
01/10/14 cesar ~7j.OOO,()O 2.526.232,48 

RENATO CHEBAR declarou ainda que, na falta de recursos para fazer os 

pagamentos solicitados, ele passou a contratar os serviços dos doleiros VINÍCIUS CLARET, 

de apelidos "JUCA", "JUCA BALA" ou "PETER" e seu sócio CLAUDIO BARBOSA, 

apelidado de "TONY", que possuíam maior porte e estrutura para as operações. 

"( ... ) QUE não havendo disponibilidade dos recursos, recorria aos 
serviços dos doleiros VINICIUS CLARET e CLAUDIO BARBOSA, 
que também faziam as entregas de grandes valores( ... )"91 

VINÍCIUS CLARET e CLAUDIO BARBOSA firmaram acordo de 

colaboração premiada com o Ministério Público Federal e entregaram seus sistemas 

informatizados de controle de pagamentos e recebimentos, denominado BANKDROP e ST, o 

qual indica o beneficiário e a conta debitada. Ouvido pela Polícia Federal, VINICIUS 

CLARET confirmou que fazia as entregas determinadas por RENATO CHEBAR, a quem 

recebia o nome de CURIÓ nos sistemas BANKDROP e ST. 

"( ... ) QUE atuou como cambista ou doleiro desde a década de 1980; 
QUE conhecia LEON CHEBAR como doleiro do mercado, que 
trabalhava como cambista com seu filho RENATO CHEBAR e após 
MARCELO CHEBAR; QUE sempre teve bom relacionamento com a 
família CHEBAR e fazia negocios e transações quase diariamente; 
QUE inicialmente não sabia que RENATO CHEBAR era doleiro do 
ex-governador SERGIO CABRAL;( ... ) 

QUEjá operava com RENATO CHEBAR antes de ir para o Uruguai, 
e ENRICO trouxe RENATO CHEBAR para voltar a operar com o 
declarante; QUE ENRICO disse que RENATO estava com um bom 
cliente, que mantinha em segredo; QUE o declarante era responsável 
pelas transações em dólar cabo; QUE CLAUDIO BARBOSA (TONY) 
ficava responsável pelas em reais; QUE RENATO CHEBAR também 
utilizava os serviços do declarante para fazer entregas de reais em 
espécie, mas essa parte era administrada por TONY; QUE possui dois 
sistemas chamado ST e Bankdrop, que possuem os registros das 

O,91""T:-e-rm-o-d7 e-d7e-c:-Iar-.-ço::-· e-s-'d:-e-;:fl:-s"'. 0'"'8"'/1:70 do IPL II 2/20 18. 
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transações realizadas pelo declarante; QUE apenas possui os'rre:eggiiisstrtr'Oos-s-_·_..J 
a partir do ano de 2011; QUE o codinome de RENATO CHEBAR 
no sistema era CURIÓ; ( ... )"92 

De posse dos sistemas ST e BANKDROP, em pesquisa pelo termo "HIGH", 

logrou-se encontrar pagamento referente a HIGH CONTROL LTDA, no valor de R$ 

7.780,40 (sete mil, setecentos e oitenta reais e quarenta centavos), na data de 01/03/2012. Tal 

registro significa que CURIO, por ordem de CARLOS MIRANDA, teria ordenado o 

pagamento do valor para a empresa. 

Já após pesquisa pelo termo "LUIS FERNANDO", foi encontrado pagamento 

no valor de R$ 145.000,00 (cento e quarenta e cinco mil reais), em 18/12/2012, possivelmente 

direcionado a LUIS FERNANDO DE AMORIM. 

Realizada pesquisa pelo termo "CESAR", foram encontrados 20 pagamentos 

que somam a quantia de R$ 1.374.400,00 (um milhão, trezentos e setenta e quatro mil reais e 

quatrocentos centavos), no período entre 13.09.2011 a 01.10.2014, ao passo que, somados 

todos os possíveis pagamentos realizados pelos doleiros aos irmãos AMORIM os 

investigadores alcançaram o montante de R$ 1.752.180,40 (um milhão, setecentos e cinquenta 

e dois mil, cento e oitenta reais e quarenta centavos. 

92 Termo de declarações de fls. 247/248 do IPL 112/20 18. 
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A soma dos valores pagos e anotados nos bilhetes encontrados com CARLOS 

BEZERRA com os valores pagos pelos doleiros, alcança-se a cifra de R$ 3.812.180,40 (três 

milhões, oitocentos e doze mil, cento e oitenta reais e quarenta centavos). 

TABELAS DOLEIROS 1.752.180,40 

TOTAL 

O esquema a seguir representa a movimentação dos valores encontrados nos 

registros analisados. 

~ .. 
"g" ,,", ;,00,;;),-,;" 

~--". :-!!:., . 
... Ão""i\' .... 

. . ~ ............. : 

Os irmãos AMORIM estabeleceram uma relação de amizade e negócios com 

diversos dos integrantes do núcleo da Organização Criminosa chefiada por CABRAL e LUIZ 

FERNANDO PEZÃO com fortes indicativos de que serviram para escoar parte do dinheiro 

PETIÇÃO 7824 104 



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA 

STJ-

OOA105 
l~ 

auferido no esquema de recebimento de vantagens indevidas sobre as contratações realizadãs----

pelo Estado do Rio de Janeiro sob o comando ora de CABRAL e, atualmente, de PEZÃO. 

Ao analisar os extratos telefônicos dos investigados da Operação Calicute, 

notamos que os irmãos mantinham contatos telefônicos com vários desses investigados. O rol 

de envolvidos apenas não é maior porque não se tem a quebra do sigilo telefônico de LUIS 

FERNANDO e CESAR AMO RIM. Entretanto, o material disponível já possibilitou 

caracterizar uma profunda relação dos dois com integrantes da Organização Criminosa. 

Ligações telefônicas a terminais vinculados CESAR DE AMORIM: 

Ligações telefônicas a terminais vinculados LUIS FERNANDO DE 

AMORIM: 
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Chama a atenção o grau de intimidade que CESAR e LUIS FERNANDO 

DE AMORlM possuíam com diversos integrantes da quadrilha de CABRAL e também 

do atual governador LUIZ FERNANDO PEZÃO. 

Pode-se observar, que o investigado, atual secretário de obras JOSÉ IRAN 

PEIXOTO JUNIOR mantém contato com CESAR DE AMORIM através de ligações 

telefônicas. Apenas utilizando seu número pessoal, foram realizadas 16 ligações entre os 

mesmos. 

UGAçóES TELEFÔNICAS ENTRE os INVESTIGADOS 

LUIS 
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Ainda, em pesquisa na caixa de e-mail iran.seobras@gmaiJ.com. pe te a 

JOSÉ IRAN PEIXOTO JUNIOR e interceptado com autorização desta d. Relatoria, logrou-se 

encontrar diversos apontamentos de reuniões entre o secretário e pessoa descrita como 

"CESAR AMORlM', possivelmente CESAR AUGUSTO DE AMORIM. 

Chama a atenção a contemporaneidade das renniões, vez que há e-mails 

datados de 08.06.2018, data muito próxima ao fim do período interceptado pela justiça. 

Tais apontamentos indicam que mesmo na atualidade, os irmãos AMORIM continuam 

mantendo relações espúrias com o Governo do Estado, agora na administração de LUIZ 

FERNANDO PEZÃO. 

Sêtret;Í;no ~sYe tompromisso~ !>fiTa qu!m:lt-f'lira. 20/10 
10:!Wh· KII«)· TGA 
ll:OOh .. Reunfllo Habitação Fablana ~ Jaetir + cetim; Ramo5 '" 
Claud,o 
11 titio ... Prêfeita de Trt'!$ Rios Vinicius 

Secretario segue compromls50s para quarta-feira. 23/08: 

Aureo + Afonso Monnerat + Jaelir 

i Secretário segue compromissos para terça-feira -17/10: 

Monnerat + Oep. Gotardo 

( 8 conftrmar) 

lS:OOh. Hêtio GoMes 
11$:3Qh. Fabiana I Portela ( Minuta ÇOMe~s do Arw) 

10:00h. Paulo ReisfCe$ilr Campos;/Fabi:ma ~ ln~paçílD ® Unidsde$ 
Prlsiol"Jllis 
l1:otIh, Thiago/Po 
l1:00h. Fabianal WAtKEft· 
Repre$erltank da E 
11:001'.. Pref. Anare Po " I;lrel!'/J + Pep. GQIElrdo 
12:ooh. Chico Soufogó/SertllflB'-l'" earlO$ Ri!lm05 "" Pab[;ms ( 1eatro 
V,la lobasl 
15:0011. Fabiana .. Seraldo & AngelolDER.{Portaria DOU 115) 

De igual forma, LUIZ CARLOS VIDAL BARROSO, vulgo LUIZINHO, 

também apontado nas investigações como recolhedor de propina para LUIZ FERNANDO 
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PEZÃO, manteve diversas ligações telefônicas com o investigado CESAR DE AMO M no 

período de 27.01.2015 à 30.03.2017, 

Isso demonstra mais uma vez uma proximidade entre CESAR DE AMORIM e 

a atual cúpula do Governo do Estado do Rio de Janeiro/RJ, pois por muitos anos LUIS 

VIDAL foi assessor direto do governador PEZÃO no Palácio Guanabara, 

Essa proximidade com o atual governo também pode ser extraída da conversa 

que CESAR mantém com CARLOS BEZERRA, e registrada no aplicativo whatsapp do 

celular apreendido do operador. Na conversa, CESAR pede a BEZERRA que verifique com 

"MARCELlNHO" se "vai ter aquele serviço de van saindo do PG93 pra levar convidados pro 

rock in rio". 

MARCELlNHO, na realidade, é MARCELO SANTOS AMORIM, ex­

subsecretário de Comunicação do Rio de Janeiro, casado com uma sobrinha do atual 

governador. 

AqUl, d",,~a pl1;lllêf çom" MilWA'I!1II11f) $-ti \/.I! Im Bqllftll,l !mJVIÇ(I ® v.iltl *lrnctu do P, pr.\I Jwar r.of!\fldadOi; pm rod:: in rio '1 
P(~a arfUmur WWl' r;<>f(}fl81}fUW ('.IDYlalmla ,f}Otit! ssr? 
~~~f.ik'I:;;W!t~m 

fi~-;!j~!l:<r.in~IIA'*"'IW_<l'" (;~.h~ ~,,>l<l 

V!)" W)f .a.gora 
~f:l'JltWItm!'l; f'M $p;mt'l'! 

fijj21%ll~'r,r~.@!;,\'Ihif,,;(lP;Vl"1! Hlmli')j!I 

Oe..,,~rma nflm If1\dQ, ''*,lU? -r &íhlJ. qH!I dw il 00"" (lI.j rmi. fKIII!:i1J ptu <;iMU<lr400 ,JmtlP)I!,.'h 

S(lWta e~fl; 0'&.1 Syffillfrt. 

Nw;'Winâõ 
~"'lfMfur/I'~: fllil Sy!\ltml 

93 Palácio Guanabara 
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11.8 - Os PAGAMENTOS FEITOS A JOSÉ lRAN, ATUAL SECRETÁRIOS DE OBRAS 

JosÉ IRAN PEIXOTO JUNIOR, no ano de 2009, recebeu vantagem indevida 

no valor total comprovado de R$ 83.715,00 (oitenta e três mil e setecentos e quinze reais), da 

empresa VERDURAMA COMERCIO ATACADISTA DE ALIMENTOS LTDA, depositado 

na conta-corrente de sua empresa PEIXOTO & PORFIRIO CONSULTORIA 

EMPRESARIAL LTDA - ME, sob o pretexto simulado de um contrato de consultoria 

empresarial. 

Entre os anos de 2005 a 2008, JOSÉ IRAN PEIXOTO JUNIOR foi nomeado 

Secretário de Governo e, posteriormente de Secretário de Planejamento da Prefeitura 

Municipal de Volta Redonda. 

A partir de 02/02/2009, JOSÉ IRAN passou a trabalhar com o então Vice­

Governador e Secretário Estadual de Obras, LUIZ FERNANDO PEZÃO, exerceu as funções 

de subsecretário executivo de obras, de subsecretário de saneamento e de subsecretário de 

obras metropolitanas, além de já ter sido assessor da Vice-Governadoria do Estado. 

E, a partir de 08/07/2014, JOSÉ IRAN assume o cargo de secretário estadual de 

obras, função que desempenha até os dias atuais. 

JOSÉ IRAN foi apontado pelos colaboradores JONAS LOPES DE 

CARVALHO JUNIOR e JONAS LOPES DE CARVALHO NETO como um dos 

responsáveis, a mando do Governador LUIZ FERNANDO PEZÃO, de manter os pagamentos 

de propina aos Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro, nos moldes 

que eram realizados no Governo de SÉRGIO CABRAL FILHO. 

Deferida a quebra de sigilo bancário de JOSÉ IRAN PEIXOTO JUNIOR, foi 

realizada análise da movimentação financeira pela ótica policial, buscando identificar 

possíveis transações suspeitas ou destoantes da normalidade, assim como compreender o 

histórico dos débitos e créditos e as pessoas físicas e jurídicas que ele se relaciona. 

JOSÉ lRAN integrou, com sua esposa ROSEMARY PORFÍRIO REIS 

PEIXOTO, a sociedade empresária PEIXOTO E PORFIRIO CONSULTORIA EMPR. LTDA 

- ME, encerrada recentemente no primeiro semestre deste ano, e cuja sede da empresa esteve 

registrada no endereço residencial do casal, sem empregados declarados em GFIP. 

Com efeito, investigações policiais demonstraram que a constituição de 
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algumas empresas de consultoria por agentes públicos e empresários têm como f '----__ -..-J 

precípua o recebimento de vantagens indevidas, bem como para o seu processo de ocultação, 

dissimulação e integração em outras atividades lícitas. 

A conta-corrente da empresa no Banco ltaú, Ag. 7438, C/C 61306, esteve ativa 

entre 20/02/2009 a 15/02/2018, sendo que sua movimentação a crédito praticamente se 

limitou a valores provenientes da empresa VERDURAMA COMERCIO ATACADISTA 

DE ALIMENTOS LTDA, que no ano de 2009 depositou R$ 83.715,00 nessa conta. 

lewm 1II1llEPtlS1l0ClBltE 

16IIJiIlOO9 1II11& DEP CHEQUE 

OIIrrlIllOO 2lI OOC OOI.l!lMMAT 

DIIIT1I1((@ 1IIi OOCool.l!lMPllMAT 

W!711((@ 1IIi 1Bl137lMVERl1COMATA 

t4llD líI! 1EIl237.3314VER!)COI!A1A 

lOOOll 

7 

Os representantes legais 

1000.00 C 

13.00II,00 C 

Uií,OO C 

4.1,00 G 

m~.oo C 

2l.462,00 C 

3MM C 00.567,i4i!1OOl·7! VERlII.IRAIlACOMATAMTA 

!4~78,84 C OO.567.i4i!1OOt·7! VERlII.IRAIlACOOATACADlSTA 

MOO,OO C OO.fm.II]~I·lg V!RIlMCOMATACAOOrA 

m~,oo G 00.fm.Mi,OOrn·78 VERlIMCOMATACAIl~íA 

lD~,oo C 00.567,II]DI·78 VERlIMCMRaOATAMTA 

2MnOO C oo.567_t·)1 VERD!IlAMAOOIRClOATACAIlISTA 

da empresa VERDURAMA COMERCTO 

ATACADISTA DE ALIMENTOS LTDA, foram acusados de terem participado do cartel de 

empresas que fraudavam licitações de merendas escolares em Municípios do Estado de São 

Paulo, mediante pagamento de propina a agentes públicos, que ficou conhecido como 'máfia da 

merenda', Inclusive um dos representantes da empresa firmou acordo de co laboração 

premiada denunciando as fraudes ocorridas, 

As evidências são robustas quanto ao recebimento de vantagens indevidas 

por JOSÉ IRAN da empresa VERDURAMA, que foi a empresa fornecedora de merenda 

escolar para o município de Volta Redonda desde 2005 a pelo menos 2010. 

JOSÉ lRAN foi Secretário Municipal de Governo e também Secretário 

Municipal de Planejamento de Volta Redonda entre os anos de 2005 e 2008 no mandato 

do Prefeito Gothardo Lopes Netto, continuando a receher vencimentos do Município na 

conta-corrente n° 96, da Ag. 6184 do Banco Itaú, no período de 04/2009 até 06/2010, 

período em que efetivamente atuava na Secretaria de Estado de Obras e Habitação -

SEOBRAS. 
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A empresa VERDURAMA foi contratada por meio da concorrência 

pública n° 000112005, para o fornecimento de merenda escolar para o Muuicípio do 

Volta Redonda, em procedimento licitatório cujo JOSÉ IRAN PEIXOTO JUNIOR era 

membro da comissão de licitação. 
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ATA DE REUNIAo PARA ABERTURA DE ENVELOPES CONTENDO 
PROPOSTA ~ REFERENTE A CONCORRê:NCIA POBL.ICA N.a 001/2005 - aME 

Ao,," ds;t.&BSels dia. da ",ês de delt.embfO dO ano de doia ",U e C::lnc;o. à. dez horas, na safa de 
nlun10es da ComlssAo Permanente de Llc:ituçAo. da Prefeitura MLlnlclpal de Volta Redonda. situada 
ê PraÇa Sévlo Gama, nllrnero cinqüenta e três, sala noventa e olto. terceiro andar do Palácio 17 de 
.Julho, sede da Munlclpalfdade, reunlu-ae QS mOOlbros. JOSÉ LUIZ FAGUNOES DA COSTA, .José 
IRAN PEIXOTO JÚNIOR, RICARDO ANTONIO CIARELLI. RICARDO .José CA\..AZANS COSTA 
CALDAS. WALOINEY ALVES DE OLIVEIRA. PAULO CÉSAR COUTINHO DA SIL.VA, IVANI 
FÁTIMA DA SILVA" ELIANE DA COSTA ALEXANDRE, membros da ComlssAo Especial de 
Llcitaçao para dar InIcio à abertura dos envelOpeS contendo propostas de preçO$, eon(orme 
exigências previstas na Concorrência Pública N_" 00112005 que objetiVEI a contratação de Empresa 
para PREPARO E FORNECIMENTO DE MERENDA ESCOLAR~ atravéS da processa 

. administrativo n.- 07094/2006 _ SME_ Aberta a sessil!lo pelos membros da ComlssAo Espoch!ll de 
·-;Llcl1a930, rQgistrou-se o seguinte valor global da empresa habilitada : VERDURAMA COMÉRCIO 
:·ATACADISTA DE ALIMENTOS LTDA_; R$ "18.2'10_238,00. A ComlssAO especlal de LldtaçAo, 

In(orma que o resultado desta IIcltaç:Ao senil publicado nO$ jomals do Olarlo OUclal do estado e do 
Munlclplo e afixado no Quadro de AviSOS desta Prefeitura Municipal de Volta Redonda. Nada mats 
havendo a Sllf tratado. os membros desta ComlssAo derem por encerrada a sessllio, sendo por 
mim ELIANE DA COSTA ALEXANDRE lavrada a presente ata que vai asslnatla. e pelos demais 
membros ,JOS~ LUIZ FAGUNDES DA COSTA. ,José. IRAN PEIXOTO .JÚNIOR. RICARDO 
ANTONIO CIARELLI. RICARDO .JOSÊ CAl..A2ANS COSTA CALDAS. WALOINEY ALVeS De 
OLIVEIRA. PAULO CéSAR COUTINHO DA SILVA. IVANI FATIMA DA SILVA e pelo licitante 
presenle. 

IVANI FATIMA DA SILVA 

PACC ""4 ... 03 ...... "\100 
F'Im" .. 2<J"7 S<!O 0087 

ST.J.-
"1' DOB112 

L _____ _ 

Após a formalização do contrato, houve seis aditivos_ Desses seis, a 

interveniência de JOSÉ IRAN na condição de Secretário Municipal pode ser constatada nos 

quatro primeiros aditivos_ Abaixo, cópia da primeira página do contrato n° 39/2006 referente 

ao primeiro aditivo, não se perdendo de foco que há manifestação posterior de JOSÉ lRAN, 

na qualidade de Secretário Municipal de Governo_ 

-
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Após os recebimentos desses valores da empresa VERDURAMA, a empresa 

parou de receber créditos, não voltando a ter movimentação financeira relevante e não 

declarando receitas desde o ano de 20 !O. 

RECEITA X MOVlMENTA~ÃO FINCEIRA 
ANO PERíODO PERíODO DECL 

I 
RECEITP MOVFIN MOVF~~ MOVFIN 

INICIAL FINAL CR~Dno DÉBITO CRÉ-
DITO/RE-

CEnA 

2009 01/01/2009 31/1212009 Presumido 113.680,00 94.915,00 148.506,95 0,83 

2010 0110112010 3111212010 Presumido 0,00 0,00 19.355,71 0,00 

2011 01/0112011 3111212011 Presumido 0,00 0,00 0,00 0,00 

2012 0110112012 3111212012 Presumido 0,00 0,00 0,00 0,00 

2013 0110112013 3111212013 Presumido 0,00 0,00 0,00 0.00 

2014 0110112014 31112/2014 ECF 0,00 0,00 0,00 0,00 

2015 0110112015 3111212015 SIMPLES 0,00 0,00 0,00 0,00 

2016 0110112016 3111212016 SIMPLES 0,00 890,00 1.696,0 0,00 

2017 0110112017 3111212017 SIMPLES 0,00 1.012,50 1.775,77 0,00 
r'lh .. · "''' " .. j",r" .. ,-i.., ...... ""; .... ""'f"',,l1;,, r. ... " ...... '"'i~ ... " ... ~;r ,",,, "lt'l'lt: <-<>'" <"'.,,1,..,,1"'...1,... .. ""''''' h",,,,,,, "'" " J; .... "' ........... r<:> 

Como demonstrado acima, quase a total idade dos créditos que transitaram na 

conta-corrente da PEIXOTO E PORFIRIO CONSULTORIA EMPRESARIAL foram 

provenientes da empresa VERDURAMA COMERCIO ATACADISTA DE AUMENTOS 

LTDA, fornecedora de merenda escolar para o Município de Volta Redonda à época em que 

JOSÉ IRAN era Secretário Municipal. 

Ressalte-se que JOSÉ IRAN era membro da Comissão de Licitação que 

escolheu a empresa VERDURAMA para a formalização do contrato, bem como ele ainda 

mantinha vínculo com o Município de Volta Redonda, quando sua empresa PEIXOTO & 

PORFÍRIO recebeu as transferências em dinheiro da fornecedora de alimentos, 

Nada mais evidente que a ilicitude do recebimento desses recursos financeiros, 

sob o pretexto simulado de um contrato de consultoria empresarial, diga-se de passagem, 

totalmente desnecessário a uma empresa que já fornecia merenda escolar para o Município de 

Volta Redonda há pelo menos quatro anos, 

JOSÉ IRAN exerceu relevantes funções como Secretário de Governo e 

posteriormente de Planejamento, e ainda mais grave, participante da Comissão de Licitação 

que escolheu a empresa para o fornecimento da merenda escolar, 

Nestes termos, vislumbram-se elemeutos suficientes para estabelecer a 

responsabilidade de JOSÉ IRAN PEIXOTO JUNIOR em relação ao crime capitulado t) 

f 
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no art. 317 do Código Penal Brasileiro, ao ter suposamente recebido vantagem inrltE!Vi1:1a-----J 

na conta-corrente de sua empresa de consultoria, demonstrado cabalmente o nexo de 

causalidade entre os depósitos e os atos funcionais de suas atribuições, mesmo que parte 

dos valores tenham sido recebidos eventualmente quando esteve fora da função. 

Tal situação revela o modo de agir de JOSÉ IRAN no trato da coisa pública, 

comportamento este que se revelou decisivo para sua atuação na ORCRIM em prol dos 

interesses escusos do governador PEZÃO e dos demais integrantes dessa organização 

criminosa que opera, de forma sistemática, no desvio de dinheiro público para fins de 

enriquecimento ilícito desses agentes políticos e dos particulares envolvidos nesses crimes. 

As funções desmpenhadas por JOSÉ IRAN no governo de LUIZ FERNANDO 

PEZÃO de subsecretário executivo de obras, de subsecretário de saneamento, de subsecretário 

de obras metropolitanas, assessor da Vice-Governadoria do Estado e, a partir de 08/07/2014, 

de secretário estadual de obras, cargo este que ocupa nos dias atuais, além de estratégicos para 

o esquema praticado pelo grupo, ainda demonstra a confiança que PEZÃO lhe deposita. 

11.9 - CLÁUDIO FERNANDES VIDAL, LUIZ ADALBERTO GOMES GONÇALVES E A 

EMPRESA JRO. 

A partir do ano de 2007 até pelo menos 2014, a empresa J.R.O 

PAVIMENTAÇÃO LTDA CNPJ 02.020.732/0001-79, pertencente a CLAUDIO 

FERNANDES VIDAL (CLAUDIO) e LUIZ ALBERTO GOMES GONÇALVES (BETO), 

amigos e indicados por LUIZ FERNANDO PEZÃO, então Secretário de Estado de Obras e 

Vice-Governador do Estado do Rio de Janeiro, pagou vantagem indevida de 5% dos valores 

relacionados ao pagamento de contratos firmados com o Governo do Estado do Rio de 

Janeiro. 

No final do ano de 2008 ao início de 2009, CARLOS EMANUEL DE 

CARVALHO MIRANDA, por ordem de SERGIO CABRAL FILHO, pagou vantagem 

indevida de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) a LUIZ FERNANDO PEZÃO, então 

Secretário de Estado de Obras e Vice-Governador do Estado do Rio de Janeiro, a pretexto de 

distribuição dos lucros da Organização Criminosa, cujo valor foi entregue a BETO, sócio da 

J.R.O PAVIMENTAÇÃO, por ordem de PEZÃO. 
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Nesse mesmo período - final de 2008 - BETO recebeu, por ordem de PE,LJlcY;--__ 

a vantagem indevida de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), de CARLOS MIRANDA, no 

apart hotel The Claridge Residence Service, na Rua Rainha Guilhermina, 156, Leblon, em 

cima do supermercado Zona Sul, a pretexto de distribuição dos lucros da Organização 

Criminosa. 

Entre janeiro a fevereiro de 2009, SERGIO DE CASTRO OLIVEIRA, vulgo 

SERJÃO, pagou vantagem indevida a BETO, em três oportunidades distintas, R$ 200.000,00, 

R$ 150.000,00 e R$ 150.000,00, totalizando os R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) 

restantes, também a pretexto de distribuição dos lucros da Organização Criminosa. 

Com base nas declarações do colaborador CARLOS MIRANDA, firmou-se 

como uma das linhas investigativas que a empresa J.R.O PAVIMENTAÇÃO LTDA CNPJ 

02.020.732/0001-79, pertencente a CLAUDIO FERNANDES VIDAL (CLAUDIO) e LUIZ 

ALBERTO GOMES GONÇALVES (BETO), amigos de LUIZ FERNANDO PEZÃO, teria 

pago vantagens indevidas à ORCRIM calculadas em 5% dos recebimentos pelos contratos 

firmados com o Governo do Estado do Rio de Janeiro. 

A Operação Calicute provou a existência do esquema de cartelização das 

empreiteiras e construtoras, assim como a instituição de percentual de propina correspondente 

a 5% de todos os contratos administrativos celebrados com o Estado, que foi iniciado a partir 

do momento em que SÉRGIO CABRAL assumiu, em 2007, o cargo de Governador do Estado 

do Rio de Janeiro. 

A J.R.O PAVIMENTAÇÃO LTDA foi indicada pelo colaborador CARLOS 

MIRANDA como participante do esquema de fraudes, inserida no grupo de empresas em 

cartelização pelo então Secretário de Estado de Obras, LUIZ FERNANDO PEZÃO, que 

possui relação de amizade com os sócios da empresa CLAUDIO FERNANDES VIDAL 

(CLAUDIO) e LUIZ ALBERTO GOMES GONÇALVES (BETO). 

A Polícia Federal recebeu o Relatório de Inteligência Financeira (RIF) nO 

33708.2.4497.5088 (fls. 383/429), produzido espontaneamente pelo COAF, em razão da 

realização de saques em espécie, considerados incompatíveis com a capacidade financeira da 

empresa J.R.O PAVIMENTAÇÃO LTDA e de seus sócios CLAUDIO FERNANDES VIDAL 

e LUIZ ALBERTO GOMES GONÇALVES. 

O RIF destaca que a J.R.O PAVIMENTAÇÃO constou de comunicações de 

operações suspeitas ocorridas em suas contas ou tituladas por terceiros, no valor total de R$ 

PETIÇÃO 7824 115 



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA 

381.168.199,00 entre 2015 e 2018 e constou de comunicações de operações em espécie, entre 

os anos de 2004 e 2016, no valor total de R$14.727.891,38. 

Ficou constatado que os sócios CLAUDIO e BETO utilizam a conta-corrente 

da empresa para realizar saques expressivos em espécie e destinar, na mesma data, recursos a 

terceiros, e outros em curto período de tempo, os quais aparentemente não apresentariam 

relação com as ativ idades da empresa. 

Em sede policial, foram colhidas novas declarações do operador financeiro 

CARLOS MIRANDA para que detalhar os fatos descritos nos termos de colaboração. No 

tocante às cobranças e pagamentos das vantagens indevidas pela empresa I.R.O 

PAVIMENTAÇÃO LTDA, ele assim afirmou: 

PETIÇÃO 7824 

"( ... ) QUE em reunião com SERGIO CABRAL para fazer o balanço 
do ano de 2008, ele ordenou que entregasse R$ 1.000.000,00 a 
PEZÃO como espécie de participação nos lucros; QUE no mesmo dia 
foi ao encontro de PEZÃO em seu apartamento na Rua Rainha 
Guilhermina no Leblon e comunicou que deveria lhe entregar o valor; 
QUE PEZÃO ordenou a entregar o dinheiro a BETO, que era um 
amigo próximo e sócio da construtora JRO PAVIMENTAÇÕES; QUE 
combinou com BETO por telefone como faria a entrega; QUE o 
número de BETO consta no telefone celular do declarante, número 
(21) 98193-3663, que foi apreendido pela Polícia Federal quando de 
sua prisão em Paraíba do Sul; QUE até 20 II também utilizava a linha 
(21) 7831-2421; QUE todos os contatos com BETO eram por 
telefone, e nunca por e-mail; QUE entregou R$ 500.000,00 
(quinhentos mil reais) em espécie a BETO em um apart hotel 
localizado entre a Rua Dias Ferreira e Rua Rainha Guilhermina, em 
cima do supermercado Zona Sul por volta do final de novembro a 
início de dezembro de 2008; 
( ... ) 
QUE SERIÃO entregou os outros R$ 500.000,00 em três parcelas a 
BETO, mas não sabe informar se foi entregue no mesmo local; QUE 
acredita que SERJÃO também tenha feito contato telefônico com 
BETO para lhe entregar o dinheiro; 
( ... ) 
QUE a informação que todos tinham era que a I.R.O. 
PAVIMENTACAO LTDA era empresa ligada a PEZÃO; QUE era 
praxe do Governo do Estado que as empresas pagassem 5% do valor 
dos contratos como propina; QUE essa arrecadação de pequenas e 
médias construtoras era controlada pela Secretaria de Obras do Estado, 
cujo gestor financeiro era HUDSON BRAGA; QUE não sabe como 
eram cobrados e recolhidos os valores dessas empresas; QUE não 
sabe para quem eram direcionados os recursos recolhidos por 
HUDSON BRAGA no primeiro mandato do Governo de SERGIO 
CABRAL, até porque o governador não tinha participação no 
recebimento desses recursos; QUE no segundo mandato de SERGIO 
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CABRAL, foi estabelecida a participação do Governador na cham dir: 
"taxa de oxigênio" de 1 % sobre os recolhimentos da Secretaria fle:e----­
Estado de Obras; QUE essa "taxa de oxigênio" o declarante cobrava 
de HUDSON BRAGA, responsável pelo recolhimento; QUE 
HUDSON BRAGA é político do Sul Fluminense, que trabalhou no 
Governo de Rosinha Garotinho e foi trazido para o Governo de 
SERGIO CABRAL por LUIZ FERNANDO PEZÃO; QUE a relação 
entre HUDSON BRAGA e PEZÃO era muito nítida, de forma que 
todos os problemas de PEZÃO eram resolvidos por HUDSON 
BRAGA; QUE com o decorrer do tempo HUDSON BRAGA estreitou 
relacionamento com SERGIO CABRAL, e passou a ser o seu 
Secretário de Obras, substituindo LUIZ FERNANDO PEZÃO; QUE 
não sabe como eram escolhidas as empresas na Secretaria de Obras 
para prestar serviços ao Estado; 
( ... ) 
QUE SERGIO CABRAL e WILSON CARLOS determinaram ao 
presidente do DER, HENRIQUE as construtoras deveriam pagar o 
montante de 5% do valor dos contratos, sendo metade da propina paga 
a SERGIO CABRAL e a outra metade ficava com o grupo de 
HENRIQUE; QUE o operador financeiro de HENRIQUE era LINEU, 
que foi preso em uma das fases da Operação Lava Jato; QUE sempre 
chamou LINEU de BÓRIS, e todas as anotações que mencionem esse 
apelido se referem a LINEU; 
( ... ) 
QUE ao que se recorda, HUDSON BRAGA mandava seus operadores 
fazerem a entrega; QUE o operador conhecido era JOSÉ ORLANDO, 
mas não pode afirmar que era ele quem fazia a entrega; QUE 
SERJÃO e BEZERRA se comunicavam com HUDSON BRAGA e 
JOSÉ ORLANDO por telefone ou aplicativo Wickr; QUE sabe o 
usuário de Hudson Braga como HBRAGA; QUE WAGNER GARCIA 
foi operador de HUDSON BRAGA, mas entre 2014 e 2015 acredita 
que não estavam trabalhando junto ( ... )"94 

A relação de LUIZ FERNANDO PEZÃO com BETO e CLAUDIO, sócios da 

J.R.O. PAVIMENTAÇÃO, vem sendo divulgada na mídia há alguns anos, com relatos de que, 

apesar de fundada em Juiz de Fora/MG em 1997, alterou sua sede para o município de 

Piraí/RJ no ano de 2005 por suas ligações com o atual Governador do Estado, ocasião em 

passou a ter um vertiginoso crescimento financeiro em razão das contratações com o Poder 

Público. 

A proximidade e amizade entre LUIZ FERNANDO PEZÃO com BETO e 

CLAUDIO foi confirmada por CARLOS MIRANDA, que confidenciou que, em certa 

ocasião, os três chegaram a viajar juntos a passeio pela Europa. E, de fato, a Informação 

Policial nO 02/2018 certifica que os três tiveram registros de saída do território nacional no dia 

94 Termo de declarações de fls. 12/13 do IPL 112/20 IS. 
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16/06/2011, vôo AF0445, da Companhia Air France, com destino à ParislFrança.95 

Em consulta aos processos de controle do Tribunal de Contas do Estado do Rio 

de Janeiro que envolvam a empresa J.R.O PAVIMENTAÇÃO LTDA, observa-se que esta 

empresa prestava serviços ao DERlRJ, desde 2004, intensificando a partir de 2007. Ademais, 

a empresa manteve diversos contratos com a Secretaria de Obras do Estado do Rio de Janeiro 

a partir de 2008. 

A contabilização apenas dos valores pelos contratos com o DER/RJ e SECo 

EST OBRAS (sem considerar os aditivos) no período investigado, a empresa recebeu R$ 

69.354.967,40 (sessenta e nove milhões, trezentos e cinquenta e quatro mil, novecentos e 

sessenta e sete reais e quarenta centavos), conforme documentação que consta dos autos 

do inquérito. 

Há coerência nas declarações, bem como indícios de que a J.R.O 

PAVIMENTAÇÃO LTDA tenha contribuído com o caixa da corrupção no DERIRJ, por meio 

do ex-presidente da fundação HENRIQUE ALBERTO SANTOS RIBEIRO e seu operador 

LINEU CASTILHO MARTINS, assim como na Secretaria de Estado de Obras, por meio do 

ex-secretário HUDSON BRAGA e seus operadores JOSÉ ORLANDO RABELO e WAGNER 

JORDÃO GARCIA. 

A Informação Policial nO 19/2018 identificou evidências incontestáveis de 

fraude à licitação no procedimento licitatório da Concorrência Nacional n° 

5112010/SEOBRAS, bem como pagamento de vantagem indevida decorrente de percentual 

dos recebimentos à Organização Criminosa, como será visto adiante. 

O Edital dessa Concorrência foi publicado no dia 13/05/2010. Mas antes disso, 

em 29/03/2010, o investigado JOSÉ IRAN PEIXOTO JUNIOR, na função de subsecretário da 

Secretaria de Estado de Obras, trocou uma série de e-mails com JÚLIO WALTER SANÁBIO 

FREESZ, CPF: 505.136.056-49, Diretor da JRO PAVIMENTAÇÃO. 

95 Documentos de fls. 212/216 do IPL 118/2018. 
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o procedimento licitatório foi instaurado pela SEOBRAS para aplicação de 

asfalto em vias urbanas não pavimentadas, bem como recuperação asfáltica para atender 91 

municípios do Rio de Janeiro, divididos em 07 lotes. O valor reservado para o certame era de 

mais de R$ 100 milhões, sendo que toda a massa asfáltica utilizada na obra foi doada pela 

PETROBRÁS, em convênio com o Estado do Rio. 

As comunicações entre a SEOBRAS e a diretoria da J.R.O 

PAVIMENTAÇÕES comprovam que a empresa foi a responsável pela elaboração dos projetos 

da obra, sendo anexados em todos os e-mails, arquivos denominados "Planilha orçamentária 
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Petrobrás Seobras 2010 R2.1 sem usinagem". A cada troca de e-mail são atualizadas a 

"Qtd" (quantidade de serviço) e por consequência os valores da coluna total. 

Dê: .lIúlio W.alt:e ... S:I-nãbiO Free~ [ml!ítto~j!iJk>_~5':::ef'ªj!'o.e(:l<l'll1.b.r] 
E~ -em: s.et1-\lru:lla~fa!l"3J. 29 de !T!alrt;O de 2Q-1Ot 10;34 
Para~ 'j~ir.lnD0IXoto.@;QIT.mi!.om· 
AssuIlIt(J: Pila:l'iihli ~mumn2g<!!m f.ev'~d11l Z<;jI.03:.tQ 

luna 
,._--

Repare que as planilhas do edital de licitação possuem formatações, 

diagramação, campos, valores e textos praticamente iguais àquelas encaminhadas a JOSÉ 

IRAN pela empresa JRO PAVIMENTAÇÕES. 

REGIÃO BAIXADA UTORÂNEA - PLANilHA E-MAL REGIÃO BAIXADA trfORÃNEA· PLANILHA EDITAL 

...-......--

Aí reside a primeira irregularidade: ao elaborar o projeto básico ou executivo, a 

empresa l.R.O PAVIMENTAÇÕES encontra-se impedida de participar deste procedimento 

licitatório, por força do art. 9° da Lei. 8.666/93. 

o Tribunal de Contas Estadual, no Processo n° 11577-9/10, que analisou o 
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presente edital, já havia apontado erro na licitação pela não apresentação de c<l1,,,l'ioailrdft.-----l 

Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) referente ao projeto básico do certame. A ART 

tem a função de identificar a responsabilidade técnica de todas as atividades de engenharia 

compreendidas pelo edital, inclusive seu orçamento. O TCE, em nota técnica, ponderou sobre 

o assunto: 

., ~2 - ART(s) do Projeto Básico (Lei Federal rP 6.496/77 Cfb Lei Federal 
n" 5.194/B6). 

Não foi apresentada CÓpia .da-ART referente ao Projeto Básico. Portanto. será 
sugerida a-anexação, aos autos do processo administrativo. de cópia da ART, 
com _ guia de recolhimento quitada. -mencionando no campo 
"Descriçaollnfonn8ções cOmplementares" que a niesma se -refere ao Projeto 
Básico da licitação n° 05112010/SEOBRAS. confonne o disposto no inciso IX. 
do art. 6° da Lei Fedel'"al nO 8.666193. a fim de identificar a responsabilidade 
técnica de todas as atividades de engenharia comp.-eendidas Pelo mesmo, 
inclusive o orçamento. e verifica.- o atendimento à Lei Feder..tI nO 6.496177 C/c 
Lei Federal no 5.194166, bem COfTlO a Resoluçato CONFEA nO 361/91. 

As evidências de fraude. 

No e-mail datado de 06/05/20 I O, ainda antes da publicação do edital, JÚLIO 

WALTER SANÁBIO FREESZ enviou uma lista com diversas empresas divididas por regiões 

para JOSÉ lRAN. Nota-se que a divisão das empresas respeita exatamente a separação em 

lotes previstas no edital. 

D ........ d~."" .......... ,,· 
AO"'M<'· ............... '-"d.c:8OQ 

1-- -,P~.,--~~~~~~.~·:: . ' .. 
""" .. J" ... ,.~~. 

São fortes as evidências de que a J.R.O repassou o nome das empresas que 

estariam em conluio para a disputa simulada do certame. 

Observa-se no e-mai!. que, em cada lote. JÚLIO destacou uma das empresas 

selecionadas. posicionando-as sempre em primeiro lugar, e em uma diagramação superior que 
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as demais. 

A comparação da lista das empresas destacadas por JÚLIO no e-mail, com 

aquelas vencedoras do certame, indica que, com exceção do lote SUL lI, todos os outros 06 

lotes foram vencidos por aquelas empresas que apareceram apartadas no e-ma i!. Os elementos 

de prova indicam que JÚLIO estaria de forma oculta enviando para JOSÉ IRAN as empresas 

que seriam favorecidas e venceriam o certame, justamente por estarem pre ajustadas com a 

organização criminosa presente na Administração Pública. 

ASFALTO 

N· EnlPre:sa/con5Órdo 

I TOTAL GERAL 

Em razão das evidências de fraude e direcionamento da licitação, foi 

elaborado o Laudo Pericial nO 2449/2018 (contábil - entidade pública), encartado nos autos do 

Inquérito, que inicialmente pontuou que foram oito empresas interessadas, para divisão de 

sete lotes. A empresa SANERIO ENGENHARIA LTDA, exatamente empresa que não 

constava previamente na listagem dos e-mails de JULIO x JOSÉ lRAN, foi a única inabilitada 
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na entrega dos envelopes. restando exatamente sete empresas para os sete lotes. 

Após análise do procedimento, os peritos em sua conclusão afirmaram que "as 

empresas tinham conhecimento prévio de preços ou ajuste prévio de preços entre elas. " 

Esses pontos" quando tratados de founa conjunta, indicam que as em.pl·esas 

tinluun conhecim.ento prévio dos valO1'es das propostas apresentada.s entre si, caracterizando a 

combina,ção de pl-eços ou ajuste prévio de preços entre elas. 

Dessa fo:t'"1ll.a, esse conjunto hannônico de e1em.entos se reveste Ctn indício 

veen:lente da ocorrência de fraude à Conconêllcia Nacional fio 051/201 O/SEOBRAS" betn como 

aos contratos dela derivados. 

Para tal conclusão, os Srs. Peritos basearam-se nas propostas apresentadas 

pelos concorrentes e, assim, confeccionaram a seguinte tabela. 

Tabela 1- Empresas participantes da Concou'ência Nacional n° 051/2010 e respectivas 
,e 'r " Valores emR$ 

LQfe Valor_do Emore'" 
N. Santa uma 

Z' 
1MBEG lRO SiII!mT Valle SUl "'" I :no 

iii No/. 

~ 3~7.4( 
lJ![% 

~ 
0,00"10 "' 01% U,OO'í. 

18~; 
41,87% 

4 
lJlL 'i. " OI' 

..9c: 1,OS 8.921.667.71 
Di t% ~ .2,81% 

Di! '-li. 
11.~I%22,811 ]; 

'.33i 

No/. 1.l1li% .0.01% I O.IlO'A 

rotal 

:.:.; ·0,84% ,.84.1.558,82 

A Tabela I apresenta cada um dos lotes e suas respectivas propostas e as 

diferenças percentuais entre os valores estimados em cada lote e a oferta de cada empresa para 

o referido lote e foi elaborada com base nas atas existentes nos arquivos. As propostas 

vencedoras estão apresentadas e destacadas em negrito e itálico. 

Adicionando-se todos os valores estimados, a Tabela I demonstra o total de R$ 

100.067.204,38, enquanto que o somatório das propostas vencedoras atingiu R$ 9.223.645,56, 

com diferença nominal de R$ 843.558,82, menor do que I % do total do valor estimado. Essa 

diferença é composta basicamente pelas propostas do Consórcio (R$ 310.446,93), da IMBEG 
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(R$ 258.315, 11) e da JRO (R$ 151.420,09). 

1,. STJ 
t· ~ .g: 

;'00012 1f 

Ao proceder a uma análise vertical da tabela, com a atuação das empresas no(s) 

lote(s) em que participou(aram), de um modo geral e uniforme, foram ofertados descontos 

maiores na proposta vencedora, enquanto que os demais lotes restaram praticamente sem 

descontos - percentuais de diferença de, no máximo, -0,0 I %ou sem nenbum desconto nas 

ofertas. 

Ou seja, o exame técnico pericial e os demais elementos de prova colhidos 

deixam evidente o conluio entre as empresas na divisão dos sete lotes. Cada uma dessas 

em presas foi vencedora de um lote, mas concorreu nos demais apenas para firmar 

número mínimo e razoável de participantes e, assim, atribuir legitimidade ao certame. 

Todas as propostas foram vencidas com diferenças ínfimas em relação à 

cotação inicial, totalizando a diferença de -0,84%. As supostas concorrentes 

apresentaram propostas iguais à cotação inicial ou com diferença de 0,01%, 

participando, repita-se, apenas para que não fosse considerada deserta a licitação. 

o quadro acima é impensável em uma licitação de obras que superaram 

globalmente a R$ 100 milhões de reais, caso não houve fraude e conluio entre os 

licitantes. 

Acrescente-se que não foi encontrada publicação do edital em Diário 

Oficial do Estado e em nenhum jornal de grande circulação. 

Outras evidências de conluio residem na análise do quadro societário das 

empresas concorrentes. CLAUDIO FERNANDES VIDAL e LUIZ ALBERTO GOMES 

GONÇALVES, sócios da J.R.O PAVIMENTAÇÕES LTDA, são sócios de CESAR FARID 

FIAT na empresa PREMIUM CONSULTORIA IMOBILIÁRIA RIO DAS OSTRAS LTDA 

CNPJ 09.17655110001-85, desde 30/09/2005. Contudo CESAR FARID FIAT é sócio da 

empresa. suposta concorrente. ORIENTE CONSTRUCÃO CIVIL LTDA. Que no lote 6 desta 

concorrência ofereceu proposta 0.01% abaixo do preco inicial. oportunizando a J.R.O vencer 

o lote com desconto mínimo. 
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Na residência de JOSÉ ORLANDO RABELO, em cumprimento ao Irnrrntrdu--

de busca e apreensão n° 0044.000062-9/2016, levado a efeito no dia 17111/2016, por ocasião 

da deflagração da Operação CALICUTE, foram apreendidas planilhas de controle dos valores 

dos contratos do Poder Público com empreiteiras, bem como anotações com fartos indicativos 

de valores de propina. 

Vc 
Nos. 

A planilha aludida, intitulada "Asfalto", traz a lista de pagamentos que seriam 

realizadas no ano de 2012 para as empresas contratadas justamente por meio da Concorrência 

Nacional nO 051/20 I O/SEOBRAS, ora analisada. 

A planilha apreendida contém um relatório de pagamentos oficiais do Estado a 

diversas empresas, bem como anotações manuscritas onde se observam porcentagens a serem 

distribuídas. 
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No documento apreendido, houve a inserção manuscrita de porcentagens que, 

aplicadas nos valores pagos pela Administração às empresas, definiam o valor da propina 

devida aos dirigentes da SEOBRAS. Assim, conforme registrado na planilha, foi definido que 

a montante seria de 8% sobre o valor total pago pela Administração. 

PETIÇÃO 7824 128 

I 
o 
) 
/ 



'r---:::=~-
~ ... :~ .. ST.J· 
" 

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA 

" O O B 129 
TOTAL2Q;t2 

7S1Al~U-"Qo-

45):8.546/191 
3.52:;M~71~~Q ~ 

4,654,51)3*-62 t-

42:1.81$,.04;, 
I 

TOTAL 
ACUMULADO 
aQl,OA2012 

23.62-9.0S-2.34 

2.314~.,785,-a1 

:l.!M)3.704,40 

G.R37.2!Oa,.sm 

g,21t}.Stl4.-41 

6.587.9$9".19 

, ~. .. , 

Até O momento da confecção da tabela, havia sido pago às empresas o valor de 

R$ 51.470.198,00 pela Administração Pública. Assim, foi registrado, na parte inferior da 

planilha, o valor total devido pelas empresas, ou seja, 8%, resultando em vantagem indevida -

propina - de R$ 4.117.615,84 (quatro milhões, cento e dezessete mil, seiscentos e quinze reais 

e oitenta e quatro centavos). 

T01'"AL 2012 

;r$~.W:",,-,QO 

Mtlí,54G,?9 

3,523,~7:I.,(iG 

4.6S<MlfU-.62 

_1:2.7..l3:1.1',04 

• ..88S.9~§ 

,,"', .. 
ACUMULADO 
aGl.OA 2012 

U,~~?:~fI.::a,.3~ 

;:t::a~?'.:NI1i~~!-~. 
1.903,7M,4g. 

G.8_:J'7,a~~!?$ , 

8. 

1.-( il-::rb1.5)-'6'4 

-:2 cy-a,.7.:Z-"> CO 
I 

Nota-se que o cálculo da propIna é realizado sobre o valor total dos 

pagamentos, contabilizando todos os lotes, o que demonstra a participação da totalidade das 

empresas presentes na licitação, ou seja, todas pagavam propina para SEOBRAS, 

incInindo a J.R.O. As empresas que realizavam os pagamentos ganhavam anotações "OK", 

as que ainda possuíam valores a ser acertado era registrado com "P" (Pendente). 

t ,51W~tI!ilMmIl,~f;~ 1)7111,(l:ttl)tJ l*'ttl(l(l~M/l 

" ':~ié!- 01.tM JHlU IUIb'.<'IW UWamM< 
iVltlletim On-,l{l:IJ:{I~ft..'>;\IIW$ 

'5ihbllr (j~~(j,iJ.(Kf~!IM 

_ tí~,~ !l1S'!~~:lt{l;;IIff)r1;;)f'~ 

.mo irffiOIl-lt !M,' 1M ftwm1!!fl~ 
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Os manuscritos encontrados também mostram como seria a divisão inte à ,'da 

propina. Observa-se que os 8% exigidos eram repartidos em 03 grupos distintos, cada um com 

sua porcentagem definida. Desse modo, a divisão ocorreria da seguinte forma. 

4/ f Vc 
I 

,Ju~ 2{ 

-z{ .J3fP 

Em análise às informações trazidas nas planilhas, com o estudo da 

composição da SEOBRAS, bem como todo conhecimento gerado pelas diversas Operações 

Policiais que investigaram a Administração Pública Estadual do Rio de Janeiro, foi possível 

realizar algumas análises sobre a destinação da propina ali representada. 

Ao trazer o registro "BR", o autor da planilha refere-se a alguém da 

Administração Pública Federal que receberia 2% do contrato, como vantagem indevida. Isso 

justifica-se, pois parte da verba utilizada nas obras originava-se de um acordo com a 

PETROBRÁS, que forneceu toda a malha asfáltica para a realização da obra. 

A Nota Técnica anexa ao edital estabeleceu que "Esta licitação será 

financiada pelo Estado do Rio de Janeiro e pela PETROBRÁS, sendo fornecido ao 

Estado do Rio de Janeiro Massa Asfáltica em qnantidade (m3) eqnivalente a R$ 

50.000.000,00, a serem retirados em Usinas de Asfalto instaladas em Regiões neste 

Estado, indicadas pela PETROBRAS. " 

Outro elemento de corroboração de que a indicação da porcentagem 

acima refere-se à destinação de vantagem indevida à Organização Criminosa, trata-se da 

quebra de sigilo telemático de WAGNER JORDÃO, deferida pelo Juízo da 7' Vara Federal 

Criminal do Rio de Janeiro no âmbito da Operação Calicute, por meio do qual foi encontrado ~ 

em sua caixa de e-mai! (wajogarcia@yahoo.com.br) mensagem eletrônica enviada por ALEX ') 

! 
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SARDINHA (alexsardinhadaveiga@gmail.com), com o assunto "CÁLCULOS", n 
;OO~131 
'ljual . 

menciona expressamente valores de "02" (taxa de oxigênio), relacionando-os com consórcios 

dos quais a empresa ORIENTE CONSTRUÇÃO CIVIL fazia parte. 

A chamada "taxa de oxigênio", conforme as investigações revelaram, 

foi uma sobretaxa de 1 %, instituída por HUDSON BRAGA sobre todos os contratos já 

pactuados, para não criar embaraços aos pagamentos efetuados às empresas contratadas que 

aderiram ao esquema. 

Çc;r._SORC:~o- ~GUAÇO (ORIENTE /' ~:>Et...TA):~ 

TOT.AL RIECIE'EUOO = R$ :L:5.S57_ac,,:>~oo 
PA-,,*,TE ORHitNTe: (5~) ..... R$ 7.77&.500.100 
PARTE OI'õ:LTA {50~) = R$ 7.778.500,001 

0'2 _ OR,e:NTE ... 1Ft$- 77.785,00, _ .... do 
IR$. 49-~OOO .. OO PG .,.....",20,110 ... 
R$ 2:&.785 .. 00' pc;; _~ 0&/2:.0::l.1. 

02 - DELTA = (V'ElRtFiCAR Ç/ PA~ . .H._O OUARTE) 

CONlSÓRCUC) ÁGUAS I\..H'V'U"AS- (OFUEr..tTE /' CP.~TEIR /' C:AEINIGE), 

'o.'AL RECEBtOO< = R$ 2S.239-ClOO.OO 
P.A.RTE OR.RIEI'oI'TE (7S'9G) =: _$ 1 __ 929_~5õO .. c::tO 

PARTE CAENG!e. {:ZS%) = R$ 6.3009.750.00 
PARTE CA.lVlTER (O~) = R$ 0.00 

02; - ORiIIENTE _ R$ 1eg_2sr2~$O. _so ........ 0015/2:.0.:1.1. 

02: - CAENGE _ fVER1FiCAR C/ ALDACH~) 

Assim, resta clara a existência de um acordo prévio entre a SEOBRAS, a 

JRO e outras empresas para direcionar a coucorrência do edital n° 51/2010, onde as 

empresas "amigas" dividiram entre si os 07 lotes disponíveis, realizaudo o pagamento de 

8% de propina para os dirigentes da SEOBRAS, em especial, HUDSON BRAGA, JOSE 

lRAN, JOSE ORLANDO RABELO, e fortes indícios de LUIZ FERNANDO PEZÃO, 

que foi o chefe da pasta até 13 de setembro de 2011. 

11.10 - RONALD DE CARVALHO, ROBERTO HORTA E FLAVIO CAUTlERO HORTA JARDIM 

JÚNIOR 

RONALD DE CARVALHO é empresário da região de Valença no interior do 

Estado do Rio de Janeiro e proprietário da Metalúrgica Valença. 

Sua empresa foi vencedora nas contratações para a construção das UPPs e 

UPAs na gestão de SÉRGIO CABRAL e, desde o início, houve matérias divulgadas na 
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imprensa96 sobre a não entrega do material contratado, ao passo que sua proximidad~ cdrR O B 1 32 
PEZÃO e SÉRGIO CABRAL estampava-se publicamente97, como, por exemplo:-, ~n----­

cerimônia na Metalúrgica Valença em 18/07/2011. 

o colaborador Carlos Miranda, em depoimento prestado no PIC nO 

1.30.001.001645/2018-01, narra a relação espúria entre PEZÃO; RONALD DE CARVALHO 

e SÉRGIO CABRAL, bem como o pagamento de propinas por RONALD por conta da 

construção das UPAs: 

"ANEXO 36 - PROPINA PAGA POR RONALD DE CARVALHO 
- UPA afirma; Que no âmbito dos recolhimentos de propinas na área 
de saúde o colaborador sabe informar que foram feitos pagamentos 
por RONALD DE CARVALHO em razão da construção de UPAs; 
Que os pagamentos foram feitos pelo pessoal de SERGIO CORTES: 
primeiramente CESAR ROMERO e, depois do seu afastamento em 
2010, GUSTAVO ESTELLITA; Que RONALD DE CARVALHO é 
empresário da região sul fluminense, muito amigo de PEZÃO; Que o 
colaborador não sabe precisar o valor que foi coletado; Que RONALD 
reclamava bastante da margem de lucro que possuía nos contratos; 
Que o colaborador teve contato com RONALD na campanha de 20 10, 
quando foi retirar dinheiro em espécie na sua empresa Metalúrgica 
Valença; Que o colaborador chegou a alugar um helicóptero com 
PIERRE AREAS para coletar o dinheiro; Que foram coletados na 
ocasião R$ 400.000,00; Que nada mais havendo a ser consignado, 
determinou-se que fosse encerrado o presente termo que, lido e achado 
conforme vai por todos assinado, em uma via. "98 

ROBERTO HORTA é enteado de PEZÃO e sócio do escritório de 

advocacia Horta & Jardim Advogados Associados, junto com FLÁVIO CAUTIERO HORTA 

JARDIM JÚNIOR, havendo notícias99 da contratação do seu escritório, tanto por empresas 

ligadas ao grupo de RONALD DE CARVALHO, como pela JRO. 

Essa postura, claramente indica um comportamento no mínimo antiético do 

enteado em relacionar-se comercialmente com empresas contratadas pela gestão de seu 

padrasto, situação que requer uma investigação dessas ligações, sobretudo diante da 

96 Disponível em <https://veja.abril.com.br/politica/owtelhado-de-vidro-das-upas-e-upps-do-govemo-do-rio/>. 

Acesso em: 05 novo 2018. 

97 Disponível em <http://blogdovq.blogspot.com/2011/07/>.Acesso em: 05 novo 2018. 

98 Documento anexado à manifestação ministerial n. 263665120 18NPGR-L.M:M, referente ao pedido cautelar de 

quebra de sigilo de dados (QUEBSIG!3). k. 
"Disponível em <https://www.escavador.com/sobre/161431059/roberto-horta-jardim-sales>. Acesso em: 05 novo / 

2018. 
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informação de que PEZÃO teria lavado dinheiro de propina através da JROo 

11.11 - FABIANA RODRIGUES GOMES 

ST..I 
,.",' o, 
::OOe133 
o o 

'--___ .0. ___ _ 

Nos termos retratados na representação policial, a linha telefônica (21) 96956-

00l!, atribuída a JOSÉ lRAN, vem sendo efetivamente utilizada por FABIANA 

RODRIGUES GOMES, que exerce, desde julho de 2014, a função de Subsecretária 

Executiva, sendo sua subordinada direta e pessoa de grande confiança na Secretaria de Obraso 

FABIANA foi Superintendente de Licitação e Contratos da Subsecretaria 

Executiva, da Secretaria de Estado de Obras, e vem participando há anos de comissão de 

licitação na SEOBRAS, inclusive nos períodos mais críticos, em que foi constatada a 

formação de cartel e o pagamento de propinas. 

As investigações revelaram conversa de FABIANA com um possível 

marceneiro, demonstrando que ela montou um fundo falso em um armário de sua residênciao 

Embora não seja alvo direto dessa investigação, FABIANA atua no esquema, 

cumprindo ordens de JOSÉ lRAN e há indícios que ela possa estar na posse de documentos 

ou dinheiro em espécie no fundo falso de seu armário o 

IV - A ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA 

As investigacões resultantes das opera"ões desenvolvidas ao longo destes 

últimos anos para elucidação do vultoso esquema de corrupção. desvio de dinheiro público e 

lavagem de ativos praticado pelo ex Govemador do Estado do Rio de Janeiro e pessoas a este 

vinculadas, além de revelar a estrutura organizacional da execus;ão desses crimes, também 

demonstrou que os crimes praticados por essa ORCRlM tiveram continuidade na gestão 

subsequente, do atual Governador PEZÃO, o qual estruturou. inclusive. outros esquemas de 

desvio de dinheiro dos cofres do já tão combalido Estado do Rio de Janeiro, 

Aqui, abre-se um parênteses para não se reproduzir neste capítulo os elementos 

de prova, já exaustivamente abordados acima, que remetem ao crime de pertinência à 

organização criminosa, 

A instrução do feito demonstra, no atual juízo de cognição cautelar do feito, 

que PEZÃO, SÉRGIO CABRAL, WILSON CARLOS, HUDSON BRAGA, CARLOS 

MIRANDA, CARLOS BEZERRA, WAGNER JORDÃO, JOSÉ IRAN PEIXOTO, ~ 

AFFONSO HENRIQUES MONNERAT ALVES DA CRUZ, LUIZ CARLOS VIDAL ) 
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BARROSO, MARCELO SANTOS AMORIM, CLAUDIO FERNANDES VIDAL LUIZ 

ALBERTO GOMES GONÇALVES, LUIS FERNANDO CRAVEIRO DE AMORIM, 

CESAR AUGUSTO CRAVEIRO DE AMORIM, RONALD DE CARVALHO, 

ROBERTO HORTA JARDIM SALLES, FLÁVIO CAUTIERO HORTA JARDIM 

JúNIOR, FABIANA RODRIGUES, além de outras pessoas que celebraram acordo de 

colaboração premiada100 e de terceiros a serem oportunamente nominados ou ainda não 

identificados, de modo consciente, voluntário, estável e em comunhão de vontades, 

promoveram, constituíram, financiaram e integraram, pessoalmente, uma organização 

criminosa. 

A estrutura da organização CrImInosa tratada nestes autos também foi 

exaustivamente abordada acima, onde, na verdade, se revelou uma intensa sofisticação 

divisão de tarefas. 

Assim é que a PEZÃO, integrante do núcleo político e chefe da organização, 

tendo sucedido SÉRGIO CABRAL após sua saída do governo e prisão, cabe essencialmente 

dar suporte político aos demais membros da organização que estão abaixo dele na estrutura do 

poder público e, para tanto, recebe valores vultosos, desviados dos cofres públicos e que são 

objeto de posterior lavagem. 

Nesse sentido, imprescindível é a transcrição do depoimento de CARLOS 

MIRANDA, réu colaborador: 

"( ... ) QUE em relação ao salário extra-oficial recebido por LUIZ 
FERNANDO PEZÃO, no valor de R$ 150.000,00 do início de 
março/abril de 2007 a março/abril de 2014, no primeiro governo 
sempre foi entregue por SERJÃO, e no segundo mandato ou por 
SERJÃO ou por LUIZ CARLOS BEZERRA; QUE SERJÃO não 
costumava fazer anotações das entregas, mas LUIZ CARLOS 
BEZERRA costumava anotar; QUE os apelidos que BEZERRA 
conferia a PEZÃO era BIG FOOT, PEZONE, PE, CINm ou 
CINDERELA ( ... )"; 

JOSÉ IRAN PEIXOTO, como Secretário de Obras segue com a função de 

arrecadar valores de propina pelas obras que realiza na sua pasta, também as repassando a 

100 ROGÉRIO NORA, CLÓVIS PRIMO, ALBERTO QUlNTAES, JOÃO MARCOS DA FONSECA e RAFAEL 

CAMPELLO. 
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outros membros da ORCRIM, como fez com JONAS LOPES JR. então presidente d6 

atualmente réu colaborador. 

Transcreva-se, para ilustrar essa grave situação, depoimento de JONAS LOPES 

NETO, filho e operador do então presidente do TCE: 

"QUE esteve na SEOBRAS por volta de três vezes no ano de 2015, 
talvez início de 2016, sempre com registro de entrada; QUE o 
depoente se dirigia à SEOBRAS na Rua do Passeio, 9° andar; QUE 
não houve entrega dentro da SEOBRAS, mas era combinado o valor e 
o local de entrega com JOSÉ lRAN; QUE todas as entregas foram 
feitas no escritório de seu funcionário, que também é advogado, 
FABRÍCIO VIANA RIBEIRO"IOI (Grifou-se) 

A mesma função cabia a AFFONSO MONNERAT, em sua específica área de 

atuação, qual seja Secretaria Estadual de Governo. 

LUIZ CARLOS VIDAL BARROSO e MARCELO SANTOS AMORIM, como 

pessoas de extrema confiança de PEZÃO, são operadores dele operadores, inclusive tratando 

do recolhimento e ocultação dos valores da propina pagos à ORCRIM. 

HUDSON BRAGA, já responsabilizado criminalmente pelos fatos ora em 

apuração, essencialmente solicitava as vantagens das empreiteiras, inclusive a já referida 

"Taxa de 02" e gerenciava e recebia a propina através de seu assessor WAGNER JORDÃO 

que, por sua vez, recolhia diretamente os valores junto aos prepostos das empreiteiras. 

CARLOS MIRANDA, réu colaborador, essencialmente gerenCiava 

controlando e recolhendo a propina e, ainda, lavava os ativos junto aos diversos outros 

agentes que atuavam justamente na lavagem do dinheiro movimentado ilicitamente pela 

ORCRIM, como CARLOS BORGES, IGAYARA e outros. 

CARLOS BEZERRA, já responsabilizado criminalmente por esses fatos, 

essencialmente era o "homem da mala" responsável pelo transporte do dinheiro recolhido das 

empresas e por controlar os recebimentos pelo qual era responsável. 

Assim, a estrutura da organização - com intensa especialização das tarefas -

demonstra a gravidade dos crimes praticados ao longo dos anos contra o erário do Estado do 

Rio de Janeiro, possibilitando o estrondoso enriquecimento de uma cadeia de agentes 

políticos, servidores públicos e terceiros envolvidos em sofisticado e profissional esquema de 

desvio de dinheiro público, corrupção de agentes públicos, lavagem de capitais, dentre outros. 

!OlTermo de declarações de fls. 310/313 do IPL 112/2018. 
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A investigação descortinou uma extensa e profunda rede de lavagem d ativos 

por parte da ORCRIM, com a sistemática ocultação de valores através centenas de 

pagamentos de valores em espécie, utilização de empresas para ocultação dos reais 

proprietário e utilização de "laranjas" para o pagamento de serviços de seus membros, como 

foi amplamente abordado nesta petição. 

No caso dos autos, a principal vantagem que a organização criminosa almejava 

era o recebimento de valores ilícitos através do pagamento de propina como amplamente 

abordado nesta peça. 

As práticas criminosas da organização são inúmeras e as penas máximas 

cominadas aos crimes investigados são superiores a quatro anos, perfazendo-se, assim, os 

requisitos legais da pretensão cautelar ora deduzida. 

Conclui-se, assim que os investigados se associaram em uma quadrilha estável 

e permanente, que teve início em 1 %112007 e se encontra ativa, estável e permanente até a 

presente data, ora estruturada na forma de organização criminosa, na forma da tipificação da 

Lei nO 12.850113. 

v - FUNDAMENTOS PARA As PRISÕES PREVENTIVAS 

A autoridade policial representou pela decretação da prisão preventiva de LUIZ 

FERNANDO DE SOUZA - PEZÃO, JOSÉ IRAN PEIXOTO, AFFONSO HENRIQUES 

MONNERAT ALVES DA CRUZ; LUIZ CARLOS VIDAL BARROSO; e MARCELO 

SANTOS AMORIM; e pela decretação da prisão temporária de CLAUDIO FERNANDES 

VIDAL; LUIZ ALBERTO GOMES GONÇALVES; LUIS FERNANDO CRAVEIRO DE 

AMORIM e CESAR AUGUSTO CRAVEIRO DE AMORIM. 

A prisão temporária, regulamentada pela Lei nO 7.960/89, é medida cautelar de 

natureza processual, relativa a crimes graves. A prisão preventiva, prevista nos artigos 312 e 

art 313, do Código de Processo Penal, tem maior espectro de incidência e a situação fática 

destes autos revela a necessidade do decreto de prisão preventiva em relação a todos os 

requeridos acima. 

Há fundamento concreto para a prisão preventiva, para preservação da ordem 

pública e garantia da aplicação da lei penal em relação a LUIZ FERNANDO DE SOUZA -

(PEZÃO); JOSÉ IRAN; AFFONSO MONNERA T; LUIZ CARLOS VIDAL; MARCELO 
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AMORIM; CLAUDIO VIDAL; LUIZ ALBERTO; LUIS FERNANDO AMORIM e CESAR 

AUGUSTO AMORIM. 

E também há indícios de materialidade de que LUIZ FERNANDO DE SOUZA 

(PEZÃO); JOSÉ IRAN; AFFONSO MONNERAT; LUIZ CARLOS VIDAL; MARCELO 

AMORIM; CLAUDIO VIDAL; LUIZ ALBERTO GOMES GONÇALVES; LUIS 

FERNANDO AMORIM e CESAR AUGUSTO AMORIM envolveram-se na prática habitual 

e profissional de crimes de corrupção e de lavagem de dinheiro, numa moldura sequencial, em 

total abalo à ordem pública. Em outras palavras, constata-se, no caso concreto, indícios de 

reiteração delitiva em um contexto de corrupção sistêmica, o que coloca em risco a ordem 

pública e a aplicação da lei penal. 

Para fazer cessar a lavagem de dinheiro e a ação dos membros da organização 

criminosa, que segundo indícios coligidos pela autoridade policial são crimes graves, que 

ainda estão sendo praticados, é necessária a prisão preventiva de LUIZ FERNANDO DE 

SOUZA (PEZÃO) e de seus associados citados, com fundamento no art. 2° da Lei 8.038/90, 

no art. 282-§ 2°, e no art. 312, ambos do Código de Processo Penal, que autorizam a sua 

imediata decretação. 

Estabelecidas tais premissas, para precisa individualização da necessidade da 

prisão de cada requerido, segue breve relato, extraído da representação da autoridade policial, 

fundamentado no contexto probatório produzido até este momento. 

Destaco, de início, que o contexto probatório produzido na investigação 

criminal evidenciou a vinculação dos requeridos, integrantes da ORCRIM, em práticas 

criminosas do ano de 2007 até os dias atuais, o que revela a estabilidade dessa organização e a 

necessidade de se interromper, de forma eficaz, a atuação coordenada e estruturada dos seus 

integrantes, sobretudo no que se refere à lavagem de dinheiro público desviado, sua ocultação 

e a sua integração à economia formal. 

LUIZ FERNANDO DE SOUZA (PEZÃO) assumiu a liderança da ORCRIM 

com a prisão de SÉRGIO CABRAL. Exerce o governo do Estado do Rio de Janeiro desde 

abril de 2014. Continua a ordenar atos de corrupção e de lavagem de dinheiro público, o 

que demonstra a necessidade da prisão preventiva para garantia da ordem pública ante as 

evidências de que a prática criminosa segue ativa no governo do Estado do Rio de Janeiro. 

Estas evidências da continuidade delitiva são muitas. Tem-se um cenário 

criminoso liderado por LUIZ FERNANDO DE SOUZA (PEZÃO), que governa o importante 
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Estado do Rio de Janeiro. Seus associados ocupam função pública de destaque o ..dirig~m=-_,,--.J 

empresas que recebem recursos públicos, que estão sendo corrompidos, desviados e lavados 

de modo criminoso, numa pilhagem que pode a se intensificar nos meses finais de sua gestão. 

Nessa toada, figura o investigado JOSÉ IRAN como atual secretário de 

obras I02, que sucedeu HUDSON BRAGA, já condenado no bojo da Operação Calicute, junto 

com SÉRGIO CABRAL pelas mesmas práticas criminosas ora investigadas. 

Nos autos, o réu colaborador JONAS LOPES NETO descreve a exata 

continuidade das operações criminosas mantidas inicialmente por SÉRGIO CABRAL e 

HUDSON BRAGA na SEOBRAS: 

"QUE com o início do governo PEZÃO, no mandato tampão após a 
renúncia de CABRAL, HUDSON BRAGA continuava como 
responsável pelos pagamentos; QUE no entanto ele não foi convidado 
para continuar no governo após a eleição, tendo sido apresentado o 
novo secretário de obras JOSÉ IRAN; QUE JOSÉ IRAN continuou 
com o pagamento da propina, mantendo contato telefônico com o 
declarante para combinarem de se encontrarem na SEOBRAS",03 

Não bastassem esses elementos, as atuais ligações de PEZÃO com a 

organização criminosa segue ativa ainda hoje como se infere da ligação interceptada' com 

ordem deste d. Relator, que, contemporaneamente, desfruta de vínculos com o condenado e 

associado SÉRGIO CABRAL. Atente-se: 

"Data / Hora 24/07/2018 /11 :43:54 
Alvo / Telefone Luiz Fernando de Souza (Pezão) / (24) 99967-7272 
Interlocutor / Telefone RICARDO / (24) 99854-1847 
Degravação:RICARDO DIZ QUE ESTÁ NA AV BRASIL SAINDO 
DE BANGU 8. O MINISTÉRIO PÚBLICO FEZ UMA VISITA NO 
PRESÍDIO E SÉRGIO CABRAL SE NEGOU A SE ENCOSTAR DE 
FRENTE PARA A PAREDE (OS PRESOS SÃO ENFILEIRADOS E 
ENCOSTADOS DE FRENTE PARA A PAREDE COMO MEDIDA 
DE SEGURANÇA). SÉRGIO CABRAL ALEGOU QUE É DETEN­
TO E NÃO PRESO. OS INTEGRANTES DO MP ENTÃO, CHA­
MARAM A POLÍCIA E SÉRGIO CABRAL FOI CONDUZIDO 
PARA UMA OUTRA CELA DE MANEIRA "PESADA". A CELA 
NÃO TEM NADA, "É HORRÍVEL". EDSON ALBERTASSI PEDIU 
PARA RICARDO FALAR COM PEZÃO PARA VER O QUE ELE 
PODERIA FAZER. PEZÃO PERGUNTA O QUE ELE PODE FA-

~------------------102 Disponível em <http://www.rj.gov.br/web/seobras/exibeconteudo?article-id=140618>. Acesso em: 05 nov. 

2018. 

\03 Termo de declarações de fls. 315/318 do IPL 112/2018. 
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ZER RICARDO SUGERE QUE PEZÃO FALE CÇlM O rRETOR . 
PARA QUE, ASSIM QUE ACABAR A VISITA, SERGIO CABRAL 
VOLTASSE PARA A SALA ANTERIOR. PEZÃO DIZ QUE VAI 
VER E ENTRAR 1\0 CIRCUITO. 
PEZÃO: Oi Ricardo. 
RICARDO: Oi tudo bom . .ininteligível. 
PEZÃO: Joia. 
RICARDO: Eu tive ... trinta segundos rapidinho? 
PEZÃO: Hein? 
RICARDO: Eu tô aqui, eu tô aqui na Avenida Brasil, saindo lá de 
Bangu Oito .. 
PEZÃO: Unhum! 
RICARDO: __ O MP fez uma visita lá e fez uma indelicadeza muito 
grande com Cabral e até acho que fisicamente forçaram ele jogar 
ele numa cela lá rapaz .. 
PEZÃO: É mesmo? 
RICARDO: É o Edson pediu mim tentar falar contigo ou com 
Marco Antonio. PEZÁO: Quem que pediu? 
RICARDO: O Edson Albertassi falou Ricardo saindo .. 
PEZÃO:Uhn! 
RICARDO: .. tenta um contato, ele tava, ele, a gente acabou nem con­
versando, ele tava até meio emotivo .. 
PEZÃO: Unhum! 
RICARDO: .. Porque assim uma grosseira porque queria botar o cara 
de frente pra parede, sem nenhuma necessidade, aí o Agente não que­
ria porque ele não é preso, de é detento né. 
PEZÃO: Uhn! 
RICARDO: Ele foi pro enfrentamento com o Ministério Público, 
aí O Ministério Público, os Promotores que estão aí chamaram po­
lícia e .. 
PEZÁO: É mesmo é? 
RICARDO: Conduziram ele pra outra sala, e essa condução não foi 
uma ... uma condução normal né. Foi ... um pouco ... 
PEZÃO: Hum hum! 
RICARDO: Um pouco pesada né. 
PEZÃO: Hum hum! 
RICARDO: E aí ele tá preocupado que, a sala não tem nada: a cela 
que botaram ele, Ricardo não tem nada, lugar horrível. 
PEZÃO: Mas porque que o Ministério Público fez isso, você sabe por 
que?RICARDO: Porque eles estão fazendo vistoria, eles fazem visita 
né, tipo uma vistoria, né, uma rotina inclusive deles. 
PEZÃO:Uhn! 
RICARDO: E cada um tem um procedimento né, e nesses procedi­
mentos pedem os presos que se perfilhem de frente pra parede né .. 
PEZÃO: Hum hum! 
RICARDO: .. E o Sérgio se recusou a fazer porque ele alegou que 
ele não é preso é detento, e não ia ficar naquela posição, questio- i 

y 
nou a equipe que tava lá do Ministério Público e ficou aquele " 
questionamento, né, aí eles usaram da autoridade e.. f) 
PEZÃO: Mas a Polícia levou ele pra outro lugar? 
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RICARDO: ... Aí levou ele pra outra cela aqui em Bangu oit 
PEZÃO: Puta que pariu! 
RICARDO: Entendeu? Mas ... 

l1).esmo. 

PEZÃO: O que é que posso, o que você acha que posso fazer aí, o que 
dá pra gente fazer? 
RICARDO: Ô goveruador acho que talvez falar com o Diretor 
aqui vê se, assim .. 
PEZÃO:Tá. 
RICARDO: Assim que acabar a visita, reconduz ele pra sala nor­
mal, entendeu, ou .•. ou, dar condições de acomodar ele pra onde 
ele foi, porque é local fisicamente não tem nada, é uma sala até 
que tava em desuso. 
PEZÃO: Tá bom. Eu vou ver aqui. 
RICARDO: Tá ok? 
PEZÃO: VOU entrar no circuito, tá bom. 
RICARDO: Obrigado pela atenção e carinho, um abraço. 
PEZÃO: Tchau, tchau" (Grifou-se) 

Some-se a esses fatos, elementos indicando o recebimento e ocultação de 

vultosa quantia em espécie e com destinação até hoje totalmente ignorada. Há elementos 

suficientes para que se conclua que, em liberdade, PEZÃO poderá dispor e dissipar o dinheiro 

público desviado das mais diversas formas. 

Por outro lado, como se infere da leitura do IPEI nO RJ 20180056 de 

28/09/2018 abaixo, da análise de sua evolução patrimonial, os valores apontados nestes autos 

estão ocultos, já que no período, PEZÃO, declaradamente, chegou a ter decréscimo 

patrimonial. Observe-se: 

Variação Patrimonial .. "". Bens. Variação Ajumes Varíayão 
Ano Direitos Direitos Dividas Dívidas Patrimonial TraMporte de Patrtmoni.lll 
Galend. Ano Base Ano Anter10 Ano Base Ano Anterior (OIRPF} Valores AjUstada 

2009 271.162,95 281.338,16 0,00 0,00 -10.175,21 0.00 -10.175,21 
2010 217.791,64 271.162,95 0,00 0.00 _53.371,31 0.00 .53.371,31 
2011 294.797,15 217.791,64 0,00 0,00 77.005,51 0,00 77.005,51 
2012 252.755,10 294.797,15 0,00 0,00 -42.042,05 0,00 -42.042,05 
2013 323212,88 252.755,10 0,00 0,00 70.457,78 0,00 70.457,18 

2014 322.707,72 323.212,86 0,00 0,00 -505,16 0,00 ~S05, 16 
2015 312202,10 322.707,72 0,00 0,00 -10.505,62 0.00 ~10.S05,62 

2016 242.637,86 312.202,10 0,00 0,00 --69.564,24 0,00 -69.564,24 
2017 170.758,28 242.637,86 O,QO 0,00 ~71.879,58 0,00 -71.879,58 

Obs_ Os ajustes nos transportes 50 foram realizados nos anos em que o valor total dos bens. subtraldo das dfl/ldas. 
do ano anterior informado pelo- contribuinte em sua DtRPF era superior ao valor informado para bens na dedaração 
do ano anterior. 

Assim, imperiosa a decretação da prisão preventiva de LUIZ FERNANDO DE 

SOUZA, vulgo PEZÃO, e de seu secretário de obras JOSÉ IRAN, para garantia da ordem ~ 
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De igual modo, AFFONSO HENRIQUES MONNERA T está no exercício do 

cargo de Secretário de Estado de Governo SEGOVI04, sucedeu WILSON CARLOS na 

SEGOV, também já condenado na Operação Calicufe e seguiu a prática criminosa, como se 

infere de tudo que produzido nessa investigação, sendo de se destacar sua participação no 

evento da propina pelos atrasados na SEAP e DEGASE, já no período do Governo PEZÃO e 

na condição de secretário de governo. 

Já a prisão de LUIZ CARLOS VIDAL BARROSO - LUIZINHO e 

MARCELO SANTOS AMORIM - MARCELINHO é de absoluta necessidade, tendo em 

vista a condição deles de operadores de PEZÃO e exatamente os responsáveis pelo 

recolhimento e ocultação das vultosas quantias desviadas e que seguem ocultas, tipificando a 

permanência do crime de lavagem. 

Ademais, há fortes elementos indicando que LUIZINHO segue ocultando seu 

patrimônio e de seu chefe. Nesse sentido, conclui o IPEI nO RJ 20180056 que "chama atenção 

o fato de o contribuinte, em oito anos, passar da situação de não possuir nenhum bem 

declarado para um patrimônio de quase um milhão de Reais, mesmo que boa parte este esteja 

lastreada em dívidas declaradas". 

A mesma situação credencia a segregação de MARCELINHO, parente, por 

afinidade, do Governador PEZÃO, envolvido nas práticas de desvio e ocultação de dinheiro 

público por meio da empresa AMORIM TRANSPORTES VR LTDA, a qual, funcionando em 

diminuto imóvel, foi assim caracterizada pela polícia judiciária: 

"A AMORIM TRANSPORTES VR LTDA desde o nascedouro teve 
sucesso empresarial e financeiro incomum, recebendo recursos 
financeiros principalmente do empresário RONALD DE CARVALHO 
(IMBP, MBP, Metalúrgica Barra do Piraí e Metalúrgica Valença) e da 
COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL. 
No curto período em que MARCELO AMORIM figurou como 
administrador da empresa (02/07/2013 a 16/09/2014), a AMORIM 
TRANSPORTES recebeu os seguintes valores, considerando apenas 
as transferências identificadas: 
a) IMBP - R$ 242.069,0 I 
b) MBP ISOBLOCK TERMOISOLANTES S/A - R$ 338.980,58 
c) Metalúrgica Barra do Piraí - R$ 300.880,43 
d) Metalúrgica Valença- R$ 1.050.419,07 

J04Disponível em <http://www.rj.gov.br/web/segov/exibeconteudo?article~id=14 1036>. Acesso em: 05 novo 

2018. 
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e) CSN - R$ 45.260,00 
f) CSN CIMENTOS - R$ 371.672,10 
Após a retirada de MARCELO AMORIM da empresa, a AMORIM 
TRANSPORTES VR continuou recebendo altos valores dessas 
empresas, como apresentado relatório de análise de movimentação 
financeira, assim como passou a receber depósitos do BANCO FIBRA 
que totalizaram R$ 2.014.252,80. No entanto, não houve menção a 
Conhecimento de Transporte Eletrônico da empresa que relacione este 
banco. 
Com base nos dados declarados à Receita Federal e aos bancos de 
dados disponíveis para a Polícia Federal (CAGED), a AMORIM 
TRANSPORTES VR conseguiu esse sucesso repentino em 2013 e 
2014 com média de 2 a 5 funcionários e apenas dois veículos 
registrados, caminhões Mercedes Benz 1113, placas KSN5015 e 
KTG0913, anos 1968 e 1978 respectivamente. 
Em diligências no local, verifica-se que a empresa fica estabelecida 
em imóvel bem simples, com características externas de tipo 
residencial, aparentemente adaptado para o funcionamento da 
empresa."105 (Grifou-se) 

Evidente a prática atual e contemporânea de MARCELINHO na lavagem de 

ativos, pelo que necessária a decretação da sua prisão preventiva para garantia da ordem 

pública e para assegurar a aplicação da lei penal de forma que a prática de lavagem seja 

interrompida e seja possível a recuperação dos valores desviados. 

No tocante à qualidade da prisão de LUÍS FERNANDO CRAVEIRO DE 

AMORIM e CÉSAR AUGUSTO CRAVEIRO DE AMORIM, ambos sócios da empresa 

HIGH END, utilizada para operações de lavagem da ORCRIM há muitos anos, é importante 

consignar que a segregação temporária deles não é suficiente para o sucesso da investigação, 

uma vez que carecem de proteção a ordem pública e a aplicação da lei penal. 

Como se extrai da leitura desta petição, Luís e CÉSAR CRAVEIRO operam 

lavando e prestando serviços aos demais membros da ORCRIM há significativo período, 

desde a prestação de serviços na casa de PEZÃO em 2007, até o recentíssimo encontro com 

JOSÉ lRAN em 08/06/2018, ou seja, há menos de seis meses: 

105 Representação policial de fls. 07/237 

PETIÇÃO 7824 142 



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA 

.., ~ond", "' Etltomillhor, ~ Sp.m ttiJ bclui! M.il 

n. SirnI!!'>lOSil.o. <~.@grnIli.com>":' 
A",ml<> 

Secretário segue compromissos para segunda-feira ~ 11/06 

lO:30h. Angelo e Beraldo + Fabíana 
14:30h. Cesar Amorim 

s',J 
na~143 

l -----..J 

Destarte, não se evidencia absolutamente nenhuma medida além da prisão 

preventiva hábil a fazer cessar vínculos criminosos tão fortes, razão pela qual essencial é a 

decretação da prisão preventiva de LUÍS FERNANDO CRAVEIRO DE AMORIM e CÉSAR 

AUGUSTO CRAVEIRO DE AMORIM para garantia da ordem pública e para assegurar a 

aplicação da lei penal. 

Em outro quadra, deve ser asseverado que CLAUDIO FERNANDES VIDAL e 

LUIZ ALBERTO GOMES GONÇALVES são sócios da JRO e, como explanado acima, são 

membros ativos da ORCRIM, tanto no núcleo da lavagem quanto no núcleo que opera o 

desvio de recursos públicos, com a fraude em licitações, inexistindo qualquer outra medida 

hábil, senão a segregação cautelar, a interromper esse ciclo pernicioso. 

Em síntese, o cenário fático-probatório retratado nesta petição e na 

representação da autoridade policial revela a imprescindibilidade da medida cautelar de prisão 

preventiva dos requeridos acima nominados. 

LUIZ FERNANDO DE SOUZA (PEZÃO) é o atual líder da ORCRIM e deu 

sequência à corrupção sistêmica que se estabeleceu no governo de SÉRGIO CABRAL, 

conforme amplamente apurado pelas sucessivas operações deflagradas no àmbito da 

Operação Lava-Jato. A corrupção pautada no desvio sistemático de dinheiro público, em 

percentual estabelecido sobre contratações nas mais diversas áreas do governo estadual, é de 

extrema gravidade e já indica a periculosidade dos agentes envolvidos, ao se considerar o 

cenário sócio-econômico do Estado do Rio de Janeiro. 

Além dos indícios e elementos probatórios revelados nas investigações do 

sistemático desvio de dinheiro público para fins de enriquecimento ilícito dos agentes 

envolvidos, liderados pelos mais altos cargos no comando do governo do Estado, as 

apurações também demonstraram que as vultosas quantias que foram direcionadas à 
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branqueamento do dinheiro, possuem destinação absolutamente ignorada. 

A ocultação do dinheiro públicos desviado subsiste e demonstra a necessidade 

do acautelamento prisional de todos os envolvidos no esquema, pois não há outra medida 

suficiente para fazer cessar os atos de lavagem praticados e a ocultação desse dinheiro que 

deve retornar aos cofres públicos estaduais. 

A análise dos dados bancários e fiscais de LUIZ FERNANDO DE SOUZA 

(PEZÃO) demonstra que, em liberdade ou mesmo que seja lhe imposta outra medida 

alternativa à prisão, este continuará a manter oculto o significativo patrimônio amealhado em 

razão do seu cargo de Governador e da habitual prática de desvio de dinheiro público para 

fins de corrupção. PEZÃO simplesmente não possui movimentação bancária de saque de 

dinheiro e seu patrimônio declarado apresentou descréscimo. Ora, durante anos, PEZÃO não 

tem tido a necessidade de efetivar nenhum saque em espécie, o que é indício de que ele pode 

ter dinheiro que se encontra à sua disposição, de forma oculta do sistema bancário oficial. 

Em situações como essas, tanto o Supremo Tribunal Federal quanto o Superior 

Tribunal de de Justiça, bem acenam para a necessidade da prisão para cessar os crimes em 

curso: 

PETIÇÃO 7824 

Processual Penal. Habeas Corpus. Comandar organização criminosa. 
Fraude à licitação. Desvio de bens ou rendas públicas municipais. 
Lavagem de dinheiro. Prisão preventiva. Fundamentação idônea. 
Excesso de prazo. Inocorrência. I. A gravidade em concreto do crime 
e a fundada probabilidade de reiteração criminosa justificam a 
decretação da custódia cautelar para a garantia da ordem pública. 
Precedentes. 2. A aferição de eventual demora na tramitação da ação 
penal depende das condições objetivas da causa (complexidade da 
causa, número de acusados e a necessidade de expedição de cartas 
precatórias, por exemplo). Hipótese em que não se verifica 
injustificada demora ou desídia por parte do Poder Judiciário, tendo 
em vista a pluralidade de réus e a necessidade de expedição de 
inúmeras cartas precatórias. Precedentes. 3. Ordem denegada, 
revogada a liminar. 

(HC 138759, Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ 
Acórdão: Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 
04/09/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-200 DIVULG 20-09-
2018 PUBLIC 21-09-2018) 

2. É do entendimento do STF que "a custódia cautelar visando à 
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necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes de 
organização criminosa" (HC nO 118.340/SP, Primeira Turma, Relator 
o Ministro Luiz Fux, DJe de 23/4/16). 3. A alegação de excesso de 
prazo resta superada pela superveniência da sentença de pronúncia. 4. 
É firme o entendimento do Supremo Tribunal Federal no sentido de 
que o habeas corpus não se presta para rediscutir as decisões do 
Superior Tribunal de Justiça quanto à admissibilidade ou não do 
recurso especial e de seus incidentes. 5. Agravo regimental a que se 
nega provimento. 

(RHC 154794 AgR, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLl, Segunda 
Turma, julgado em 28/08/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-221 
DlVULG 16-10-2018 PUBLlC 17-10-2018) 

5. Apresentada fundamentação concreta para a decretação da prisão 
preventiva, evidenciada na gravidade concreta da conduta delitiva, 
haja vista a participação do paciente em esquema criminoso 
envolvendo auditores fiscais que recebiam propina para prestar 
consultoria a empresários, visando orientá-los para evitar autuações 
fiscais, bem como deixar de proceder a fiscalizações a empresas com 
irregularidades, não há que se falar em ilegalidade. 

6. A estreita via do habeas corpus não comporta aprofundada dilação 
probatória, o que inviabiliza a análise de tese concernente à não 
ocorrência de descumprimento de medida cautelar. 

7. Habeas corpus denegado. 

(HC 449.296/AL, ReI. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 18/09/2018, DJe 25/09/2018) 

6. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 
verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de 
forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP. 7. Na 
hipótese dos autos, presentes elementos concretos a justificar a 
imposição da segregação antecipada. As instâncias ordinárias, 
soberanas na análise dos fatos, entenderam que restaram 
demonstradas a gravidade concreta da conduta e a periculosidade da 
agente, uma vez que existem fortes indícios de participação em 
posição de liderança em organização criminosa estruturada, dedicada 
à prática reiterada de crimes contra a administração pública, desvio de 
verbas públicas e contratação de funcionários fantasmas, no âmbito da 
Câmara Municipal de Boa Vista - RR. 8. É entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça que as condições favoráveis do paciente, por si I 

sós, não impedem a manutenção da prisão cautelar quando ) 
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devidamente fundamentada. 

Habeas Corpus não conhecido. 

STJ 
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(HC 452.072/RR, ReI. Ministro JOEL ILAN PACrORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 23/08/2018, DJe 04/09/2018) 

5. Pelo que a Sexta Turma vem decidindo em casos semelhantes aos 
destes autos, em que são apurados diversos crimes contra a 
Administração Pública, em tese praticados, como organização 
criminosa envolvendo setores dos Poderes Executivo e Legislativo 
local e desvios vultosos de dinheiro dos cofres públicos, não é 
possível afastar por completo as medidas cautelares alternativas à 
prisão. Elas foram aplicadas como forma de garantia da ordem 
pública e não devem ser afastadas em relação à paciente, que é 
apontada como integrante dessa organização e uma das 
beneficiárias dos esquemas do mensalinho e de loteamento de cargos 
e empregos, a partir dos quais, ao que parece, obteve vantagens 
indevidas. 

6. Caberá ao Magistrado singular, mais próximo das partes, dos 
autos principais e dos fatos, decidir, no curso do processo, sobre a 
manutenção, ou não, das medidas alternativas à prisão. 7. Em 
relação a alguns corréus, a Corte de origem aplicou, ao julgar o 
mérito dos respectivos habeas corpus ali impetrados, além das 
medidas alternativas citadas, o recolhimento de fiança no valor de 
R$ 100.000,00 (cem mil reais). Carecem de confirmação as decisões 
que, por questão de isonomia, deferiram os pedidos de extensão dos 
efeitos da liminar concedida e afastaram a fiança arbitrada. 8. Tal 
cautela não se mostra consentânea com os princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, bem como não é determinante 
para evitar a reiteração delitiva. 

9. Ordem denegada. Ordem concedida de ofício para afastar a 
medida cautelar de fiança arbitrada contra os corréus Darci 
Siqueira, Edílio João Dall'Agnol, Mahmoud Ahmad Jomaa e 
Fernando Henrique Triches Duso. 

(HC 387.152/PR, ReI. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 17/05/2018, DJe 01106/2018) 

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. PECULATO, LAVAGEM DE DINHEIRO E OUTROS. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
MODUS OPERANDI. CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO 
CRIMINAL. MANIPULAÇÃO CONCRETA DE 
TESTEMUNHAS. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO. 

I - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por meio 
desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do 
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pronunciamento condenatório definitivo, consubstanc-~' . __ ... __ ..1 
sentença transitada em julgado. É por isso que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 
criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de 
Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de 
natureza cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de 
punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 
complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores 
(HC n. 93.498/MS, Segunda Turma, ReI. Min. Celso de Mello, DJe 
de 18/10/2012). 

11 - Na hipótese, no tocante à ordem pública, o decreto prisional 
encontra-se devidamente fundamentado na periculosidade do 
recorrente, evidenciada, não somente em razão da gravidade do 
crime, mas principalmente em virtude do modus operandi. Isto 
porque, segundo apurado na investigação criminal, o recorrente, 
vereador e ex-Presidente da Câmara Municipal de Juazeiro do 
Norte, era o líder de uma organização criminosa que realizava 
empréstimos consignados fraudulentos, para alcauçar esse objetivo 
outras práticas ilícitas eram necessárias (ordenação de despesa não 
autorizada, aumento de despesa de pessoal no último ano do 
mandato, falsidade ideológica, uso de documento falso, associação 
criminosa e lavagem de dinheiro). 

Esse esquema fraudulento, perpetrado pelo recorrente e outros 
corréus, causou um grande abalo à situação econômica do 
Município de Juazeiro do Norte, resultando no desvio de mais "de 
R$ 3.373.590,48 (três milhões, trezentos e setenta e três mil, 
quinhentos e noventa reais e quarenta e oito centavos)". 

m - Em relação à conveniência da instrução criminal, a r. decisão 
encontra-se devidamente fundamentada em elementos concretos 
extraídos dos autos, uma vez que o recorrente estaria manipulando 
as testemunhas visando obstruir a investigação criminal, promovida 
em seu desfavor (precedente do ST J). 

IV - As condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, 
ocupação lícita e residência fIXa, entre outras, não têm o condão de, 
por si sós, garantirem ao recorrente a revogação da prisão 
preventiva se há nos autos elementos hábeis a recomendar a 
manutenção de sua custódia cautelar. 

Recurso ordinário desprovido. 

(RHC 59.048/CE, ReI. Ministro FELIX FlSCHER, QUINTA 

TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 06/11/2015). 

A corrupção é sistêmica e profunda e, aSSIm, a prisão preventiva é a única 

medida eficaz para debelá-la, sob pena de agravamento progressivo do quadro criminoso e do 
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ocultação, conforme acima destacado, já é justificativa bastante a demonstrar a necessidade da 

medida, pois eventual afastamento do cargo público ocupado não será eficiente para evitar 

que outros atos de lavagem e ocultação possam ocorrer e ainda, se agravar, diante da 

disponibilidade da vultosa soma de dinheiro desviada dos cofres públicos. 

Por outro lado, se os custos do enfrentamento hoje são grandes, certamente 

serão maiores no futuro. O país já paga, atualmente, um preço elevado, com várias 

autoridades públicas denunciadas ou investigadas em esquemas de corrupção, minando a 

confiança no cumprimento da lei. 

Este cenário reforça a indispensabilidade da medida na perspectiva de que 

nenhuma medida cautelar pessoal seria bastante para cessar a influência dos expoentes da 

organização criminosas na corrosão da administração do Rio de Janeiro. 

VI - FUNDAMENTOS PARA A MEDIDA CAUTELAR DE BUSCA E APREENSÃO 

Superada a demonstração da necessidade e adequação da prisão preventiva, é 

importante sublinhar que a busca e apreensão é medida eminentemente cautelar para preservar 

material probatório, de coisa, de animais e até de pessoas, que não estejam no alcance, 

espontãneo, da Justiça, à luz dos ensinamentos de Cleunice Pitombo: 

"Assim não se sai em busca de qualquer coisa, de pessoa incerta, ou 
local não sabido, mas do que efetivamente, importa e serve ao processo 
penal. Pessoas para citar, notificar, prender ou pôr em custódia. Coisas 
para apreender, sejam objetos papéis ou documentos. Vestígios para 
apanhar como visto antes. 
Instrumento de variada serventia é, consequentemente, a busca."106 

Por conseguinte, referida medida, ao quebrar a inviolabilidade do domicílio ou 

pessoal do investigado, esquadrinha-se como uma postura excepcional, somente permitida 

quando, devidamente, demonstradas a urgência e a necessidade da medida, ante os postulados 

de um Estado que se almeja Democrático, Social e de Direito. 

Assim, tem se manifestado o Superior Tribunal de Justiça: 

I06PJTOl\t1BO, Cleonice A. Valentim Bastos. Da busca e da apreensão no processo penal. São Paulo: RT, 2005, 

p. 119. 

PETiÇÃO 7824 148 

í 
7~ 

J 



E.
·.· STJ."-.l - '::~' 

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL . .., 
PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA .: O O ~l 1 J,. 9 

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRI'A .:.. ______ J 
HABEAS CORPUS. OPERAÇÃO "LAVA-JATO". MANDADO 
DE BUSCA E APREENSÃO. CUMPRIMENTO DA 
DILIGÊNCIA EM CIRCUNSCRIÇÃO ALHEIA. AUSÊNCIA DE 
PRECATÓRIA. IRREGULARIDADE. ILICITUDE DA PROVA. 
INOCORRÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO. I - De acordo com 
o art. 5°, XI, da Constituição Federal, uma das hipóteses para se 
adentrar no domicílio alheio é por determinação judicial. II - O 
instituto da busca e apreensão é um dos mecanismos para 
franquear o acesso de policiais ou oficiais de justica em domicílio 
de outrem. com a finalidade de auxiliar na persecucão penal. 
conforme dispõe o art. 240 do CPP. IH - Apenas a autoridade 
judiciária competente poderá expedir o adequado mandado de 
busca apreensão. In casu, a ordem emanou do MM. Juiz da 13' Vara 
F ederal de Curitiba, o qual é o competente para expedir o mandado, 
uma vez que detém a competência para julgar eventuais delitos, em 
tese, praticados pelo ora recorrente que foram investigados no bojo da 
"Operação Lava-Jato". IV - Na hipótese, o cumprimento do mandado, 
na residência do recorrente, foi realizado pela Polícia Federal, que tem 
o ingresso permitido em todo território nacional. E, como a execução 
da diligência tem natureza de ato administrativo, a eventual falta de 
carta precatória entre os juízes federais de seções judiciárias distintas 
não tem o condão de tornar ilegal a medida, uma vez que o ato do juiz 
deprecado não teria efetivamente caráter decisório. Portanto, no 
presente caso, trata-se de mera irregularidade. Recurso ordinário 
desprovido."107. (Grifou-se) 

No caso em análise, as provas colhidas, até o presente momento, 

amparam a pretensão ora deduzida em relação aos investigados LUIZ FERNANDO DE 

SOUZA; LUIZ CARLOS VIDAL BARROSO; MARCELO SANTOS AMORIM; JOSÉ 

IRAN PEIXOTO JUNIOR; FABIANA RODRIGUES GOMES; JOSÉ IRAN PEIXOTO 

JUNIOR; AFFONSO HENRIQUE MONNERAT ALVES DA CRUZ; HUDSON BRAGA; 

LUIZ ALBERTO GOMES GONÇALVES; CLAUDIO FERNANDES VIDAL; JULIO 

WALTER SANABIO FREESZ; JRO PAVIMENTAÇÕES; RONALD DE CARVALHO; 

LUIS FERNANDO CRAVEIRO DE AMORIM; LUIS CESAR AUGUSTO CRAVEIRO DE 

AMORIM;HIGH CONTROL LTDA; ROBERTO HORTA JARDIM SALLES; FLAVIO 

CAUTIERO HORTA JARDIM JUNIOR; HORTA & JARDIM ADVOGADOS 

ASSOCIADOS, de modo a fortalecer a matriz investigatória, diante de um microssistema L 

simbiótico de gestão pública e privada em benefício de organização criminosa. 

107STJ, 5' T., RHC n" 201502612548, Rel. Min. Felix Fischer, DIe 13.05.16. 
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oculi, transpõe-se sua urgência no prejuízo acarretado pelo transcurso do tempo e probabilida-

de de desparecimento de provas com o avanço do espectro investigativo numa moldura de fa-

tos que ressoam sobre forte poderio econômico e político do país. 

Em reforço, não se pode perder de vista que se tem a sistemática prática de la­

vagem de dinheiro sob apuração, cuja pulverização de recursos, blindagem patrimonial e utili­

zação de interpostas pessoas, somente poderá ter todos os seus contornos revelados com a 

chancela da medida de busca e aprofundamento das investigações, sendo certo que o transcur­

so temporal somente reforça a sensação de impunidade dos investigados. 

VII - CONCLUSÃO 

VII.1 BuscA E APREENSÃO 

Ante o exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL acolhe em parte 

a n;presentacão feita pela Polícia Federal e requer, com fundamento no ar!. 240, §1°, h, do 

Código de Processo Penal, medidas cautelares de busca e apreensão em endereços 

vinculados!08 aos investigados LUIZ FERNANDO DE SOUZA; LUIZ CARLOS VIDAL 

BARROSO; MARCELO SANTOS AMORIM; JOSÉ IRAN PEIXOTO JUNIOR; FABIANA 

RODRIGUES GOMES; JOSÉ IRAN PEIXOTO JUNIOR; AFFONSO HENRIQUE 

MONNERAT ALVES DA CRUZ; HUDSON BRAGA; LUIZ ALBERTO GOMES 

GONÇALVES; CLAUDIO FERNANDES VIDAL; JULIO WALTER SANABIO FREESZ; 

JRO PAVIMENTAÇÕES; RONALD DE CARVALHO; LUIS FERNANDO CRAVEIRO DE 

AMORIM; LUIS CESAR AUGUSTO CRAVEIRO DE AMORIM;HIGH CONTROL LTDA; 

ROBERTO HORTA JARDIM SALLES; FLAVIO CAUTIERO HORTA JARDIM JUNIOR; 

HORTA & JARDIM ADVOGADOS ASSOCIADOS. 

VII.2 - PRIsÃo PREVENTIVA 

Por sua vez, postula pela decretação da prisão preventiva dos investigados 

LUIZ FERNANDO DE SOUZA (PEZÃO), JOSÉ IRAN PEIXOTO, AFFONSO HENRI­

QUES MONNERAT ALVES DA CRUZ; LUIZ CARLOS VIDAL BARROSO; MARCELO 

SANTOS AMORIM, CLAUDIO FERNANDES VIDAL; LUIZ ALBERTO GOMES GON-

108 Endereços indicados na representação policial de fls. 07/237, com a retificação, ante o equívoco da polícia í 
judiciária, para constar como imóvel residencial de AFFONSO HENRIQUE MONNERAT ALVES DA CRUZ, o v 
apartamento localizado na RUA JAIME BITTENCOURT. 179 - BLOCO OI APT 204 - COND. MAR "(I' 
DOURADO - CAMBOINHAS - NITERÓI/RJ. 
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ÇALVES; LUIS FERNANDO CRAVEIRO DE AMORIM e CESAR AUGUSTO C - -- ------ - - : 

RO DE AMORIM. 

Ao fim, a medida cautelar de sequestro será requerida em petição apartada, 

com a finalidade de facilitar a análise da pretensão cautelar, sua execução e acompanhamento 

das diversas providências pleiteadas. 

Brasília, 9 de novembro de 2018 
-O ,/ ",' ( - , 
R;;~~IIDi~:Fe";;ci~~-W;iÍg'i'---

Procuradora-Geral da República 
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INQ 1239/ DF 
(AUTOS APARTADOS N. 02) 

CONCLUSÃO 

Faço, nesta data, estes autos conclusos ao Excelentíssimo Senhor Ministro 

FELlX FISCHER, Relator - Medidas Cautelares de Prisão Preventiva e de Buscas e 

Apreensões. 

Brasília, 13 de novembro de 2018. 

ST J - Coordenadoria da Corte Especial 






































































































